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Prefácio
Gilmar Mascarenhas1

Brasil: impactos da Copa 
do Mundo e das Olimpíadas
O ano de 2014 nos deixou a sensação inequívoca de que não será facilmente 
esquecido. Após a polêmica celebração dos 50 anos do golpe militar, e ainda 
no inquietante reverberar das jornadas de junho do ano anterior, a socieda-
de brasileira viveu um processo eleitoral absolutamente denso de tensões e 
radicalizações. No plano externo, o maior acontecimento foi, sem dúvida, 
a realização de um grande evento esportivo de formidável apelo midiático. 
Atenções globais se voltaram todas para o reluzir das novas arenas, as cele-
brações e os espaços públicos de festa colorida e multinacional que caracte-
rizaram o exitoso transcorrer da 20ª Copa do Mundo de futebol masculino.

Livros e inúmeros artigos já foram publicados a respeito do megae-
vento, mas Brasil: os impactos da Copa do mundo 2014 e das Olimpíadas  
2016 é certamente o primeiro a reunir contribuições que operam no sentido 
de almejar uma visão completa do que se passou no país, de norte a sul e 
de leste a oeste. Urbanistas, geógrafos, sociólogos e outros profi ssionais se 
dedicaram a investigar, a partir de um bem coordenado trabalho de equi-
pe, cada uma das 12 cidades envolvidas na Copa. Seus projetos e as trans-
formações urbanas vividas estão no segmento do livro intitulado Leituras 
urbanas. Também se propuseram a analisar, no plano nacional, dimensões 
essenciais da vida metropolitana, tais como a mobilidade, a moradia e as 
políticas de segurança em “Leituras temáticas”, a primeira parte do livro. To-
dos esses impactos estudados pelo prisma essencial que percebe, de forma 
crítica, atenta e cuidadosa, a crescente adoção de um padrão de governança 

1 Doutor em Geografi a Humana (Universidade de São Paulo) e professor da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro – UERJ. 
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empreendedorista neoliberal, que promove um novo ciclo de mercantiliza-
ção em nossas cidades.

Atenção especial foi dedicada ao tema da violação dos direitos hu-
manos e aos “atingidos” pela Copa, bem como pelas Olimpíadas no Rio de 
Janeiro, em seu confl ituoso processo de preparação. Não bastasse tudo isso, 
o leitor tem em mãos ainda, na terceira parte do livro, intitulada “Leituras 
internacionais”, as contribuições referentes à natureza e aos impactos de 
megaeventos esportivos ocorridos em outras terras, tais como a copa da 
África do Sul (2010), os jogos olímpicos de Londres (2012) e (de inverno) de 
Sochi (2014), que nos alertam para estratégias globais que se repetem nesses 
eventos, tais como coalizões neoliberais, remoções em massa, valorização 
do espaço e a adoção de novos regimes de segurança pública que culminam 
no endosso de uma progressiva gestão autoritária da cidade. Por fi m, uma 
breve análise da FIFA e do COI como expressões do mundo neoliberal con-
temporâneo, compondo um panorama que vem coroar a obra em questão.

Sem dúvida, os Grandes Eventos Esportivos da atualidade se defi nem 
por um conjunto de competições periódicas de âmbito planetário, geral-
mente quadrienais, que vêm apresentando há décadas crescimento cons-
tante e elevada capacidade de impactar as cidades onde são realizados, 
implicando a articulação de complexo concerto logístico e ampla coalizão 
política. Representam, assim, uma oportunidade singular para se pensar e 
enfrentar crônicos problemas na produção da cidade. Atendendo a esta de-
manda, movidos pela compreensão das vicissitudes do empreendedorismo 
neoliberal e investindo na perspectiva crítica da metropolização do territó-
rio, Orlando Alves dos Santos Jr, Luiz Cesar Ribeiro e Christopher Gaffney 
lideraram os esforços materializados nesta obra insubstituível. 

Desde 1974, quando o brasileiro João Havelange assumiu a presidên-
cia da FIFA, tal entidade iniciou um processo de profunda reestruturação na 
economia do futebol mundial, implantando padrões gerenciais que culmi-
naram no quadro atual: a competição movimenta cifras colossais, articula 
agentes econômicos poderosos no sentido da crescente mercantilização do 
evento e exerce a extraterritorialidade em coalizão com forças locais em de-
trimento das soberanias nacionais, produzindo novos marcos regulatórios. 
De quebra, exige dos países-sede um elevado investimento em estádios, 
sem qualquer compromisso com sua sustentabilidade futura. 

Seguindo os parâmetros que atualmente regem tais eventos, os pre-
parativos para a Copa do Mundo de 2014 suscitaram medidas de elevado 
gasto público, conforme apontam diversos artigos deste livro. Contradizen-
do pronunciamentos anteriores, no tocante ao investimento para reforma 
e construção de estádios, percebe-se a presença marcante do erário em 
quase todos os projetos que envolvem as 12 cidades-sede: mormente, os 
governos estaduais assumiram todos os custos neste quesito, enquanto o 
governo federal se encarregou da infraestrutura geral, sobretudo a questão 
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da mobilidade urbana e aeroportos. Cumpre salientar que grande parte do 
investimento público se voltou para a incorporação de áreas urbanas e de 
equipamentos da reprodução social (vide os estádios) nos novos circuitos 
de valorização do capital.

Se compararmos a edição brasileira com as anteriores, percebemos 
que o Brasil adotou para 2014 um modelo espacialmente integrador, ao 
recobrir todas as regiões do país. O problema reside na estrutura espacial 
do mercado futebolístico nacional, oligopolizado e por isso altamente con-
centrador. Cidades como Natal, Manaus, Brasília e Cuiabá, cujos clubes se 
encontram tradicionalmente muito distantes da Série A do campeonato na-
cional, produziram seus estádios sem garantia de futura sustentabilidade 
econômica. Médias de público de dois a três mil espectadores por jogo são 
habituais nestas cidades, e não será um novo estádio que alterará radical-
mente este quadro, e sim a qualidade técnica dos times e o prestígio social 
de seus clubes. Algo muito difícil no contexto da metropolização do futebol, 
que impõe nestas regiões o culto a clubes do Rio de Janeiro e de São Paulo, 
enfraquecendo de forma implacável os vínculos de pertencimento local.

Os impactos da Copa atingiram um espaço-tempo singular da repro-
dução social da metrópole. No plano da arquitetura interna, muitos de nos-
sos estádios possuíam um setor popular, junto ao campo de jogo, onde os 
torcedores podiam, a preços módicos (além de permanecer em pé, expostos 
ao sol e à chuva, e com uma perspectiva precária dos movimentos gerais 
da partida), frequentar com regularidade. Havia uma interlocução intensa, 
a mesma dos tradicionais circos e dos pequenos estádios de outrora, algo 
que se tenta banir (há resistência) das grandes arenas modernas, que mui-
to distanciam fi sicamente o torcedor do jogador. Em suma, emerge mun-
dialmente um novo conceito de estádio, endeusado pelos grandes meios 
de comunicação e inteiramente adequado aos interesses do grande capital. 
Convertem-se em espaços insulares, como enclaves que evitam a presença 
dos indesejáveis segmentos excluídos. Os novos estádios parecem se inserir 
neste rol de territorialidades excludentes, redutos da passividade e do con-
sumo, e a Copa do Mundo serviu como canal privilegiado para a adoção des-
te modelo no Brasil, expressão muito particular e ainda pouco investigada 
do processo de acumulação por despossessão, de que nos fala D. Harvey.

A maior parte do investimento público federal para a construção de 
um almejado “legado” legitimador da Copa e das Olimpíadas se concentrou 
na mobilidade urbana. Desnecessário discorrer sobre a desastrosa condi-
ção de deslocamento intrametropolitano no Brasil, sobretudo para os mais 
pobres. Todavia, os planos apresentam problemas estruturais, conforme si-
naliza o capítulo de Juciano Rodrigues. Por um lado, prevalece o foco para 
com a mobilidade do turista e do consumidor da Copa ou da Olimpíada, e 
não da população trabalhadora, o que se expressa no traçado das novas vias 
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de circulação. Por outro lado, estamos perdendo a oportunidade de investir 
na ampliação do transporte sobre trilhos que, além do conforto e segurança, 
resultaria em redução da poluição urbana e da dependência de combustí-
veis fósseis. O que se nota é a reincidência do fracassado modelo rodoviaris-
ta, justifi cado pelo poder público como mais barato e por demandar menos 
tempo para implantação. A questão do tempo é, sobretudo, questão de efi -
ciência no planejamento. Já a opção pelo modelo mais barato refl ete um 
amesquinhamento, em contradição com o elevadíssimo gasto em estádios. 

Segundo Milton Santos, sendo um encontro de uma ordem tempo-
ral com uma ordem espacial, um evento é o veículo de uma ou de algumas 
possibilidades existentes no mundo, bem como vetor de possibilidades 
existentes numa determinada formação social. O conjunto de estudos aqui 
apresentado aponta claramente no sentido de estarmos diante de eventos 
que potencializam intenções de acumulação do capital em diferentes es-
calas, bem como de empoderamento de determinados atores nos cenários 
local e nacional. Ao mesmo tempo, tais eventos abriram novas possibilida-
des de ação política: no calor do enfrentamento, eles oportunizaram a arti-
culação de novas redes e movimentos sociais, na busca pela (re)abertura de 
canais de diálogo com o poder constituído na cidade.

Dentre outras contribuições, o livro demonstra claramente como 
grandes agentes públicos e privados se articularam no sentido de tentar 
fabricar um consenso em torno da realização da Copa do Mundo, como 
suposta fonte de benefícios em larga escala. Os elevados investimentos 
públicos seriam assim justifi cados pela produção de um legado de infraes-
trutura urbanística, num leque de que transita desde a modernização dos 
estádios às melhorias no sistema de transporte intraurbano. Para além des-
tes aspectos de ordem material e funcional, o megaevento proporcionaria 
também uma maior visibilidade das cidades-sede, além de promover o “or-
gulho cívico” e maior senso de pertencimento, na forma de um “patriotismo 
de cidade”, conforme anunciam os teóricos defensores da “cidade competi-
tiva”. Todavia, vozes dissonantes se ergueram para contestar este discurso e 
suas promessas, conforme salientam diversos capítulos, com destaque para 
o destinado a analisar a gestão urbana em Porto Alegre, o que avalia os im-
pactos no direito à moradia, as duas contribuições de Eric Omena e as “are-
nas de confl ito” de C. Gaffney. 

Desde a última década do século XX, o governo brasileiro já demons-
trava um empenho cada vez mais claro no sentido de atrair e realizar grandes 
competições esportivas internacionais. Sem dúvida, organizar megaeven-
tos esportivos tornou-se uma meta explícita de política pública e externa 
no Brasil, com profundo impacto sobre a gestão e qualidade de vida nas ci-
dades. Por conseguinte, nos últimos 10 anos a temática dos megaeventos 
esportivos se afi rmou cada vez mais entre pesquisadores acadêmicos. Mas 
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para analisar de forma mais completa a Copa de 2014, era preciso o esfor-
ço que uma articulação nacional como o Observatório das Metrópoles para 
reunir esta rede de pesquisadores experientes no estudo dos temas urbanos, 
e contar com o acúmulo específi co de um especialista no universo esportivo 
como C. Gaffney. E assim, poder compreender quais estratégias foram acio-
nadas nas diferentes cidades-sede, como afetaram a qualidade de vida em 
nossas metrópoles e que formas de resistência foram e vêm sendo aciona-
das, tendo em vista agora os Jogos de 2016 no Rio de Janeiro.

Segundo o geógrafo David Harvey, “o espetáculo sempre foi uma po-
tente arma política”, mas tal atributo se intensifi cou nos últimos anos como 
forma de projeção e controle social na cidade, no contexto da ascensão do 
modelo de gestão urbana empreendedorista neoliberal. Sem dúvida, foi este 
um dos princípios que conduziu a empreitada coletiva que resultou na obra 
que agora nos chega. Obra que se destina a pensar a produção da cidade 
contemporânea, e que nos instrumenta para refl etir e enfrentar a produção 
de novos megaeventos no Brasil, como os Jogos Olímpicos de 2016 e outros 
momentos similares.
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Apresentação

O presente livro apresenta os resultados nacionais do projeto “Metropoli-

zação e Megaeventos: impactos da Copa do Mundo/2014 e das Olimpía-

das/2016”. Ele foi executado como uma das linhas do programa de trabalho 
do INCT Observatório das Metrópoles e teve como objetivo avaliar os im-
pactos da preparação das cidades para sediarem estes megaeventos, em 
termos de transformações socioeconômicas, ambientais e simbólicas. Bus-
cou-se especialmente avaliar criticamente o que se convencionou chamar 
de legados positivos – examinando quem vem se apropriando dos benefí-
cios e quem vem arcando com os elevados custos dos investimentos reali-
zados para cumprir as exigências das agências promotoras, assim como dos 
impactos decorrentes das transformações econômicas, sociais, políticas, 
territoriais, ambientais e culturais. A nossa preocupação neste projeto foi 
avaliar comparativamente “quem vem ganhando estes jogos”, tendo como 
referência os estudos realizados sobre as experiências internacionais simi-
lares anteriores. 

Assim, combinando uma metodologia qualitativa e quantitativa, o 
projeto investigou as transformações urbanas ocorridas nas cidades-sede 
onde se realizarão os jogos da Copa do Mundo e das Olimpíadas (Rio de 
Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, Curitiba, Porto Alegre, Brasília, Salvador, 
Recife, Fortaleza, Natal, Manaus e Cuiabá), bem como seus desdobramentos 
socioespaciais. Visando alcançar este objetivo, a análise se pautou pela utili-
zação de quatro eixos interligados, quais sejam: (i) desenvolvimento econô-
mico; (ii) esporte e segurança; (iii) moradia e mobilidade; e (iv) governança 
urbana.

A pesquisa evidenciou que os megaeventos esportivos no Brasil exa-
cerbam o que já foi constatado pelas pesquisas similares em outros países. 
Ao transformarem em vasto e complexo circuito de negócios fi nanceiros e 
comerciais os megaeventos esportivos (mas, não apenas os esportivos) vêm 
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induzindo, legitimando e consolidando a adoção pelas elites transescala-
res (globais-nacionais-locais) de políticas e modelos de governança urbana 
orientados pelos objetivos de transformar as cidades em máquinas da in-
dústria global de divertimento. Circuitos dos negócios esportivos se articu-
lam com circuitos de negócios urbanos, do qual decorre a transformação 
da cidade necessária à reprodução da vida – provendo os equipamentos e 
serviços que asseguram o bem-estar urbano para todos – em cidades que 
funcionam para gerar lucros, econômicos e políticos, sob a justifi cativa da 
sua suposta “revitalização”. Por esta concepção, a pesquisa cujos resultados 
relatamos no presente livro, buscou responder duas a duas perguntas. Que 
legado? Para quem? A análise dos efeitos positivos do presente em termos de 
renda e emprego, decorrentes dos massivos investimentos, apontam para 
a conquista no futuro de cidades que asseguram o bem-estar urbano para 
todos os seus cidadãos? Os investimentos realizados para a realização dos 
megaeventos esportivos vão assegurar o princípio constitucional segundo o 
qual a cidade brasileira deve ser planejada e gerida para realizar a sua função 
social, fundamento da conquista do direito à cidade? 

A análise dos impactos Copa do Mundo e das Olimpíadas não é, desta 
forma, separável do exame dos projetos de cidade que estão sendo imple-
mentados. E isso se traduz no próprio orçamento que foi disponibilizado 
e nos investimentos realizados. A análise da pesquisa até o momento con-
fi rma a hipótese inicial de que associado aos megaeventos estaria em cur-
so – em todo o mundo, como fato global – o que David Harvey chamou de 
“urbanização capital” como expressão das novas condições impostas para 
a circulação do capital crescentemente sobreacumulado e fi nanceirizado. 
Para tanto, torna-se necessário mercantilizar o que antes estava fora do cir-
cuito da mercadoria e (re)mercantilizar o que foi colocado sob regime da 
proteção de instituições sociais por sua importância para a reprodução da 
vida. A cidade – juntamente com a cultura – é a nova fronteira em vias de 
desbravamento, explorada como tentativa de solução espaço-temporal dos 
efeitos da exacerbação da sua estrutural crise de acumulação. As cidades 
brasileiras são “a bola da vez” deste capitalismo urbano global. 

É preciso registrar que esta é uma análise nacional, que deve levar em 
consideração diferenças signifi cativas entre as cidades-sede. Assim, a pes-
quisa buscou articular diferentes escalas analíticas, local, nacional e global. 

Nesta perspectiva o livro está organizado em três partes. Na primeira 
parte, intitulada leituras temáticas, reúne um amplo leque de artigos que fa-
zem análises de caráter nacional envolvendo (i) as proposições gerais da pes-
quisa (SANTOS JUNIOR), (ii) a relação entre os megaeventos esportivos e a 
emergência da governança empreendedorista (RIBEIRO; SANTOS JUNIOR), 
(iii) os impactos econômicos dos megaeventos (SANTOS JUNIOR; LIMA), 
(iv) os impactos das intervenções no direito à moradia (CASTRO; NOVAES), 
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(v) a questão da mobilidade urbana (RODRIGUES), (vi) as transformações 
na governança urbana no contexto da Copa (OMENA), (vii) a questão da se-
gurança pública (GAFFNEY), (viii) as transformações nos estádios e os im-
pactos para o futebol (GAFFNEY), (ix) as manifestações populares ocorridas 
durante a preparação dos eventos (OMENA).

Na segunda parte, denominada Leituras Urbanas, o livros reúne os 
artigos que sintetizam a análise realizada em torno dos impactos da Copa 
Mundo e das Olimpíadas nas cidades-sede: (i) Belo Horizonte (FREITAS, 
OLIVEIRA JR.; TONUCCI FILHO), (ii) Brasília (RIBEIRO), (iii) Cuiabá (NAS-
CIMENTO), (iv) Curitiba (FIRKOWSKI; BALISKI), (v) Fortaleza (PINHEIRO; 
FREITAS; NOGUEIRA; PEREIRA), (vi) Manaus (RIBEIRO), (vii) Natal (SILVA; 
CLEMENTINO; LIMA; CÂMARA; ALBUQUERQUE; COCHAND; PONTES; 
LUZARDO), (viii) Porto Alegre (SOARES; SIQUEIRA; LAHORGUE; BERZA-
GUI), (ix) Recife (RAMALHO; SOUTO; SANTIAGO; ALLGAYER), (x) Rio de 
Janeiro (CASTRO; GAFFNEY; NOVAES; RODRIGUES; SANTOS; SANTOS JU-
NIOR), (xi) Salvador (SOUZA), e (xii) São Paulo (CARVALHO; GAGLIARDI).

A terceira e última parte, leituras internacionais, reúne artigos com 
refl exões em torno da experiência na realização de megaeventos esportivos 
em outras partes do mundo, envolvendo Londres (HORNE), a África do Sul 
(BOLSMANN) e Sochi (MÜLLER) e refl exões sobre o papel dos organismos 
internacionais – FIFA e COI – na promoção da neoliberalização em escala 
global (EICK).

No processo de preparação da Copa do Mundo, fi ca evidenciado que 
a gestão pública teve um papel central na criação de um ambiente propício 
aos investimentos, principalmente aqueles vinculados aos setores do capital 
imobiliário, das empreiteiras de obras públicas, das construtoras, do setor 
hoteleiro, de transportes, de entretenimento e de comunicações. Tais inves-
timentos seriam fundamentais para viabilizar as novas condições de acumu-
lação urbana nas cidades brasileiras. Nesse sentido, a reestruturação urbana 
das cidades-sede da Copa deve contribuir para a criação de novas condições 
de produção, circulação e consumo, centrada em alguns setores econômicos 
tradicionais importantes. Estes setores são, principalmente os de ponta e o 
setor de serviços, envolvendo o mercado imobiliário, o sistema fi nanceiro de 
crédito, o complexo petrolífero, a cadeia de produção de eventos culturais (in-
cluindo o funcionamento das arenas esportivas), o setor de turismo, o setor de 
segurança pública e privada, e o setor automobilístico. Este último, aquecido 
com as novas condições de acumulação decorrente dos (des)investimentos 
em transporte de massas. 

Nessa perspectiva, o poder público tem adotado diversas medidas 
vinculadas aos investimentos desses setores, tais como: isenção de impos-
tos e fi nanciamento com taxas de juros reduzidas; transferência de patrimô-
nio imobiliário, sobretudo através das parcerias público-privadas (PPPs) e 
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operações urbanas consorciadas; e remoção de comunidades de baixa ren-
da das áreas urbanas a serem valorizadas. De fato, a existência das classes 
populares em áreas de interesse desses agentes econômicos se torna um 
obstáculo ao processo de apropriação desses espaços aos circuitos de valo-
rização do capital vinculados à produção e a gestão da cidade. Efetivamente, 
tal obstáculo tem sido enfrentado pelo poder público através de processos 
de remoção, os quais envolvem reassentamentos das famílias para áreas pe-
riféricas, indenizações ou simplesmente despejos. Na prática, a tendência é 
que esse processo se constitua numa espécie de transferência de patrimônio 
sob a posse das classes populares para alguns setores do capital.

Além disso, no que diz respeito a governança urbana, percebe-se a 
crescente adoção dos princípios do empreendedorismo urbano neoliberal, 
nos termos descritos por David Harvey, pelas metrópoles brasileiras, impul-
sionada em grande parte pela realização desses megaeventos. Esse projeto 
empreendedorista de cidade que está em curso parece ser marcado por uma 
relação promíscua entre o poder público e o poder privado, uma vez que o 
poder público se subordina à lógica mercantil de diversas formas, entre elas, 
através das parcerias público-privadas. Mas esta não é a única forma de su-
bordinação do poder público verifi cada. Por exemplo, a Lei Geral da Copa, 
replicada em todas as cidades-sede tanto por meio de contratos fi rmados 
entre as prefeituras e a FIFA como por meio de leis e decretos municipais, 
expressa uma outra forma de subordinação, pelo fato do Estado adotar um 
padrão de intervenção por exceção, incluindo a alteração da legislação ur-
bana para atender aos interesses privados.

Por tudo isso, parece evidente que as intervenções vinculadas à Copa 
do Mundo e às Olimpíadas envolvem transformações mais profundas na 
dinâmica urbana das cidades brasileiras. Com isso, torna-se necessário 
aprofundar a análise dos impactos desses megaeventos esportivos a partir 
da hipótese, aqui exposta, de emergência do padrão de governança empreen-
dedorista empresarial urbana e da nova rodada de mercantilização/elitização 
das cidades. Este livro busca discutir esta hipótese à luz da experiência da or-
ganização destes megaeventos esportivos nas cidades brasileiras e contribuir 
para o enfrentamento dos processos em curso, na perspectiva da promoção 
do direito à cidade e da justiça social.

O projeto desenvolvido pela Rede Observatório das Metrópoles contou 
com uma rede de pesquisadores e o engajamento de diversas instituições de 
pesquisa e universidades espalhadas pelo país, conforme pode ser observa-
do na equipe engajada na elaboração dos artigos. Nacionalmente, a pesquisa 
foi coordenada pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional 
(IPPUR), da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), e contou com o 
apoio do Comitê Popular da Copa e das Olimpíadas do Rio de Janeiro em di-
versas das suas ações.



Apresentação 17

O projeto contou com o apoio nacional da Financiadora de Estudos e 
Projetos (FINEP), vinculada ao Ministério da Ciência e Tecnologia, a quem a 
equipe do projeto agradece, e sem o qual não seria possível desenvolver tal 
estudo. Além disso, cabe um agradecimento especial aos Comitês Populares 
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Metropolização e Megaeventos: 
proposições gerais em torno 

da Copa do Mundo 2014 e das 
Olimpíadas 2016 no Brasil

Orlando Alves dos Santos Junior1

Introdução
O Brasil sediou a Copa do Mundo de 2014 e a cidade do Rio de Janeiro vai ser 
a sede das Olimpíadas de 2016. Entre as principais questões relacionadas à 
realização dos megaeventos esportivos destacam-se o debate em torno dos 
supostos benefícios decorrentes dos investimentos realizados e os custos de 
preparação das cidades para sediar tais eventos. Debate este que atraves-
sa os meios de comunicação, a sociedade em geral e o mundo acadêmico. 
No entanto, para além dos aspectos positivos que possam ser levantados, 
parece fundamental discutir o sentido das intervenções promovidas sob a 
legitimidade desses megaeventos, e seus impactos sobre as cidades. Nes-
se sentido, estudos críticos têm levantado diversas refl exões em torno das 
transformações vividas pelas cidades, na perspectiva de identifi car tanto os 
projetos de cidade aos quais estes investimentos estão subordinados, quan-
to os processos de violação dos direitos humanos, em especial por meio 
de remoções, e adoção de procedimentos e regulações antidemocráticas 
(COHRE, 2007; EICK, 2011; MALTE & LEY, 2011). 

O objetivo deste artigo é sumarizar algumas das proposições geradas 
como resultados da pesquisa Metropolização e Megaeventos: os impactos 
da Copa do Mundo (2014) e das Olimpíadas (2016) sobre as metrópoles bra-
sileiras, e que expressam, em linhas gerais, as bases da interpretação das 
transformações vividas pelas cidades-sede. O argumento central é que es-
tes dois megaeventos esportivos se constituem em expressões de projetos 
urbanos de reestruturação das cidades-sede, e da difusão e adoção de um 

1  Professor do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional IPPUR da Universida-
de Federal do Rio de Janeiro – UFRJ e pesquisador do Observatório das Metrópoles.
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novo padrão de governança empreendedorista neoliberal, sustentada por 
coalizões de poder que reúnem agentes econômicos, políticos e sociais. Para 
tanto, este artigo está estruturado em três seções. Na primeira, discute-se a 
relação entre megaeventos esportivos e a emergência da governança empre-
endedorista no contexto das metrópoles brasileiras. Em seguida, busca-se 
discutir os megaeventos como expressão de projetos de renovação e rees-
truturação das cidades-sede. E por fi m, apresenta-se de forma sintética as 
proposições decorrentes da pesquisa desenvolvida. 

Os megaeventos esportivos e a emergência 
da governança empreendedorista no 
contexto das metrópoles brasileiras2

Como diversos autores apontam, existe uma relação entre a ascensão do 
neoliberalismo nos países centrais e a emergência de um novo padrão de 
governança, caracterizada pelo empreendedorismo urbano (HARVEY, 2005; 
HACKWORTH, 2007). Assim, juntamente com a difusão dos princípios neo-
liberais, estar-se-ia assistindo a uma “reorientação das posturas das gover-
nanças urbanas [...] nos países capitalistas avançados”, onde “a abordagem 
‘administrativa’ tão característica da década de 1960”, estaria sendo substi-
tuída por “formas de ação iniciadoras e ‘empreendedoras’ nas décadas de 
1970 e 1980.” (HARVEY, 2005, p. 167). De fato, o autor se refere a um padrão 
de governança que está intimamente associado a adoção dos princípios do 
neoliberalismo3 no âmbito dos governos locais. Por esta razão, este padrão 
será aqui denominado de governança empreendedorista neoliberal.

Segundo Harvey (op. cit), a governança empreendedorista neoliberal 
seria caracterizada por três elementos centrais:
i. A constituição de uma coalização de poder, que sustenta a governan-

ça empreendedorista, conformada em torno da “noção de ‘parceria 
público-privada’, em que a iniciativa tradicional local [a iniciativa 
privada] se integra com os usos dos poderes governamentais locais, 
buscando e atraindo fontes externas de fi nanciamento, e novos inves-
timentos diretos ou novas fontes de emprego” (Ibidem, p. 172). 

2  A parte inicial desta seção está baseada no artigo escrito por RIBEIRO e SANTOS JUNIOR, 
2013.

3  Entende-se, com Harvey (2007, p. 2) que “o neoliberalismo é, em primeira instância, uma 
teoria sobre práticas de política econômica que afi rma que o bem-estar humano pode ser mais 
bem promovido por meio da maximização das liberdades empresariais dentro de um quadro 
institucional caracterizado por direitos de propriedade privada, liberdade individual, mercados 
livres e livre comércio. O papel do Estado é criar e preservar um quadro institucional apropria-
do a tais práticas”.
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ii. A promoção de atividades empreendedoras, por parte da coalização 
de poder e da parceria público-privada, subordinadas ao mercado, 
que, como todas as demais atividades capitalistas, estão “sujeitas a 
todos os obstáculos e riscos associados ao desenvolvimento especu-
lativo, ao contrário do desenvolvimento racionalmente planejado e 
coordenado” (Ibidem, p. 173).

iii. O enfoque do empreendedorismo urbano está ligado a lugares es-
pecífi cos da cidade, capazes de atrair o capital privado  e proporcio-
nar rentabilidade aos investimentos, e não o conjunto do território, 
o que implicaria em grandes riscos de aumento das desigualdades 
socioterritoriais. 
Nesse contexto, a ascensão do neoliberalismo, o acirramento da com-

petição interurbana e a difusão do empreendedorismo urbano trariam di-
versas implicações para a dinâmica das cidades. Tomando como referência a 
abordagem de Harvey (1995), pode-se destacar algumas dessas implicações. 

Como argumenta o autor (HAVEY, op. cit, p. 180) “a ênfase na criação 
de um ambiente favorável para os negócios acentuou a importância da lo-
calidade como lugar de regulação concernente à oferta de infraestrutura, 
às relações trabalhistas, aos controles ambientais e até à política tributária 
em face do capital internacional”. Entre os efeitos desse processo, pode-se 
destacar o aumento da fl exibilidade espacial das empresas e do capital, de-
corrente das novas posturas adotadas pelo empreendedorismo urbano. En-
tretanto, ao mesmo tempo, as medidas promovidas também tenderiam a 
gerar processos homogeneizadores entre as cidades, na medida em que as 
estratégias inovadoras que estariam sendo adotadas pelas mesmas, com o 
objetivo de se tornar atraentes como centros culturais e de consumo, tende-
riam a ser replicadas e copiadas pelas demais cidades, o que poderia tornar 
efêmeras as vantagens competitivas eventualmente alcançadas.

Nesse contexto, na busca pela atração de capitais, poderia se consta-
tar a proliferação de projetos especulativos pelas administrações locais, o 
que seria expresso na multiplicação de projetos de turismo, de espetáculos 
culturais e de eventos esportivos.

Além disso, a governança da cidade cada vez mais se assemelharia 
a governança das empresas privadas, o que permitira caracterizá-la como 
uma governança empreendedorista corporativa empresarial, ou de gover-
nança empreendedorista neoliberal. Nessa perspectiva, a ênfase da gestão 
recairia sobre os lugares ou áreas da cidade capazes de atrair investidores, e 
não mais sobre o conjunto do território, o que poderia agravar as desigual-
dades intraurbanas e gerar processos de decadência ou abandono das áreas 
negligenciadas.

Esse processo seria atravessado por muitas contradições que abririam 
novas possibilidades de ação política envolvendo disputas em torno dos 
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projetos de cidade. Nesta perspectiva, uma das características dos processos 
de neoliberalização seria a emergência de novos confl itos urbanos em torno 
da produção, gestão e apropriação da cidade (HACKWORTH, 2007).

Apesar desse processo ter sido reconhecido inicialmente nos países 
centrais, também verifi ca-se a transformação da governança urbana das ci-
dades brasileiras na perspectiva da governança empreendedorista neolibe-
ral, marcada por especifi cidades, como todas as demais cidades. De fato, o 
neoliberalismo pode ser considerado, como argumenta Hackworth (2007, 
p. 11), como um “processo altamente contingente que se manifesta, e é vi-
vido de forma diferente, através do espaço. A geografi a do neoliberalismo é 
muito mais complicada do que a ideia do neoliberalismo.”4 

Nesse sentido, parece útil o conceito de neoliberalismo realmente 
existe nte, tal como formulado por Theodore, Peck e Brenner (2009), isto por-
que  o neoliberalismo não deveria ser concebido como um sistema acabado, 
mas como um processo de transformação socioespacial. Assim, os autores 
propõem uma contextualização dos “processos contemporâneos de neoli-
beralização como catalizadores e expressões de um processo de destruição 
criativa do espaço político-econômico existente, e que se dá em múltiplas 
escalas geográfi cas.” (THEODORE; PECK; BRENNER; 2009, p. 3). A neolibe-
ralização, portanto, seria caracterizada por uma dinâmica que envolveria a 
destruição/criação de instituições, marcos regulatórios e estruturas urbanas 
adequadas à dinâmica de acumulação de capital em um mercado desregu-
lamentado, funcionando com base nos princípios neoliberais. 

Para compreensão desse processo, de forma especial, é preciso levar 
em consideração “as interações, dependente das trajetórias e contextual-
mente específi cas, que ocorrem entre os marcos regulatórios herdados, por 
um lado, e os projetos emergentes de reformas neoliberais orientados para 
o mercado, por outro. Ou seja, projetos cuja aparência e conexões substan-
tivas os defi nem como signifi cativamente neoliberais” (THEODORE; PECK; 
BRENNER, op. cit. p. 3). 

Nesta perspectiva, torna-se um desafi o compreender os processos de 
transformação das cidades-sede, discutindo em que medida estes seriam a 
expressão de processos de neoliberalização, envolvendo a adoção dos seus 
princípios, diretrizes e de um novo padrão de governança empreendedoris-
ta neoliberal, o que envolveria:
a. O desmantelamento e a destruição de estruturas urbanas, formas 

institucionais e regulações vinculadas à trajetória dos diferentes mu-
nicípios, visando à desregulamentação da economia, a promoção de 

4  No original: “Neoliberalism [...] is a highly contingent process that manifest itself, and is expe-
rienced differently, across space. The geography of neoliberalism is much more complicated than 
the idea of neoliberalism.” (HACKWORTH, 2007, p. 11). Tradução livre do autor. 
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uma nova rodada de mercantilização das cidades e o fechamento dos 
espaços públicos de participação a elas vinculados.

b. A construção de novos espaços urbanos, instituições, modalidades 
de gestão pública e de regulação institucional adequados aos prin-
cípios do neoliberalismo e à governança urbana empreendedorista 
neoliberal.

c. A manutenção de espaços urbanos, arranjos institucionais e regula-
ções públicas anteriores que são fundamentais para o exercício do 
poder da nova coalização empreendedorista, na medida que esta tem 
que compor com as antigas coalizões de poder vinculadas a trajetória 
política das diferentes cidades. 
Esse processo de neoliberalização ocorre em um contexto nacional 

marcado por um aparente paradoxo, de implementação de políticas redistri-
butivas pelo governo federal, mas num padrão que poderia ser identifi cado 
como “keynesianismo neoliberal”. Nesse sentido, tendo em vista condições 
internacionais altamente favoráveis, o Estado brasileiro tem implementado 
políticas neokeynesianas buscando reconstruir as condições da circulação 
do capital e da força de trabalho, que simultaneamente subordinam as de-
cisões relativas aos recursos do fundo público à lógica do mercado e aos in-
teresses dos grandes empresários. Ao mesmo tempo, são adotadas políticas 
visando dinamizar a demanda efetiva por meio de diversas medidas, entre 
as quais pode-se destacar a criação e expansão do crédito ao consumidor, 
a transferência direta de renda para os grupos sociais menos favorecidos, 
e o aumento real do salário-mínimo. Tais políticas podem ser caracteriza-
das como redistributivas na medida em que incidem sobre as condições de 
reprodução social das classes populares. Nesta direção, poder-se-ia carac-
terizar como redistributivas políticas tais como as vinculadas ao programa 
Bolsa Família e ao programa Minha Casa Minha Vida. Mas estas políticas 
redistributivas são desenvolvidas no contexto de municipalização e des-
centralização das políticas sociais, no qual os municípios passam a assumir 
cada vez mais responsabilidades na gestão das mesmas. Nesse contexto, as 
políticas neoliberais parecem emergir com força no âmbito local, em espe-
cial nos espaços metropolitanos. O resultado da adoção desse conjunto de 
políticas nacionais e locais parece caracterizar, com efeito, um padrão de 
governança nacional que poderia ser denominado como “keynesianismo 
neoliberal” (RIBEIRO; SANTOS JUNIOR, 2013). 

Mas para que ocorra um processo de neoliberalização no plano local, 
torna-se necessário instituir um novo padrão de gestão nas cidades, fun-
dado no mercado autorregulado e na propriedade privada como os únicos 
mecanismos de acesso ao solo e aos equipamentos urbanos necessários à 
reprodução social. O conceito de neoliberalização expressaria exatamente a 
ampliação da mercantilização nas esferas da reprodução da vida, antes tam-
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bém ancoradas em regras ou convenções sociais e culturais que limitavam 
o pleno funcionamento do mercado autorregulado (HAVEY, 2005a, 2012; 
THEODORE; PECK; BRENNER, 2009). Diferentemente do que normalmente 
se pensa, a neoliberalização não representaria o fi m de qualquer regulação 
pública do mercado, tendo em vista que a reprodução do capital requer um 
espaço estável e seguro para a sua circulação, o que demanda a existência de 
instituições de regulação que funcionem segundo a sua lógica. 

A neoliberalização possibilita identifi car este processo como uma 
nova rodada de mercantilização, na medida que o desenvolvimento do capi-
talismo seria marcado por períodos de adoção de proteções sociais e por pe-
ríodos de liberalização em direção ao mercado (POLANYI, 2000). No período 
mais recente da história do capitalismo, sobretudo no pós-Segunda Guerra 
Mundial, ocorreram mudanças nos marcos regulatórios dos Estados nacio-
nais, no sentido de expandir direitos e proteções sociais que permitiram que 
a reprodução social ocorresse parcialmente fora da esfera mercantil. Tais 
mudanças foram fortemente impulsionadas por lutas sociais envolvendo o 
confl ito capital-trabalho e as disputas intracapitalistas, o que resultou em 
diferentes graus de desmercantilização da reprodução social segundo cada 
contexto nacional. Nessa perspectiva, a neoliberalização expressaria exata-
mente um novo processo de enfraquecimento ou destruição destas institui-
ções e políticas vinculadas aos direitos e proteções sociais e sua substituição 
por outras ancoradas na lógica do mercado. 

Mas este novo ciclo de mercantilização também é um processo atra-
vessado por disputas e lutas de classes sociais cuja transformação não evo-
lui de maneira coerente, mas envolve diversas contradições. Com efeito, os 
processos de neoliberalização acontecem de forma diferenciada e hetero-
gênea, no âmbito das diversas escalas territoriais e instituições considera-
das (THEODORE; PECK; BRENNER, 2009). Ao mesmo tempo, este processo 
também ocorre condicionado pelos efeitos da dependência de trajetória 
das instituições e instâncias regulatórias. Assim, as transformações viven-
ciadas pelos diferentes contextos sociais não apenas dependem do ponto 
de partida (grau de regulação e proteção social alcançados na fase anterior) 
como também dos processos concretos e dos resultados obtidos nos pro-
cessos de neoliberalização e de resistência. Desta forma, deve-se levar em 
consideração as bases ideológicas e históricas existentes em cada contexto 
social. Assim, as sociedades que construíram regimes de bem-estar social 
que se enraizaram culturalmente podem ter desenvolvido posturas e posi-
cionamentos coletivos em torno da universalização do acesso à certas es-
feras da reprodução social, que podem se traduzir em resistências, mais ou 
menos amplas, a nova rodada de mercantilização. Neste caso, pode-se, por 
exemplo, pensar certas políticas públicas da cidade, como apontam Ribeiro 
e Santos Junior (2013, p. 30-31): 
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A conquista do transporte urbano como direito social a ser 
assegurado pelo poder público pode difi cultar a sua transfor-
mação em serviços privados organizados exclusivamente pela 
lógica mercantil. Pode-se ainda pensar nessa direção, de ma-
neira um pouco mais genérica, o quanto a trajetória de neoli-
beralização de uma cidade pode ser diferente de outra pelo fato 
da legislação urbana existente em uma delas ter absolvido ao 
longo dos tempos ideais de higienismo, de proteção do meio 
urbano (construído ou natural), de preservação de valores cul-
turais, etc. caso os mesmos tenham se enraizado na sociedade 
como referências coletivas. 

Trazendo a discussão para o caso das metrópoles brasileiras, poder-
-se-ia dizer que este novo ciclo de mercantilização das cidades se traduziria 
na incorporação de determinadas áreas e de serviços urbanos parcialmen-
te desmercantilizados aos circuitos de valorização do capital. Considera-
-se como parcialmente desmercantilizados as áreas e serviços urbanos 
cujo acesso não estava determinado integralmente pelos preços médios de 
mercado, seja pelo seu caráter irregular ou ilegal (no caso do solo urbano 
e de serviços de telefonia, água e eletricidade), seja por estar vinculado a 
um processo de produção familiar ou semiartesanal (no caso dos serviços 
vinculados à alimentação, construção civil, à cultura e ao transporte). Com 
efeito, poderia se perceber um processo de elitização da cidade, ou mais es-
pecifi camente, de certas áreas da cidade. Esse processo ocorreria, seja pela 
transferência forçada de ativos sob a posse ou controle das classes popula-
res para setores do capital imobiliário, seja pela criação de novos serviços e 
equipamentos urbanos que passariam a ser geridos pela iniciativa privada, 
como, por exemplo, na área do transporte, esporte e lazer. 

O argumento defendido neste artigo é que este processo de infl exão 
para a governança empreendedorista é impulsionado e legitimado pela re-
alização dos megaeventos nas metrópoles brasileiras, incidindo de forma 
diferenciada em cada uma das metrópoles consideradas, tendo em vista 
suas trajetórias políticas e coalizões de poder, aprofundando as desigualda-
des existentes nas metrópoles. Assim, este processo de destruição/criação 
ocorreria em torno de algumas questões e espaços urbanos específi cos, em 
torno dos quais se formulam as proposições apresentadas a seguir. Apesar 
de não ser abordado especifi camente neste artigo, vale destacar que o caso 
mais emblemático desse processo seria o do Rio de Janeiro, que sedia dois 
grandes eventos, a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016.
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Os megaeventos esportivos como expressão de 
projetos de renovação e reestruturação da cidade
Os megaeventos expressam um projeto urbano de renovação e reestrutura-
ção da cidade. Nesse sentido, é impossível falar de megaeventos esportivos 
sem falar de projeto de cidade, como dois processos inseparáveis. Portanto, 
para além do evento esportivo em si mesmo, o que está em jogo é o projeto 
de intervenção urbana, no qual o discurso em torno desses megaeventos 
seria acionado buscando legitimar tal projeto.

De uma forma geral, o projeto urbano de renovação e reestruturação 
das cidades-sede parecem apontar para três direções não excludentes entre 
si: (i) no fortalecimento de centralidades já existentes das cidades (em geral 
nas áreas habitadas pelas elites econômicas dos municípios considerados); 
(ii) na renovação ou revitalização de centralidades decadentes no interior 
das cidades-sede; e (iii) na criação de novas centralidades, através de gran-
des investimentos em áreas específi cas das cidades-sede. 

Por centralidade, considera-se os núcleos de negócios e de relevância 
econômica, que exercem uma infl uência sobre um determinado entorno, 
que pode ser considera do como sua periferia. Nesse sentido, a centralida-
de remete a um papel de comando sobre os processos de acumulação de 
capital e de reprodução social, e está associada a intensidade de fl uxos de 
dinheiro, mercadorias e pessoas. Além disso, as áreas centrais se distinguem 
por sua multifuncionalidade, concentrando, entre outros, centros de comér-
cio e de negócios, atividades de gestão pública e privada, redes de escolas 
e universidades, instituições de saúde, serviços de transportes, áreas turís-
ticas e centros culturais, e áreas residenciais de alta renda (CORRÊA, 1995; 
GLUSZEVICZ; MARTINS, 2013). 

Pegando o caso do Rio de Janeiro, percebe-se que as intervenções 
vinculadas à preparação da cidade para receber a Copa do Mundo e as 
Olimpíadas vêm ocorrendo prioritariamente em três áreas, a Zona Sul, con-
fi rmando o fortalecimento da centralidade que já caracteriza este espaço; 
a Área Portuária, refl etindo o investimento na renovação e revitalização de 
uma centralidade considerada decadente; e Barra da Tijuca, que expressa 
a construção de uma nova centralidade. Mas pode-se observar que nas de-
mais cidades-sede ocorrem processos semelhantes, simultâneos ou não, de 
fortalecimento, revitalização e criação de centralidade. A análise dos inves-
timentos realizados indica que este processo tem como base duas políticas 
centrais: (i) mobilidade urbana, principalmente através da instalação de sis-
temas de transportes BRT, BRS, VLT, e sistema de metrô; e (ii) moradia, atra-
vés de um intenso processo de valorização imobiliária destas mesmas áreas, 
acompanhada de processos de remoção decorrentes das intervenções.

As intervenções afetam diversas áreas ocupadas por populações de 
baixa renda, que apresentam como característica uma situação fundiária 
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irregular, e que foram passíveis de serem ocupadas em razão de terem sido 
relativamente desvalorizadas e desprezadas pelo setor imobiliário ao longo 
das últimas décadas e negligenciadas pelo poder público. Tais áreas passam 
a ser do interesse do setor imobiliário exatamente devido às intervenções 
urbanísticas previstas ou em curso. Assim, assiste-se a um intenso processo 
de remoções promovido pelo poder público e pela dinâmica do mercado. 
Em diversos casos identifi cados, percebe-se a existência de procedimentos 
que podem ser caracterizados como de nítido desrespeito ao direito à cida-
de, em especial ao direito à moradia, e também a outros direitos humanos 
sociais e individuais (COHRE, 2007; SANTOS JUNIOR; SANTOS, 2013).

Em síntese, pode-se dizer que se está diante de um novo ciclo de mer-
cantilização da cidade, traduzida na incorporação de determinadas áreas e 
de serviços urbanos parcialmente desmercantilizados aos circuitos de va-
lorização do capital. Com efeito, percebe-se um processo de elitização da 
cidade. Esse processo ocorre seja pela transferência forçada de ativos sob 
a posse ou controle das classes populares para setores do capital imobiliá-
rio, seja pela criação de novos serviços e equipamentos urbanos que serão 
geridos pela iniciativa privada, como, por exemplo, na área do transporte, 
esporte e lazer. O que permite caracterizar esta situação, nos termos pro-
postos por David Harvey (2004; 2005), como um processo de acumulação 
por despossessão, no qual certas áreas e serviços passam a se constituir em 
mercadorias destinadas às classes médias e altas que têm poder aquisitivo 
para pagar pelas habitações e serviços que serão oferecidos. 

Além disso, as intervenções em curso revelam a incapacidade do Es-
tado em se pautar por critérios universalistas, centrados no objetivo da in-
clusão social dos diferentes grupos sociais na cidade, e a crescente adoção 
de um padrão de intervenção centrado na exceção, focado em certas áreas 
da cidade com capacidade de atração de investimentos, subordinando as 
políticas, implementadas de forma discricionária, aos interesses de grandes 
grupos econômicos e fi nanceiros que comandam a nova coalizão empre-
endedorista neoliberal. São os projetos considerados estratégicos que de-
terminam o que pode e o que não pode ser realizado, as comunidades que 
podem permanecer e aquelas que precisam ser removidas. Tais intervenções 
são legitimadas, em primeiro lugar, pelo discurso do desenvolvimento e do 
legado social, e de forma subsidiária, pelo discurso da ordem, da ilegalidade 
fundiária ou do risco ambiental. 

Uma das características mais notáveis em cidades que sediam megae-
ventos esportivos é a progressiva adoção de um regime de segurança (EICK, 
2011). Na cidade do Rio de Janeiro este processo é muito evidente através da 
combinação de ações que envolvem uma forte política de controle da ordem 
pública; repressão às manifestações com violência policial, notadamen-
te nas manifestações de rua; disseminação de armas menos letais usadas 
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indiscriminadamente; e privatização da segurança nos espaços elitizados, 
como no caso da área portuária, no Projeto Porto Maravilha. A questão é que 
a transformação das cidades-sede em cidades de negócios também envolve 
a criação de um ambiente considerado seguro pelas elites, e a venda da sen-
sação de segurança (GAFFNEY, 2012).

Por fi m, é fundamental registrar que as cidades-sede se constituíram 
em espaços de organização e resistência popular a esse projeto de mega-
eventos associado a mercantilização e elitização da cidade e foram palco 
de intensas mobilizações durante a Copa das Confederações, realizadas no 
país em 2013. Nesse contexto, os Comitês Populares da Copa – articulados 
em torno da Articulação Nacional dos Comitês da Copa (ANCOP) – emergi-
ram como novos espaços de articulação de movimentos sociais, dos atingi-
dos, das ONGs, dos estudantes, de setores acadêmicos, dos sindicatos, e das 
pessoas que querem se manifestar contra este projeto e defender o direito 
à cidade. Este processo de confl itos e resistência resultou em conquistas e 
mudanças, mesmo que pontuais, alterando os projetos de intervenção em 
curso. 

Neste contexto, há que se considerar que, dado o fato dessas mudan-
ças estarem em curso, muitas das formulações apresentadas neste artigo 
têm ainda um caráter ensaístico, e merecem um posterior aprofundamento, 
constituindo-se, portanto, em proposições gerais de pesquisa. 

Proposições gerais da pesquisa: refl exões 
em torno da relação entre megaeventos 
esportivos e emergência do empreendedorismo 
neoliberal nas metrópoles brasileiras
Como base na discussão apresentada anteriormente, e nos resultados da 
pesquisa empreendida nas cidades-sede, formula-se um conjunto de pro-
posições, apresentadas de forma sintética, que orientam as refl exões desen-
volvidas nos artigos reunidos neste livro.

Primeira proposição. 
Os projetos de intervenção e renovação urbana 
implementados nas cidades-sede são a expressão de 
uma nova rodada de mercantilização das cidades

Como explicitado ao longo desse artigo, argumenta-se que os projetos ur-
banos de reestruturação das cidades que se difundem associados aos mega-
eventos esportivos – Copa do Mundo e Olimpíadas – expressam uma nova 
rodada de mercantilização das cidades-sede, compreendendo este processo 
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de mercantilização como um processo de valorização de ativos (terra ur-
bana, propriedades, equipamentos e serviços urbanos) desmercantilizados 
ou parcialmente desmercantilizados. Estar-se-ia, assim, diante da incorpo-
ração de áreas da cidade e de serviços urbanos parcialmente desmercanti-
lizados aos circuitos de valorização do capital, vinculado aos interesses de 
certos agentes econômicos, notadamente ligados aos setores imobiliário, 
de grandes obras de infraestrutura, do turismo, e fi nanceiro. Com efeito, se 
presenciaria processos de elitização das cidades, ou melhor, processos de 
elitização de certas áreas das cidades-sede, expressos na signifi cativa valori-
zação imobiliária experimentada pelas mesmas.

Segunda proposição. 
A realização dos megaeventos esportivos está 
associada à difusão de um novo modelo de governança 
empreendedorista neoliberal nas cidades-sede

Acompanhando esse projeto de cidade, constrói-se e difunde-se um novo 
modelo de governança urbana empreendedorista neoliberal – tendo as me-
trópoles como laboratório desse projeto – sustentado por uma nova coali-
zão de poder, conformada por agentes econômicos, políticos e sociais. Essas 
coalizões de poder emergem com base no discurso em torno da moderni-
zação e competitividade das cidades, da criação de um ambiente favorável 
aos negócios e a atração de investidores, das parcerias com o setor privado, 
do controle da ordem pública e da segurança. Ao mesmo tempo, essas novas 
coalizões de poder só se viabilizariam politicamente por meio de alianças 
locais com outras forças políticas, envolvendo, portanto, de forma subordi-
nada, grupos e práticas clientelistas, patrimonialistas, corporativistas e até 
setores progressistas. A realização dos megaeventos esportivos se constitui 
em momento privilegiado para legitimar essas coalizões de poder e os mo-
delos de governança empreendedorista neoliberal. 

Terceira proposição. 
Os processos de neoliberalização potencializados 
pelos megaeventos esportivos ocorrem de forma 
diferenciada em cada cidade-sede, tendo em 
vista a especificidade de cada contexto local

Os processos de neoliberalização não foram necessariamente iniciados com 
a preparação para a Copa do Mundo, nem ocorreriam em todas as metró-
poles brasileiras, nem da mesma forma naquelas em que este processo é 
verifi cado, mas se desenvolveriam de acordo com a história, as instituições 
existentes e as coalizões de poder que caracterizam os diferentes contextos 
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locais, potencializados pela realização dos megaeventos esportivos. Neste 
sentido, o neoliberalismo realmente existente em curso se constituiria em 
um conjunto de experiências envolvendo a adoção de princípios, diretrizes 
e políticas de subordinação da gestão das cidades à lógica do mercado. Nes-
ta perspectiva, por vezes este processo pode, paradoxalmente, estar combi-
nado com a adoção de políticas sociais redistributivas e universalistas em 
certos setores, de acordo com os interesses e a força da coalizão de poder 
local.

De forma sintética, pode-se dizer que a realização da Copa do Mundo 
representou, em alguns casos, uma infl exão nos projetos que estavam sendo 
implementados nas cidades-sede; em outros caso, não, mas apenas refor-
çou processos que já estavam em curso. No primeiro caso, parece possível 
situar as cidades-sede do Rio de Janeiro, do Recife e de Cuiabá, onde até 
as intervenções estruturais recebem o nome dos megaeventos esportivos, 
sendo respectivamente, a Cidade Olímpica, a Cidade da Copa e a Copa do 
Pantanal. Porto Alegre, Curitiba, São Paulo, Belo Horizonte, Salvador, For-
taleza e Natal se situariam no segundo caso, onde as intervenções parecem 
fortalecer projetos que já estavam em curso, mas não expressam uma infl e-
xão em relação aos mesmos. Por fi m, Brasília e Manaus, que não receberam 
intervenções estruturais, não parecem se situar em nenhum dos dois casos, 
e parecem ter sediado jogos da Copa em razão do seu peso simbólico, por 
serem a capital do país e uma cidade amazônica, respectivamente. 

Quarta proposição. 
As intervenções vinculadas à preparação para a 
Copa do Mundo e as Olimpíadas promovem um 
processo de destruição/criação de instituições, 
regulações e de centralidades no espaço urbano

As intervenções vinculadas à preparação para a Copa do Mundo e as Olimpí-
adas associadas a neoliberalização promovem um processo de destruição/
criação, no qual são destruídos instituições, regulações e espaços urbanos 
que se apresentam como barreiras à lógica de mercantilização, e simultane-
amente são criadas novas instituições e regulações e novos espaços urbanos 
que facilitem ou promovam a neoliberalização.

O processo de reestruturação e renovação urbana associado a prepa-
ração das cidades-sede para a Copa do Mundo e as Olimpíadas se traduziria 
em três estratégias de intervenção não excludentes entre si: a) o fortaleci-
mento econômico e simbólico de centralidades urbanas já constituídas; por 
meio de investimentos em áreas já valorizadas nas cidades-sede, b) a revi-
talização de centralidades consideradas decadentes; por meio de investi-
mentos no fortalecimento econômico e simbólico de áreas das cidades-sede 
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desvalorizadas sob o ponto de vista de grandes capitais, c) a construção de 
novas centralidades por meio de investimentos no fortalecimento econômi-
co e simbólico de certas áreas das cidades-sede, que expressam apostas na 
criação de áreas de expansão imobiliária ou de centros econômicos dinâmi-
cos nas cidades-sede.

Os projetos de mobilidade urbana tiveram um papel central na pro-
moção destas estratégias por meio da construção de redes de metrô, BRTs 
(Bus Rapid Transit – sistemas de ônibus de alta capacidade com faixa ex-
clusiva) e VLTs (Veículo Leve sobre Trilhos). Mas cabe destacar que estas es-
tratégias podem estar combinadas ou não, e que, portanto, nem todas as 
metrópoles estariam vivendo os efeitos desses três processos. A análise dos 
impactos da Copa do Mundo e das Olimpíadas em cada cidade-sede, descri-
ta nos artigos reunidos neste livro, permite identifi car claramente as estraté-
gias adotadas em cada uma das metrópoles consideradas. 

Mas o processo de destruição/criação envolve também a criação de 
novos arranjos institucionais de gestão dos estádios esportivos construídos 
ou reformados, dos sistemas de transportes de massas implantados e das 
áreas urbanas renovadas, entre outros; e a adoção de novas regulações en-
volvendo a mudança nos índices urbanísticos das áreas que foram objeto 
de intervenção, a criação de áreas de restrição comercial para FIFA e para 
os patrocinadores do evento, isenções fi scais concedidas às empresas vin-
culadas às intervenções urbanas ou ao evento esportivo, a adoção de uma 
legislação especial no campo da segurança e do controle do espaço público, 
e até mudança no calendário escolar durante os jogos da Copa do Mundo. 

Quinta proposição. 
A implementação dos projetos de reestruturação urbana 
vinculados aos megaeventos esportivos encontram 
diversas barreiras e ensejam diversos conflitos urbanos

A implementação dos projetos de reestruturação urbana vinculados à Copa 
do Mundo e às Olimpíadas encontra diversas barreiras e enseja uma diver-
sidade de confl itos nos campos institucional, jurídico, político, econômico e 
social. Uma das principais barreiras à renovação urbana e à elitização de cer-
tas áreas da cidade é a presença de classes populares nesses espaços. Nesse 
contexto, emergiram confl itos de duas ordens, envolvendo (i) a apropriação 
dos espaços das cidades e a defi nição das áreas que seriam removidas, trans-
formadas e reconvertidas no seu uso; e (ii) os discursos de legitimação/des-
legitimação das práticas dos agentes envolvidos nesse processo. Nesse caso, 
o confl ito central ocorreu em torno do discurso dos supostos legados dos 
megaeventos esportivos – Copa do Mundo e Olimpíadas – versus o discur-
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so em torno das violações dos direitos humanos associados às intervenções 
realizadas.

Ao longo da preparação da Copa do Mundo e das Olimpíadas emer-
gem diversos confl itos urbanos nas cidades-sede envolvendo greves dos 
operários inseridos na construção dos estádios de futebol, mobilizações 
contra às remoções de comunidades atingidas pelas intervenções urbanas, 
manifestações contra os benefícios concedidos à FIFA e seus patrocinado-
res, mobilizações contra a privatização de estádios e questionamentos em 
relação às prioridades defi nidas em termos dos investimentos urbanos, 
entre outros. Os movimentos sociais cumpriram um papel decisivo nesse 
processo, e aqui cabe destacar a importância da organização dos Comitês 
Populares da Copa nas cidades-sede e da Articulação Nacional dos Comitês 
Populares da Copa (ANCOP), no âmbito nacional. A organização popular e 
as mobilizações sociais geraram denúncias de violações de direitos huma-
nos associadas às intervenções vinculadas à Copa do Mundo e às Olimpía-
das e possibilitaram colocar na agenda pública, de forma crítica, a questão 
dos megaeventos esportivos no Brasil, gerando conquistas pontuais em di-
versas cidades, sobretudo envolvendo a mudança do traçado das obras e a 
redução do número de famílias removidas nas áreas populares. Todo este 
processo foi decisivo na emergência das grandes manifestações de junho de 
2013, durante a realização da Copa das Confederações no Brasil, que teve 
entre seus temas centrais a questão da Copa do Mundo.

Sexta proposição. 
Os projetos de renovação e reestruturação urbana 
vinculados à Copa do Mundo e às Olimpíadas promovem 
um processo de relocalização dos pobres nas cidades

Conforme destacado anteriormente, o processo de renovação urbana das 
cidades-sede, promovido no contexto de preparação da Copa do Mundo e 
das Olimpíadas, encontrou diversas barreiras, entre as quais se destacou a 
presença das classes populares nas áreas de intervenção dos projetos. Essa 
barreira parece ter sido enfrentada pela promoção de processos de reloca-
lização das classes populares na cidade, envolvendo diversas denúncias de 
violações do direito à moradia e ao trabalho. 

Com efeito, constatou-se casos de remoções em quase todas as cida-
des-sede. No entanto, esse processo de relocalização das classes populares 
nas cidades-sede não atingiu apenas moradores, mas envolveu diferentes 
agentes populares que trabalhavam nas áreas renovadas, tais como traba-
lhadores informais vinculados ao comércio de rua e prostitutas. Mas este 
projeto de renovação urbana promovido pela Copa do Mundo e pelas Olim-
píadas não se encerra com a realização desses eventos, mas prossegue no 
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tempo. Nesse sentido, não é possível descartar que este processo de reloca-
lização das classes populares prossiga em diversas cidades-sede por meio de 
dois mecanismos combinados: novas remoções de comunidades populares 
promovidas pelas prefeituras no contexto das intervenções urbanas plane-
jadas; pelo intenso processo de valorização imobiliária de certas áreas e da 
criação das condições para a remoção indireta através do mercado. 

Ambos os mecanismos podem ser caracterizados como processos de 
acumulação por despossessão (HARVEY, 2004), no qual ocorre a transferên-
cia de ativos sob o controle das classes populares (sejam estes moradias, ou 
a apropriação do espaço público) para outros agentes econômicos, capazes 
de inserirem esses ativos nos circuitos de valorização do capital.

No que se refere às remoções promovidas pelo poder público, apesar 
das diferenças observadas, pode-se dizer que vigorou um comportamento 
mais ou menos padrão por parte das prefeituras, envolvendo: (i) a preca-
riedade ou ausência de informação por parte das comunidades atingidas, 
acompanhada de procedimentos de pressão e coação forçando os morado-
res a aceitar as ofertas realizadas pelo poder público local; (ii) a precariedade 
ou ausência de envolvimento das comunidades na discussão dos projetos 
de renovação urbana promovidos pelas prefeituras, incluindo a discussão 
de possíveis alternativas para os casos onde eram previstas remoções; (iii) 
o não reconhecimento das organizações comunitárias e a adoção de pro-
cessos de negociação individualizados com as famílias, o que, em geral, ti-
nha como efeito o enfraquecimento da sua capacidade de negociação com 
o poder público; (iv) a oferta de habitações de interesse social em áreas 
periféricas, destituídas de infraestrutura adequada tais como saneamento 
ambiental, mobilidade urbana, equipamentos de saúde e educação; e (v) o 
pagamento de indenizações que impossibilitaram a aquisição de uma nova 
moradia na mesma área de antiga residência, levando diversas famílias a 
comprar imóveis em áreas distantes.

Sétima proposição. 
A Copa do Mundo e as Olimpíadas estão associados à 
promoção de novos canais decisórios sem participação 
social e a adoção de leis de exceção que expressam a 
subordinação do poder público aos agentes do mercado

O modelo de governança vinculado à preparação da Copa do Mundo e das 
Olimpíadas parece estar associado à deslegitimação das instituições políti-
cas existentes e dos canais e processos decisórios participativos existentes 
seja no âmbito nacional seja no âmbito local nas cidades-sede. Com efeito, 
nem os parlamentos (federal, estadual ou municipal), nem os conselhos das 
cidades existentes (no âmbito nacional ou local) participaram efetivamente 
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dos processos decisórios vinculados aos dois megaeventos esportivos con-
siderados e tampouco tiveram um papel relevante no monitoramento das 
ações implementadas. 

Ao mesmo tempo, o modelo de governança constituído legitimou 
canais, processos e instituições vinculados aos agentes econômicos pro-
motores do evento, com base no discurso de atração de investimentos e 
desenvolvimento das cidades. Assim, constata-se em quase todas as cida-
des-sede, e também no âmbito federal, a instituição de órgãos especiais res-
ponsáveis pela gestão dos projetos implementados. 

Nesse contexto, pode-se perceber a crescente adoção pelo poder pú-
blico de um padrão de intervenção marcado pela exceção, na qual foram 
instituídas leis e decretos especiais pelo governo federal e pelos governos 
estaduais e municipais vinculados às cidades-sede. As medidas adotadas 
expressam exceções em relação a lei vigente em cada âmbito de governo e 
criaram um conjunto de privilégios para a FIFA e para as grandes empresas 
a ela associadas, envolvendo o poder de gestão de certos espaços públicos 
direta ou indiretamente afetados pela realização do evento, o monopólio co-
mercial de áreas exclusivas, e a isenção de taxas e impostos, entre outros. Da 
mesma forma, estão previstos os mesmos privilégios para o COI, quando da 
realização das Olimpíadas. 

Em síntese, percebe-se que o conjunto de medidas adotado expressa 
um padrão de intervenção subordinado aos interesses privados e a lógica do 
mercado, na medida em que o poder público adota canais decisórios sem 
participação e controle social e leis que atendem aos interesses dos gran-
des agentes econômicos tais como verifi cado no caso da criação de áreas 
de comercialização exclusiva controladas pela FIFA, pelo COI e pelos seus 
patrocinadores.

Oitava proposição. A preparação da Copa do Mundo 
e das Olimpíadas tem servido para difundir um modelo 
de gestão fundado nas parceiras público-privadas

No bojo das intervenções implementadas nas cidades-sede, percebe-se di-
versos processos de transferência da gestão de equipamentos urbanos para 
o setor privado. Há fortes indícios de que o contexto dos megaeventos es-
portivos tem servido para difundir um novo modelo de gestão fundado nas 
parcerias público-privadas (PPPs). 

Dos 12 estádios utilizados na Copa do Mundo 2014, três eram priva-
dos e nove eram públicos, geridos diretamente pelo poder público. Cinco 
destes – Belo Horizonte, Fortaleza, Natal, Recife e Salvador – foram refor-
mados através de parcerias público-privadas, que concederam o direito 
de gestão dos mesmos a empresa e consórcios vencedores das licitações. 
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O Maracanã também teve sua administração entregue à iniciativa privada, 
através de um contrato de PPP, após concluída sua reforma, aumentando 
para seis o número de estádios que passaram a ser geridos pel setor privado. 

As parcerias público-privadas (PPPs) também envolveram a reforma 
e a gestão de aeroportos, como os de Brasília, Viracopos e Guarulhos, inclu-
ídos na Matriz de Responsabilidade da Copa do Mundo, e os aeroportos do 
Galeão (Rio de Janeiro) e de Cofi ns (Belo Horizonte) que tiveram suas admi-
nistrações concedidas à iniciativa privada depois de serem reformados. 

No âmbito da preparação para as Olimpíadas de 2016, o modelo de 
gestão de parcerias público-privadas está sendo ainda mais utilizado e di-
versifi cado pela Prefeitura do Rio, envolvendo a operação urbana que pre-
vê a renovação da área portuária, o denominado Projeto Porto Maravilha 
(maior PPP em curso no Brasil), a construção do Parque Olímpico, à implan-
tação e gestão do BRT Transolímpica e do VLT do Centro. 

As parcerias público-privadas são características de um modelo espe-
cífi co de governança urbana, denominada de governança empreendedoris-
ta neoliberal. Nesse sentido, sua difusão no contexto da Copa do Mundo e 
das Olimpíadas no Brasil pode ser entendida como um processo de difusão 
do próprio modelo de governança empreendedorista neoliberal nas metró-
poles brasileiras. 

Nona proposição. 
A Copa do Mundo e as Olimpíadas promovem a 
reconfiguração do futebol e das práticas esportivas

As reformas dos estádios empreendidas no contexto da preparação da Copa 
do Mundo foram anunciadas com entusiasmo na perspectiva de transfor-
mar estes equipamentos esportivos em modernas arenas multiuso, atraindo 
o interesse da iniciativa privada pelas perspectivas de retorno fi nanceiro. No 
entanto, este processo de reforma dos estádios revela mais do que a simples 
modernização destes equipamentos e refl ete uma reconfi guração do pró-
prio futebol como prática esportiva.

Em geral, as reformas indicam uma tendência de construção de es-
tádios menores, com aumento relativo dos espaços destinados a categorias 
de torcedores com mais alta renda (os espaços VIPs), associados a lojas e 
restaurantes, e com forte aparato de segurança, mudanças estas em grande 
medida justifi cadas pela necessidade de conter a violência nos estádios. Os 
estádios parecem se constituir cada vez menos em espaços de torcedores 
e cada vez mais em espaços de espectadores. Em outras palavras, assistir a 
um jogo de futebol passa a ser cada vez menos uma experiência identitária 
coletiva (ser torcedor de um clube de futebol) e de alteridade (convivência 
com o outro, de outra torcida), para ser uma experiência de consumo (de 
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classe) de um espetáculo, marcado pelo isolamento social, na ausência de 
espaços de encontro entre torcidas de times diferentes e entre grupos sociais 
heterogêneos. 

Nesse contexto, caberia indagar em que medida as experiências de 
consumo e isolamento não poderiam produzir um efeito contrário, se refl e-
tindo no aumento da intolerância social e na transferência dos espaços de 
violência entre torcidas dos estádios para as praças e ruas. Nessa perspecti-
va, o risco seria do futebol crescentemente deixar de ser um mecanismo de 
integração social.

Décima proposição. 
Megaeventos esportivos têm promovido 
o empreendedorismo urbano no contexto internacional

A literatura internacional em torno dos megaeventos esportivos tem apon-
tado algumas tendências muito semelhantes às proposições aqui apresen-
tadas, em especial no que se refere ao papel desses eventos na promoção do 
empreendedorismo urbano neoliberal e aos processos de violação de direi-
tos humanos associados aos mesmos. A análise também sugere que existem 
muitas diferenças quando se consideram os países centrais e os países pe-
riféricos. Enquanto nos primeiros, a ênfase parece situar-se nas mudanças 
nos aparatos institucionais e regulatórios, sobretudo envolvendo o controle 
da ordem e a adoção de um regime de segurança pública; nos segundos, 
a ênfase parece estar associada a grandes projetos de intervenção vincula-
dos a reestruturação e renovação urbana. No entanto, a ênfase não signifi -
ca ausência, e as experiências sugerem que os mais diferentes países têm 
experimentado impactos envolvendo transformações das suas instituições, 
regulações e espaços urbanos. Ao mesmo tempo, essas experiências revelam 
que as instituições privadas promotoras destes eventos tem feito exigências 
que desrespeitam as legislações e culturas nacionais, sem qualquer tipo de 
controle sobre suas atividades e relações fi nanceiras. Aliás, seu poder parece 
residir exatamente no seu capital econômico e simbólico, de um lado, e na 
intransparência das suas atividades, em torno das quais não existe controle 
social. 

Considerações fi nais
O objetivo deste artigo foi o de sumarizar algumas das proposições gerais 
elaboradas a partir da pesquisa realizada em torno dos impactos da Copa do 
Mundo e das Olimpíadas no Brasil. Para terminar, cabe destacar três ques-
tões importantes.
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Em primeiro lugar, como anteriormente destacado, é preciso levar em 
consideração que estas proposições gerais não se aplicam igualmente em 
cada uma das cidades-sede, tendo em vista que existem diversas especifi ci-
dades vinculadas aos contextos locais. A leitura dos artigos específi cos sobre 
as cidades-sede permitirá uma análise aprofundada de cada caso, possibi-
litando perceber identidades e diferenças em relação a estas proposições. 

Em segundo lugar, as análises em torno de temáticas específi cas 
(orçamento, moradia, mobilidade, esporte, segurança, participação) e das 
cidades-sede trazem outras importantes proposições que ajudam a com-
preender este complexo fenômeno dos megaeventos esportivos. 

Por fi m, tendo em vista que os efeitos desses eventos ainda estão sen-
do vividos, destaca-se a necessidade de aprofundar a análise realizada neste 
livro. Nesse sentido, as proposições aqui delineadas devem ser lidas menos 
como afi rmações conclusivas e mais como hipóteses que podem orientar 
novas pesquisas sobre o tema.
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Governança Empreendedorista 
e Megaeventos Esportivos: refl exões 

em torno da experiência brasileira
Luiz Cesar de Queiroz Ribeiro1

Orlando Alves dos Santos Junior2

Introdução3

O Brasil vive atualmente um momento crucial de transição, no qual torna-
-se necessário atualizar a questão urbana e a sua tradução em modelos de 
planejamento e gestão das suas cidades. A acumulação urbana está sendo 
reconfi gurada com alterações no padrão clássico da modernização-conser-
vadora, que sempre presidiu a inclusão do país na expansão da economia-
-mundo, e a realização dos megaeventos esportivos – Copa do Mundo 2014 
e Olimpíadas 2016 – vem jogando papel crucial nesse processo. As cidades 
brasileiras estão, com efeito, sendo incluídas nos circuitos mundiais que bus-
cam alternativas espaços-temporais para a permanente crise de sobreacu-
mulação do capitalismo fi nanceirizado. O Brasil aparece por conter atrativas 
fronteiras em razão do ciclo de prosperidade e estabilidade que atravessa, 
combinado com a existência de ativos urbanos passíveis de serem espolia-
dos e integrados aos circuitos de valorização fi nanceira internacionalizados. 
Por este motivo, pode-se observar nas cidades brasileiras um novo ciclo de 
mercantilização que combina as conhecida acumulação urbana baseadas 
na ação do capital mercantil local com os novos circuitos de capital interna-
cionalizados que vêm transformando as cidades em commodities. Emerge, 
assim, uma nova coalisão de interesses mercantis que transforma e recicla o 
poder urbano que vem dirigindo as cidades brasileiras como campo e objeto 

1  Professor do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional IPPUR da Universida-
de Federal do Rio de Janeiro - UFRJ, coordenador geral do Observatório das Metrópoles.

2  Professor do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional IPPUR da Universida-
de Federal do Rio de Janeiro – UFRJ e pesquisador do Observatório das Metrópoles.

3  Artigo originalmente publicado em: RIBEIRO, Luiz Cesar de Queiroz e SANTOS JUNIOR, 
Orlando Alves. Revista O Social em Questão. Grandes Eventos e Seus Impactos Sociais, v. 1, n. 29, 
1º semestre de 2013.
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da aliança modernizadora-conservadora, ameaçando os avanços do projeto 
de reforma urbana nascido na segunda metade dos anos 1980. 

Nesse contexto, o presente artigo discute a emergência de um novo 
padrão de governo nas cidades, fundado na governança empreendedoris-
ta, como decorrência das mudanças econômicas e políticas no país. Essas 
mudanças estariam aprofundando a mercantilização das cidades, criando 
novas condições para a circulação e reprodução do capital através da trans-
formação dos preços e das instituições do mercado no núcleo central da 
dinâmica de organização e apropriação do território urbano. Para tanto, tor-
na-se necessário implantar um novo modelo de política urbana e uma for-
ma de governo das cidades que viabilizem esta transição. Isto é, empreender 
a cidade como objeto e campo de negócios, ou seja, habilitar a implantação 
e o pleno desenvolvimento de relações mercantis no uso e apropriação da 
cidade, ao invés de regular as forças de mercado para torná-las compatíveis 
com a promoção do direito à cidade. No centro de tais mudanças estão os 
megaeventos esportivos e a sua transformação midiática em recurso políti-
co de legitimação do poder urbano modernizador-conservador, viabilizan-
do a continuidade da marcha da revolução passiva brasileira4. 

A emergência da governança empreendedorista 
no contexto dos países centrais
A emergência de um novo padrão de governança urbana voltado para mer-
cantilização da cidade não seria um fenômeno brasileiro. Harvey (2005) 
sustenta que estar-se-ía assistindo a uma “reorientação das posturas das 
governanças urbanas adotadas nas últimas duas décadas nos países capita-
listas avançados”, onde “a abordagem ‘administrativa’, tão característica da 
década de 1960”, estaria dando “lugar a formas de ação iniciadoras e ‘empre-
endedoras’ nas décadas de 1970 e 1980.” (HARVEY, 2005, p. 167)

A governança empreendedorista empresarial, segundo Harvey (op. 
cit), seria caracterizada pelos seguintes elementos centrais: 
i. A coalização de interesses que sustenta a governança empreendedo-

rista estaria fundada na “noção de ‘parceria público-privada’, em que 
a iniciativa tradicional local [a iniciativa privada] se integra com os 
usos dos poderes governamentais locais, buscando e atraindo fontes 
externas de fi nanciamento, e novos investimentos diretos ou novas 
fontes de emprego”. (p. 172)

4  A compreensão dos caminhos e do sentido particulares percorridos pela modernização 
brasileira através do conceito gramisciano de revolução passiva, assim como suas consequên-
cias políticas, vem sendo proposta por Luis Werneck Vianna em vários textos e livros. Ver, por 
exemplo, VIANNA (2004) 
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ii. As atividades empreendedoras promovidas pela parceria público-
-privada, como todas as demais atividades capitalistas, seriam espe-
culativas, subordinadas ao mercado, e, portanto, “sujeitas a todos os 
obstáculos e riscos associados ao desenvolvimento especulativo, ao 
contrário do desenvolvimento racionalmente planejado e coordena-
do”. (p. 173)

iii. O empreendedorismo enfocaria mais a intervenção em torno de par-
tes específi cas da cidade (lugares) do que o conjunto do território. 
Aqui, a referência ao território englobaria a totalidade da cidade, ou 
seja, projetos econômicos envolvendo a moradia, a educação, etc. do 
conjunto da cidade considerada, enquanto que a referência ao lugar 
diria respeito à melhoria das condições de alguns lugares específi cos 
capazes de atrair investimentos e alavancar o desenvolvimento eco-
nômico, como a intervenção em um centro de convenções, a constru-
ção de um parque industrial, etc.
Seguindo a análise de Harvey (op. cit), existiriam diversas estratégias 

de desenvolvimento econômico acionadas pela governança urbana empre-
endedorista empresarial. Tendo em vista o enfoque desse artigo nos mega-
eventos, vale destacar uma específi ca, vinculada ao que Harvey denomina 
de estratégia com relação à “divisão espacial de consumo” (op. cit. p. 175). 
Ainda que as diferentes estratégias não se excluam entre si, e o desenvolvi-
mento desigual das diversas cidades e regiões metropolitanas dependa “da 
natureza das coalizões formadas, da combinação e do ritmo das estratégias 
empreendedoras, dos recursos específi cos (naturais, humanos, locacionais) 
com os quais a região metropolitana é capaz de trabalhar, e do poder de 
competição” (op. cit. p. 178).

Na estratégia vinculada à divisão espacial de consumo, os investimen-
tos enfocariam a qualidade de vida de cidade e envolveriam 

a valorização de áreas urbanas degradadas, a inovação cultural, 
a melhoria física do ambiente urbano (incluindo a mudança 
para estilos pós-modernistas de arquitetura e design urbano), 
atrações para consumo (estádios esportivos, centros de con-
venção, shopping centers, marinas, praças de alimentação exó-
ticas) e entretenimento (a organização de espetáculos urbanos 
em base temporária ou permanente) [...] Acima de tudo, a ci-
dade tem de parecer um lugar inovador, estimulante, criativo 
e seguro para se viver ou visitar, para divertir-se e consumir. 
(HARVEY, 2005, p. 176)

É evidente que o turismo e a promoção de megaeventos ocupam aqui 
um papel fundamental, exatamente pela sua capacidade de atração de pes-
soas e mercadorias, em torno de eventos únicos e de atividades inovadoras 
e estimulantes. 
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A questão, como aponta Harvey, é que o empreendedorismo urbano 
também envolveria certo tipo de competição interurbana, no qual cada ci-
dade busca ganhar e reter benefícios em relação às outras. Nas palavras do 
autor (op. cit. p. 178-179):

De fato, a redução das barreiras espaciais intensifi cou ainda 
mais a concorrência, entre localidades, estados e regiões, pelo 
capital destinado ao desenvolvimento. Assim, a governança 
urbana se orientou muito mais para a oferta de um ‘ambiente 
favorável aos negócios’, e para a elaboração de todos os tipos 
de chamarizes para atrair esse capital à cidade. Naturalmente, 
o empreendedorismo crescente foi consequência parcial desse 
processo.

Não é à toa que, nesse contexto, a disputa e a competição entre as 
cidades e países para sediar megaeventos esportivos e culturais de caráter 
internacional seja cada vez mais acirrada. 

Do ponto de vista da dinâmica urbana, Harvey sustenta que são várias 
as implicações decorrentes do acirramento da competição interurbana e da 
difusão do empreendedorismo. Entre essas, vale destacar:

Em primeiro lugar, “a ênfase na criação de um ambiente favorável 
para os negócios acentuou a importância da localidade como lugar de re-
gulação concernente à oferta de infraestrutura, às relações trabalhistas, aos 
controles ambientais e até à política tributária em face do capital interna-
cional” (HARVEY, op. cit, p. 180). Uma dos efeitos desse processo foi o au-
mento da fl exibilidade espacial das empresas e do capital, promovido pelo 
novo empreendedorismo urbano. Mas, paradoxalmente, esse processo teria 
um efeito homogeneizador sobre as cidades, tendo em vista que as cidades 
tenderiam a adotar estratégias inovadoras visando se tornar mais atraentes 
como centros culturais e de consumo, que seriam rapidamente imitadas em 
outros lugares, tornando as vantagens competitivas alcançadas muitas ve-
zes efêmeras.

Em segundo lugar, assistir-se-ia a proliferação de práticas de gestão 
visando a promoção de projetos especulativos, visando a atração de capi-
tais. É aqui especifi camente que poder-se-ia verifi car a ênfase no turismo, 
na produção e no consumo de espetáculos culturais, e na promoção de 
eventos esportivos.

Por fi m, em terceiro lugar, a governança da cidade parece se asseme-
lhar cada vez mais a governança das empresas privadas, isto é, estar-se-ia 
diante de uma governança empreendedorista empresarial. Nessa perspecti-
va, o que estaria em foco não seria a cidade como um todo, mas os lugares, 
as áreas da cidade capazes de oferecer melhores retornos econômicos, não 
raro em detrimento dos seus outros espaços, muitas vezes em processo de 
decadência ou abandono.
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Há muitas contradições nesse processo que abrem novas possibilida-
des de ação política. Sem aprofundar aqui essas contradições e oportuni-
dades, vale destacar um efeito político relevante indicado por Harvey. Para 
o autor, a tentativa de criação de uma imagem positiva em torno da cidade, 
requerida pela competição interurbana, poderia envolver a construção de 
uma identidade local e o engajamento dos diferentes grupos sociais nas dis-
cussões que envolvem as intervenções urbanas, abrindo possibilidades de 
processos de politização em torno do projeto de cidade. 

Esse processo de transformação da governança urbana na perspecti-
va da governança empreendedorista empresarial também parece atingir as 
cidades brasileiras, que, como todas as demais cidades, também têm suas 
especifi cidades. 

A governança empreendedorista urbana 
na revolução passiva brasileira
Pode-se colocar como hipótese de refl exão a reconstrução da coalisão con-
servadora que vinha comandando a expansão do capitalismo brasileiro 
desde os anos 1950, calcada no tripé capital internacional/Estado/capi-
tal nacional, agora sob a hegemonia do capital fi nanceiro (internacional e 
nacional) e de sua lógica, com o reforço e internacionalização de grandes 
grupos econômicos nacionais. Este seria o fato mais relevante para compre-
ender o paradoxo do período vivenciado pelo Brasil, em que o Estado inter-
vém fortemente na economia, mas num padrão que poderia ser identifi cado 
como keynesianismo neoliberal. Nesse sentido, as condições internacionais 
altamente favoráveis, têm permitido que esta tradicional aliança seja re-
constituída, atendendo aos interesses de governabilidade e de reprodução 
no poder de um novo grupo político, ao mesmo tempo em que o Estado, 
através de sua intervenção, promove ativamente as condições internas para 
a superação da crise de sobreacumulação até então vigente com o fi m da 
“era desenvolvimentista”. No âmbito nacional, são implementadas políticas 
neokeynesianas5, que reconstroem as condições da circulação do capital 
e da força de trabalho, ao mesmo tempo, em que subordinam as decisões 
em torno da utilização dos recursos do fundo público à lógica do mercado 
e aos interesses dos grandes empresários. Além disso, são adotadas políti-
cas de ativação da demanda efetiva, via a criação e expansão do crédito ao 
consumidor, transferência de renda, aumento real do salário-mínimo, etc., 

5  Entre essas políticas Keynesianas, pode-se destacar o como o Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC, voltado para a promoção de infraestrutura urbana, e o Programa Minha 
Casa Minha Vida, focado para o aquecimento do setor da construção civil e a ampliação da 
oferta de moradia
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expressando políticas redistributivas que incidem sobre as condições de re-
produção social. No âmbito local é onde as políticas neoliberais parecem 
emergir com toda força, resultando no padrão aqui identifi cado como key-
nesianismo neoliberal.

Nesse contexto, qual o papel do urbano neste novo ciclo de expansão 
do capitalismo no Brasil? O capitalismo urbano brasileiro vinha exercendo o 
papel de fronteira (TAVARES; FIORI, 1998) na gestão da confl itualidade so-
cial e suporte da política conservadora entre capital internacional/Estado/
capital nacional, a chamada sagrada aliança (LESSA; DAIN, 1982) que vem 
comandando historicamente a expansão das relações capitalistas. O papel 
de fronteira implicou na utilização da ocupação do território urbano como 
amortizador do confl ito social de um capitalismo que promoveu massiva-
mente a transferência para a cidade da população rural, conformando um gi-
gantesco exército industrial de reserva, o que somente foi possível em função 
da utilização da cidade como fronteira aberta à ocupação pelo trabalhador. 
O resultado foi a constituição de cidades como extensos assentamentos po-
pulacionais, onde imperou, durante muito tempo, a precariedade de servi-
ços e de infraestrutura, a ilegalidade e irregularidade da propriedade da terra. 
Como suporte da sagrada aliança, a cidade permitiu a constituição de um 
vigoroso circuito de acumulação urbana protegido e assegurado pelo Estado, 
no qual empresas de construção de obras publicas, construção residencial, 
concessão de serviços, etc. abrigaram interesses locais mercantis deslocados 
do tripé pela presença das grandes fi rmas industriais internacionais.

Neste novo ciclo de desenvolvimento capitalista o urbano continua 
tendo o papel de suporte da aliança de classes, mas a presença dos novos 
interesses fi nanceiros e internacionais nessa coalisão coloca a necessidade 
de um novo padrão de gestão da cidade, no qual a propriedade privada e, 
consequentemente, o mercado autorregulado devem ser os únicos meca-
nismos de acesso ao solo urbano. Por este motivo, torna-se necessário que a 
cidade seja objeto de um novo padrão de gestão, cuja marca principal seria 
o fato das relações mercantis de uso e ocupação do solo, de produção da 
moradia e de provisão de serviços deixarem, progressivamente, de estarem 
ancoradas nas convenções sociais, políticas e culturais (por exemplo, a pro-
priedade privada com jurisdição e instituições próprias não mais vinculadas 
aos valores não mercantis), as quais limitavam o pleno funcionamento do 
mercado autorregulado. 

Nos termos das ideias de Harvey, podemos dizer que desde o longo 
período 1980/2010 está em curso a disputa por um novo marco regulatório 
das cidades, em especial das grandes cidades, na direção da sua plena mer-
cantilização, como base da constituição de uma nova coerência estruturada6 

6  Harvey se refere à coerência estruturada “em relação à produção e ao consumo em um 
determinado espaço. Essa coerência estruturada [...] abrande as formas e as tecnologias de pro-
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(HARVEY, 2005) ou da máquina do crescimento (LOGAN; MOLOTCH, 1996; 
MOLOTCH, 1976) ou de um regime urbano (PRATCHETT; WILSON, 1996; 
STOKER, 1995; STONE, 1989), distintos conceitos com os quais podemos 
caracterizar as mudanças nas políticas urbanas na direção da sua transfor-
mação em bases espaciais e institucionais das novas condições da plena cir-
culação do capital. Para a compreensão dos fundamentos desta hipótese, 
estas ideias merecem duas observações teóricas, baseadas nos trabalhos de 
Polanyi (2000), D. Harvey (2005a, 2012), e Theodore, Peck e Brenner (2009). 

A remercantilização profunda das esferas da reprodução da vida é o 
que caracteriza e expressa o conceito de neoliberalização. Ao contrário do 
senso comum, a sua realização demanda não a eliminação da regulação 
pública da reprodução do capital, pois não há um espaço estabilizado de 
reprodução do capital sem que, anexo ao mercado, existam instituições para 
regular as relações mercantis. Mas, as instituições de regulação devem ser 
desenhadas e funcionarem baseadas e orientadas pela lógica do mercado. A 
melhor ilustração desta característica regulatória das novas instituições cria-
das pela neoliberalização é a substituição da concepção preservacionista no 
debate ambiental pela concepção baseada no princípio poluidor-pagador.

Podemos falar em remercantilização na medida em que na história 
recente do capitalismo, em função das lutas sociais entre capital e trabalho 
e lutas intercapitalistas, ocorreram transformações do marco regulatório 
criado pelas próprias necessidades da circulação do capital para além das 
necessidades mercantis. A neoliberalização expressa a demanda da libera-
ção do mercado destas instituições protetoras e sua substituição por outras 
instituições adaptadas às necessidades mercantis.

Mas, a remercantilização obedece, por sua vez, a um processo de 
luta de transformação que não evolui de maneira coerente. Por esta razão, 
a neoliberalização acontece de maneira diferenciada, heterogênea e mes-
mo contraditória nos planos das instâncias, escalas e lugares (THEODORE; 
PECK; BRENNER, 2009). Também é um processo que ocorre sob os efeitos 
da dependência de trajetória, isto é, não apenas depende do ponto de par-
tida (grau de regulação e proteção social alcançados na fase anterior) como 
também dos processos concretos e de resultados obtidos nos processos de 
neoliberalização e de resistência. Neste sentido, conta muito as raízes ide-
ológicas e históricas alcançadas anteriormente. As sociedades que cons-
truíram amplos e enraizados regimes de bem-estar podem ter criado uma 
cultura não-mercantil e mesmo antimercantil sobre aspectos e esferas da 
reprodução social, a qual têm o potencial de se constituir em resistência ao 

dução (padrões de utilização de recursos pelas conexões interindustriais, formas de organiza-
ção, tamanho de empresas), as tecnologias, as quantidades e qualidades de consumo (padrão e 
estilo de vida tanto dos trabalhadores como da burguesia), os padrões de demanda e oferta de 
mão-de-obra (hierarquias das habilidades de mão-de-obra e processos sociais de reprodução, 
para assegurar a oferta dos mesmos) e as infraestruturas físicas e sociais.” (HARVEY, 2005:146). 



48 Metropolização e Megaeventos

processo de remercantilização. Pode-se pensar como exemplo certos aspec-
tos da cidade. A conquista do transporte urbano como direito social a ser 
assegurado pelo poder público pode difi cultar a sua transformação em ser-
viços privados organizados exclusivamente pela lógica mercantil. Pode-se 
ainda pensar nessa direção, de maneira um pouco mais genérica, o quanto 
a trajetória de neoliberalização de uma cidade pode ser diferente de outra 
pelo fato da legislação urbana existente em uma delas ter absolvido ao lon-
go dos tempos ideais de higienismo, de proteção do meio urbano (constru-
ído ou natural), de preservação de valores culturais, etc. caso os mesmos 
tenham se enraizado na sociedade como referências coletivas. 

É por esta razão que Theodore, Peck e Brenner (op. cit) afi rmam que 
o atual processo de remercantilização não deve ser entendido como sim-
ples repetição do que ocorreu no século XIX. Temos hoje um contexto geo-
político e geoeconômico diferente em termos qualitativos e quantitativos. 
Além do mais, a neoliberalização é infl uenciadapelos fracassos regulatórios 
ocorridos. Por exemplo, na etapa inicial a pobreza era concebida como um 
efeito passageiro do processo de neoliberalização do mercado de trabalho. 
Nesse contexto, a política social deveria se restringir a intervenções pontuais 
e focalizadas nos grupos mais vulneráveis, além de ser concebida como ação 
transitória para não interferir negativamente nos mecanismos virtuosos de 
ajuste via o mercado. O fracasso desta concepção levou a uma importante 
mudança na concepção liberal no que concerne à política de combate à po-
breza. O atual processo de neoliberalização é também distinto do anterior 
na medida em que surge em um contexto institucional consolidado, dife-
rente do que ocorreu no século XIX. 

Para Harvey (2005a), a neoliberalização é uma “longa marcha”, na qual 
estratégias baseadas na força (como no Chile de Pinochet)7 combinam-se 
com outras fundadas na construção do consentimento. O mundo, entretan-
to, estaria se submetendo ao processo de neoliberalização mais pela segun-
da via, ou seja, pela difusão e afi rmação da concepção neoliberal, com base, 
entre outras características, na predominância dos valores relacionados ao 
direito à liberdade do indivíduo, especialmente em relação à defesa da pro-
priedade privada. Assim, estaria em curso uma inversão na hierarquia de 

7  Para Harvey (2007), o caso do Chile constitui-se no primeiro grande experimento de forma-
ção, pela força, de um estado liberal a partir do golpe de Estado de Pinochet contra o governo 
democraticamente eleito de Salvador Allende. Como recorda Harvey (p.6), o golpe “reprimiu 
violentamente todos os movimentos sociais e organizações políticas de esquerda, desmante-
lando todas as formas de organização popular (como os centros de saúde comunitários nos 
bairros mais pobres). O mercado de trabalho foi ‘liberado’ de constrangimentos regulatórios e 
institucionais (por exemplo, o poder dos sindicatos).” Para o autor (p. 9), “o experimento chile-
no com o neoliberalismo demonstrou que os benefícios da revigorada acumulação de capital 
eram altamente desiguais. O país e suas elites dirigentes, justamente com os investidores es-
trangeiros, deram-se bastante bem, enquanto o povo em geral passou bastante mal. Esse foi 
um efeito das políticas neoliberais, sufi cientemente persistente ao longo do tempo para ser 
considerado como estrutural para o conjunto do projeto.”
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valores que fundamentou a construção das instituições sociais de regulação 
e proteção sociais que constituíram o Estado de Bem Estar Social. Especial-
mente no pós Segunda Guerra Mundial, essas instituições expressavam um 
consentimento da sociedade no qual os indivíduos aceitavam abrir mão de 
parte de sua plena liberdade individual associada ao mercado em favor do 
engajamento em um sistema de obrigações e responsabilidades que assegu-
rassem a coesão da sociedade. 

Considerando a importância da estratégia do consentimento na afi r-
mação da visão neoliberal do mundo, é importante refl etir sobre o eventual 
papel da cidade como laboratório de experimentação das políticas neolibe-
rais. No processo histórico da construção da concepção regulatória e prote-
tora do Estado do Bem-Estar-Social a cidade nos primeiros anos do século 
XX já tinha servido como laboratório de experimentação que legitimou e 
difundiu concepções e representações da questão social que depois iriam 
se constituir as bases ideológicas, políticas e cognitivas da proteção social 
e regulação do mercado, no pós Segunda Guerra Mundial. Nesse período, 
teve relevante importância a construção e difusão da percepção coletiva das 
causas da crise higiênica e da crise social decorrente do pauperismo como 
fato social ao invés de moral. O mesmo sucedeu com a construção da ideia 
de planejamento como modelo racional de ação substituindo a ação emer-
gencial, como pode-se perceber na relação entre o projeto da reforma social 
e do urbanismo (TOPALOV, 1996). 

Portanto, é possível que o Brasil esteja vivendo processos combinados 
de “keynesianismo” no plano nacional e neoliberalização no plano das me-
trópoles. Também pode-se assistir processos diferentes entre as metrópoles 
do país. E em uma mesma metrópole, pode-se ter processos diferenciados 
simultaneamente, com municípios vivendo processos mais avançados de 
neoliberalização e outros vivendo outros momentos. Por fi m, em um mes-
mo município é possível constatar-se processos diferenciados de neolibe-
ralização segundo as instâncias que conformam a realidade urbana local. 

O poder urbano modernizador-conservador 
e suas múltiplas gramáticas políticas 
Por estas considerações, pode ser interessante incorporar a ideia de transi-
ções para dar conta deste processo de mudança que ocorre de maneira he-
terogênea, diferenciada e contraditória. Esta concepção plural é importante 
teórica e metodologicamente em razão da existência no Brasil de um projeto 
alternativo que representa uma contra-hegemonia na política urbana vigen-
te, vinculada ao ideário da reforma urbana e ao direito à cidade (Harvey, 
2012), cuja maior expressão é o Fórum Nacional de Reforma Urbana, coa-



50 Metropolização e Megaeventos

lização que abarca movimentos populares, organizações não-governamen-
tais, associações profi ssionais, intelectuais e estudantes. 

A hipótese defendida nesse artigo é de que a hegemonia da política 
urbana é disputada por múltiplas gramáticas presentes nas políticas urba-
nas: clientelismo, corporativismo, patrimonialismo e o empreendedorismo 
empresarial. Estas gramáticas esquartejam a máquina pública em vários 
centros de decisão que funcionam segundo os interesses que comandam 
cada uma delas e cujas lógicas podem ser sumariadas da seguinte forma: 
d. o clientelismo urbano que trouxe para as modernas cidades brasilei-

ras o padrão rural de privatização do poder local, tão bem transcrito 
por Vitor Nunes Leal (LEAL, 1976) na expressão coronelismo, enxa-
da e voto, mas que nas condições urbanas transformou-se em assis-
tencialismo, carência e voto. Trata-se da lógica que está na base da 
representação política no Poder Legislativo Municipal, mas que pre-
cisa controlar parte da máquina administrativa para fazer a mediação 
do acesso pela população ao poder público. O clientelismo urbano 
é alimentado por práticas perversas de proteção de uma série de 
ilegalidades urbanas que atendem a interesses dos circuitos da eco-
nomia subterrânea das nossas cidades (comércio ambulante, trans-
porte popular, etc.) e a necessidades de acessibilidade da população 
às condições urbanas de vida, dando nascimento as nossas favelas e 
as entidades fi lantrópicas que usam recursos públicos para prestar 
privada e seletivamente serviços coletivos que deveriam ser providos 
pela Prefeitura. Atualmente, esta lógica vem se reconfi gurando pela 
presença nas câmaras de vereadores de representantes dos interesses 
da criminalidade, como é caso do fenômeno das milícias no Rio de 
Janeiro. 

e. o patrimonialismo urbano fundado na coalisão mercantil da acumu-
lação urbana, representados pelas empreiteiras de obras públicas, 
concessionárias dos serviços públicos, entre elas o poderoso setor de 
transportes coletivos, e os do mercado imobiliário. Esta lógica de ges-
tão das cidades constituiu-se historicamente na etapa de transição da 
economia agro-exportadora para a economia industrial, pela recon-
fi guração do capital mercantil em capital urbano, mas que mantém 
os traços fundamentais desta forma de acumulação, ou seja, a ma-
nipulação dos preços e a corrupção, obtidas pelo controle privatis-
ta de parte da máquina pública. Nos anos 1950-1970 este circuito se 
afi rma e seus atores passam a constituir importante parcela do poder 
urbano em razão da explosão demográfi ca e econômica das nossas 
cidades impulsionadas pela expansão do Estado desenvolvimentista 
impulsionando a realização de vultosas obras viárias, pontes, túneis, 
etc, custosas, mas de fi nalidades duvidosas. Por outro lado, a criação 
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do Sistema Financeiro da Habitação comandado pelo BNH  Banco 
Nacional de Habitação, consolidou o setor imobiliário, fez expandir 
as empresas de construção civil e sua presença no comando da admi-
nistração das cidades. 

f. o corporativismo urbano é traduzido na presença dos segmentos or-
ganizados da sociedade civil nas arenas de participação abertas pela 
Constituição de 1988, cuja promessa era a constituição de um padrão 
republicano de gestão da cidade que, se implantado, criaria as condi-
ções para o surgimento de uma gestão urbana fundada no universa-
lismo de procedimento. Nos municípios onde a correlação de forças 
levou ao comando das Prefeituras coalizões de forças comprometidas 
com o projeto de constituição de uma verdadeira esfera pública local, 
verifi ca-se processos de reversão desse projeto decorrentes, de um 
lado, do baixo índice de associativismo vigente na sociedade  cabe 
registrar que, segundo dados do IBGE (2001), apenas 27% da popu-
lação adulta integra as formas de organização cívica como sindicato, 
associações profi ssionais, partidos, entidades de bairro, etc.  e, de ou-
tro lado, pela fragmentação e consequente enfraquecimento dos mo-
vimentos sociais nas cidades enquanto sujeito coletivo articulado em 
torno de um projeto. Estes dois fatos vêm bloqueando a constituição 
de uma aliança entre o escasso mundo organizado civicamente e o 
vasto segmento da população urbana que se mobiliza politicamente 
apenas de maneira pontual e temporária. O resultado é que, muitas 
vezes, as experiências participativas resultam no atendimento dos in-
teresses dos segmentos organizados, sem forçar a adoção de um uni-
versalismo de procedimentos, pressuposto da constituição de uma 
esfera democrática e de uma burocracia planejadora.

g. O empresariamento urbano, por fi m, que se constitui na lógica 
emergente impulsionada pelo surgimento do complexo circuito in-
ternacional de acumulação e dos agentes econômicos e políticos 
organizados em torno da transformação das cidades em projetos 
especulativos fundados na parceria público-privado conforme des-
creveu David Harvey. Integra este circuito uma miríade de interesses 
protagonizados pelas empresas de consultoria (em projetos, pesqui-
sa e arquitetura), empresas de produção e consumo dos serviços tu-
rísticos, empresas bancárias e fi nanceiras especializadas no crédito 
imobiliário, empresas de promoção de eventos, entre outras. Tais in-
teresses têm como correspondência local as novas elites portadoras 
das ideologias liberais que buscam recursos e fundamentos de legi-
timidade ao projeto de competição urbana. As novas elites buscam a 
representação política através do uso das técnicas do marketing ur-
bano traduzido em obras exemplares da nova cidade , o que é facili-
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tado pela fragilidade dos partidos políticos. A política urbana passa a 
centralizar-se na atração de médios e mega eventos e na realização de 
investimentos de renovação de áreas urbanas degradadas, priorida-
des que permitem legitimar tais elites e construir as alianças com os 
interesses do complexo internacional empreendedorista. Na maioria 
dos casos, esta orientação se materializa na constituição de bolsões 
de gerência técnica, diretamente vinculados aos chefes do executivo 
e compostos por pessoas recrutadas fora do setor público. Portanto, 
a lógica do empresariamento urbano, que se pretende mais efi ciente, 
implica no abandono e mesmo desvalorização da organização bu-
rocrática entendida como um corpo técnico vinculado ao universa-
lismo de procedimentos e subordinada ao processo democrático de 
decisão.
Essa lógica lidera e hegemoniza a nova coalizão urbana, integrada 

também por parcelas das demais lógicas: o clientelismo, o patrimonialismo 
e corporativismo. O resultado é um padrão de governança urbana bastante 
peculiar, onde o planejamento, a regulação e a rotina das ações são subs-
tituídos por um padrão de intervenção por exceção, com os órgãos da ad-
ministração pública e canais institucionais de participação crescentemente 
fragilizados.

No Brasil, como bem observaram RIBEIRO e SANTOS JUNIOR (2011, 
p. 4), a acumulação urbana estaria passando por um processo de reconfi gu-
ração, através da inserção das cidades 

nos circuitos mundiais que buscam novas fronteiras de expan-
são da acumulação, diante da permanente crise do capitalismo 
fi nanceirizado”. O Brasil apareceria com atrativas fronteiras ur-
banas, tanto em razão do ciclo de prosperidade e estabilidade 
da economia, como da existência de ativos urbanos passíveis 
de serem espoliados, ou seja, comprados a preços desvaloriza-
dos, e integrados aos circuitos internacionalizados de valoriza-
ção fi nanceira. O contexto urbano brasileiro seria caracterizado 
por “um novo ciclo de mercantilização que combina as conhe-
cidas práticas de acumulação urbana baseada na ação do ca-
pital mercantil local com as novas práticas empreendidas por 
uma nova coalização de interesses urbanos na direção da sua 
transformação em commodity.

Apesar da inserção da acumulação urbana nos circuitos fi nanceiros 
globalizados demandar novos padrões de gestão do território, a análise do 
que vem ocorrendo em muitas das cidades brasileiras indica, porém, a ma-
nutenção parcial dos padrões de gestão vinculados a modernização-conser-
vadora que caracterizou o desenvolvimento urbano nacional. Esse processo 
resulta em uma governança empreendedorista empresarial com traços mui-
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to particulares em relação a outros países que têm vivenciado processos si-
milares. Pode-se observar nas cidades brasileiras, com efeito, a emergência 
de uma governança empreendedorista empresarial que mantém as antigas 
práticas patrimonialistas de acumulação urbana e de representação basea-
das no clientelismo, e às vezes incorpora parte do discurso universalista em 
torno da cidadania, ao mesmo tempo em que promove novas práticas orien-
tadas pela transformação das cidades em commodities. Tal combinação re-
sulta em um padrão de governança em que o planejamento e a regulação 
seriam substituídos por um padrão de intervenção por exceção (OLIVEIRA, 
2003), com os órgãos da administração pública e canais institucionais de par-
ticipação democráticos crescentemente fragilizados.

Em síntese, estar-se-ia diante da emergência de uma nova coalização de 
forças sociais nas metrópoles, expressando um bloco de interesses em torno 
de uma governança empreendedorista empresarial, em aliança com antigas 
coalizões dominantes (caracterizadas pelo localismo, paroquialismo e clien-
telismo), envolvendo também, de forma minoritária, setores dos segmentos 
populares e progressistas. Essa nova coalizão de forças seria sustentada por 
frações do capital imobiliário em aliança com frações do capital fi nanceiro, 
líderes partidários e parte da tecno-burocracia do estado, e estaria fortemente 
vinculada a algumas formas de intervenção urbana, em especial vinculadas 
à reestruturação das áreas centrais, à promoção dos megaeventos, às gran-
des obras infraestruturais (como as obras viárias e de saneamento básico), à 
urbanização e ordenação das favelas, e à infraestrutura vinculada ao turismo 
imobiliário. 

Um bom caso para refl etir sobre a emergência e atuação dessa nova co-
alizão empreendedorista empresarial no contexto brasileiro se refere ao am-
biente de preparação das cidades brasileiras para receber os jogos da Copa do 
Mundo de Futebol 2014 e das Olimpíadas 2016. De fato, megaeventos espor-
tivos têm tido um papel essencial na promoção do empresariamento urbano 
em outros países, como mostra a literatura internacional (EICK, 2011)8

Considerações fi nais: a governança empreendedorista 
e os megaeventos esportivos no Brasil
No processo de preparação dos megaeventos, a gestão pública tem tido um 
papel central na criação de um ambiente propício aos investimentos, princi-

8  Como afi rma EIKE (EICK, 2011, p. 90), “Mega-events such as the Olympics, World Cups, or 
even G8 summits are not only high-profi le symbolically and emotionally laden happenings, 
but also key moments of urban entrepreneurialism (Harvey 1989). They are part of an intense 
inter-urban and national competition that operates on a global scale with direct impacts on the 
citizenry. Marketing these events now occurs in ways that accord with neoliberal urbanism, the 
commercialization of urban space, and new crime policies”
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palmente aqueles vinculados aos setores do capital imobiliário, das emprei-
teiras de obras públicas, das construtoras, do setor hoteleiro, de transportes, 
de entretenimento e de comunicações. Percebe-se o caráter estratégico dos 
investimentos infraestruturais previstos para a Copa 2014, que totalizam 
aproximadamente U$ 14 bilhões, com cerca de 50% dos recursos previstos 
em mobilidade, 25% previstos para a reforma de portos e aeroportos, e ape-
nas 25% destinados a construção e reforma de equipamentos esportivos. 

Tais investimentos seriam fundamentais para viabilizar as novas condi-
ções de acumulação urbana nas cidades brasileiras. Nesse sentido, a reestru-
turação urbana das cidades-sede da Copa deve contribuir para a criação de 
novas condições de produção, circulação e consumo, centrada em alguns se-
tores econômicos tradicionais importantes. Estes setores são, principalmente 
os de ponta e o setor de serviços, envolvendo o mercado imobiliário, o sistema 
fi nanceiro de crédito, o complexo petrolífero, a cadeia de produção de eventos 
culturais, o setor de turismo, e o setor automobilísticos. Este último, aqueci-
do com as novas condições de acumulação decorrente dos investimentos em 
transporte de massas. 

Nessa perspectiva, o poder público tem adotado diversas medidas 
vinculadas aos investimentos desses setores, tais como: isenção de impos-
tos e fi nanciamento com taxas de juros reduzidas; transferência de patrimô-
nio imobiliário, sobretudo através das parcerias público-privadas – PPPs – e 
operações urbanas consorciadas; e remoção de comunidades de baixa ren-
da das áreas a serem revitalizadas. De fato, a existência das classes populares 
em áreas de interesse desses agentes econômicos se torna um obstáculo ao 
processo de apropriação desses espaços aos circuitos de valorização do ca-
pital vinculados à produção e a gestão da cidade. Efetivamente, tal obstáculo 
tem sido enfrentado pelo poder público através de processos de remoção, 
os quais envolvem reassentamentos das famílias para áreas periféricas, in-
denizações ou simplesmente despejos. Na prática, a tendência é que esse 
processo se constitua numa espécie de transferência de patrimônio sob a 
posse das classes populares para alguns setores do capital.

Desta forma, pode-se dizer que essas remoções são processos de es-
poliação urbana, expressando o que Harvey (2004) denominou de acumu-
lação por espoliação. Neste processo, os ativos, ou seja, as terras utilizadas 
como valor de uso pelos moradores, são espoliadas e apropriadas como va-
lor de troca e integradas ao circuito de valorização imobiliária pelo capi-
tal, através da sua aquisição a baixo custo e de sua transformação em ativos 
valorizados, seja pelos investimentos públicos em urbanização, seja pelos 
efeitos da expulsão da população pobre dessas áreas. 

O caso do Rio de Janeiro é bastante ilustrativo desse processo, não só 
pelo número de famílias despejadas, mas pelos mecanismos de despossessão 
e privação adotados, assim como pelos lugares reservados para as famílias de 
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baixa renda na cidade. Na maioria das vezes, os processos de remoção têm 
impossibilitado a permanência das famílias na mesma localidade ou no mes-
mo bairro, seja pela distância da maioria dos empreendimentos habitacionais 
oferecidos para reassentamento das comunidades afetadas, seja pelos valo-
res oferecidos de indenização ou compra assistida, que têm por base o valor 
das benfeitorias, não o seu valor de mercado. Mas processos semelhantes po-
dem ser observados em outras cidades-sede brasileiras e também em outros 
países(COHRE, 2007; STEINBRINK, HAFERBURG & LEY, 2011).

Por tudo isso, parece evidente que as intervenções vinculadas à Copa 
do Mundo e às Olimpíadas envolvam transformações mais profundas na 
dinâmica urbana das cidades brasileiras. Com isso, torna-se necessário 
aprofundar a análise dos impactos desses megaeventos esportivos a partir da 
hipótese, aqui exposta, de emergência do padrão de governança empreende-
dorista empresarial urbana e da nova rodada de mercantilização da cidade. 
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Impactos Econômicos dos 
Megaeventos no Brasil: 

investimento público, 
participação privada e difusão 
do empreendedorismo urbano 

neoliberal 
Orlando Alves dos Santos Junior1

Caio Guimarães Rocha Lima2

Introdução 
Ao longo da preparação para a Copa do Mundo FIFA3 2014 no Brasil e, prin-
cipalmente, após as “Jornadas de Junho”, que coincidiram em parte com a 
realização da Copa das Confederações de 2013, a sociedade brasileira viu-
-se diante de um intenso debate acerca dos impactos da Copa do Mundo 
e, de forma mais abrangente, dos megaeventos esportivos. Uma literatura 
acadêmica nacional e internacional já vinha discutindo o tema4, mas, sem 
dúvida, a produção de publicações se ampliou tentando refl etir sobre as 
questões levantadas. Este artigo pretende seguir nesta direção, contribuin-
do com o debate, visando discutir os impactos econômicos sobre as cidades 
que sediaram e vão sediar estes megaeventos, sob o ponto de vista da inte-
gração e da justiça social. 

1  Doutor em Planejamento Urbano e Regional (IPPUR/UFRJ), professor do Instituto de Pes-
quisa e Planejamento Urbano e Regional – IPPUR, da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
– UFRJ, pesquisador do Observatório das Metrópoles. 

2  Economista (UFRJ), integrante do Comitê Popular da Copa e das Olimpíadas do Rio de 
Janeiro.

3  A FIFA é a sigla da Fédération Internationale de Football Association

4  No âmbito da literatura internacional, ver, entre outros: ANDREFF and SZYMANSKI, 2006; 
HOLDEN, MACKENZIE and VANWYNSBERGHE, 2008; PORTER, 2009; STEINBRINK, HAFER-
BURG & LEY, 2011; EICK, 2011. No âmbito nacional, ver OLIVEIRA et. al., 2012. Em geral, estes 
artigos chamam a atenção para os impactos sociais dos megaeventos esportivos e para as trans-
formações na governança urbana das cidades impulsionadas pelos mesmos.
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O artigo está estruturado em torno de três ideias centrais. A primeira 
se refere ao modo como os megaeventos legitimam e justifi cam projetos de 
renovação e reestruturação urbana. Procura-se demonstrar que os gastos 
ultrapassam as demandas requeridas pelos eventos esportivos em si mes-
mos e expressam velados projetos de reestruturação urbana das cidades-
-sede. Nesse contexto, o discurso em torno dos legados sociais emergiria 
legitimando tais intervenções e projetos de cidade. A segunda ideia está or-
ganizada em torno do papel do Estado na viabilização desse megaevento 
esportivo. Na experiência brasileira, observa-se que investimentos diretos, 
fi nanciamento ao setor privado e isenções fi scais concedidas para o mes-
mo, junto com o endividamento público de governos estaduais e munici-
pais, transformaram o Estado no agente central para viabilizar a realização 
da Copa e das Olimpíadas. Ademais, também é possível identifi car que o 
volume de recursos públicos é bastante concentrado, tendendo a benefi ciar 
poucos setores. Por fi m, a terceira ideia busca investigar se existe relação en-
tre os gastos para a realização dos megaeventos esportivos e a difusão de um 
novo modelo de gestão dos equipamentos e serviços públicos. Isto se justi-
fi ca em razão da difusão do modelo das parcerias público-privadas (PPPs). 
De forma mais abrangente, esta tendência pode representar a adoção do 
modelo de governança empreendedorista neoliberal de regulação urbana 
pelas metrópoles brasileiras. 

Os custos dos megaeventos esportivos 
e a reestruturação urbana das cidades-sede
Os gastos5 empenhados para a realização da Copa do Mundo são realmente 
signifi cativos, girando em torno de R$ 25 bilhões6. Para justifi car tal adjeti-
vo, pode-se usar como comparação os gastos das duas últimas edições. Na 
Alemanha, estes foram de US$ 8 bilhões e na África do Sul, US$ 6 bilhões, 
ou seja, o evento no Brasil custou mais que as últimas edições7. A magni-
tude do volume de recursos envolvidos na preparação da Copa do Mundo é 
indiscutível. 

Contudo, nota-se que os recursos destinados à preparação da Copa 
do Mundo extrapolam as necessidades imediatas para sua realização. Con-

5  Ao longo do artigo foi privilegiado o termo gasto em detrimento de investimento por sua 
conceituação econômica. Investimento se refere aos gastos em bens de produção que visem a 
criação de excedente econômico, de forma não imediata, que visem o lucro. Dessa forma, este 
conceito exclui muitos dos projetos presentes na Matriz de Responsabilidades. 

6  Conforme poderá ser observado na Tabela 2, não constam neste total os fi nanciamentos 
concedidos ao setor privado para ampliação do setor hoteleiro, o que resultaria em um custo 
total da Copa do Mundo de 2014 de pouco mais de R$ 27 bilhões..

7  Fonte: http://www.folhapolitica.org/2013/11/copa-no-brasil-custa-mais-caro-que-as.
html
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forme a Tabela 1, as 324 ações previstas se dividem em 11 temas: aeroportos, 
centros de treinamentos, comunicação, desenvolvimento turístico, estádios, 
estruturas temporárias, mobilidade urbana, segurança pública, telecomuni-
cações e outros. 

Tabela 1. Divisão de Gastos da Copa do Mundo 2014 por Temas, agosto de 2014

Tema Nº de Ações Gasto Previsto (R$) %

Mobilidade Urbana 45 8.025.092.490,00 31,33

Estádios 12 8.005.206.000,00 31,25

Aeroportos 30 6.280.560.000,00 24,52

Segurança 40 1.879.100.000,00 7,34

Portos 6 587.300.000,00 2,29

Telecomunicações 72 404.602.653,00 1,58

Estruturas Temporárias 6 208.800.000 0,82

Desenvolvimento Turístico 88 180.279.682,00 0,70

Outros 4 40.213.255 0,16

Comunicação 1 6.600.000,00 0,03

Centros de Treinamento 20 - 0,00

Total 324 25.617.754.080,00 100

Fonte: Portal da Transparência, Controladoria Geral da União. http://www.portaltransparencia.
gov.br/copa2014/home.seam, acessado em agosto de 2014, tabulação nossa. 

Não se entrará em argumentações sobre a essencialidade de alguns 
projetos para a realização da Copa do Mundo, mas duas afi rmações são pos-
síveis e relevantes para a pesquisa. Por se tratar de um evento futebolístico, 
as ações previstas no tema estádios poderiam ser consideradas imprescindí-
veis para sua realização, mesmo que as exigências tenham se transformado 
ao longo do tempo e que se possa questionar se o país já não disporia de 
estádios capazes de abrigar os jogos previstos. A outra questão diz respei-
to ao volume de recursos previstos no tema mobilidade urbana. Os gastos 
nesta rubrica são signifi cativos e é inegável que este impactam diretamente 
a estrutura urbana das cidades-sede, podendo reforçar ou modifi car a con-
fi guração espacial das mesmas. 

O importante é compreender que os megaeventos esportivos repre-
sentam mais do que um simples evento envolvendo competições esporti-
vas, mas que estão associados a uma reestruturação urbana das cidades. As 
obras de mobilidade urbana aparecem apenas como a expressão mais óbvia 
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deste fato, mas isso não implica que sejam as únicas que estão associadas a 
este processo, já que até mesmo os estádios podem servir a esta fi nalidade8.

As obras em estádios e em mobilidade urbana se equivalem e são as 
mais importantes para a realização da Copa do Mundo em termos de vo-
lume de recursos, cada uma representando cerca de 31% dos gastos. Vale 
destacar que estes são dados agregados e obviamente existem variações em 
relação as 12 cidades-sede. 

Conforme pode ser observado na Tabela 2, verifi ca-se que Belo Hori-
zonte, Cuiabá, Curitiba, Fortaleza, Natal, Recife e Rio de Janeiro apresentam 
uma distribuição de recursos semelhante à nacional. No tema estádios, os 
recursos variam entre 23 e 44% e em mobilidade urbana são gastos entre 29 
e 71%. Manaus, Porto Alegre, Salvador e São Paulo não apresentam projetos 
de mobilidade urbana signifi cativos, ou estes nem existem. Nestas cidades, 
ainda são vultosos os gastos em estádios e a temática aeroporto passa a ser a 
segunda em relevância. Entretanto, observa-se uma grande variação nestes 
itens. No tema estádio, São Paulo gasta 10% e Porto Alegre 81%; em aeropor-
tos Salvador e Porto Alegre empenham cerca de 11% dos recursos enquanto 
São Paulo 75%.

A perspectiva dos megaeventos como instrumentos para a reestrutu-
ração e renovação das cidades está presente no discurso de governantes, da 
maioria dos partidos e da grande mídia. Isto acontece através da associação 
entre a sua realização e a promoção de melhorias econômicas e sociais, bus-
cando legitimar as intervenções realizadas nas cidades-sede por meio dos 
tão propalados legados. 

Entretanto, a relação entre os processos de renovação e reestrutu-
ração urbana e os megaeventos muitas vezes desaparece discursivamente 
quando estes são associados com eventuais impactos negativos. Produzi-
da e propagandeada pelo governo federal, a ideia da “Copa das Copas” é 
um exemplo da forma como a reestruturação e renovação das cidades-sede 
associadas a intervenções planejadas pode entrar ou desaparecer do argu-
mento de acordo com a conveniência. Quando ausente, o argumento na 
defesa da preparação da Copa passa a estar centrado na organização e boa 
qualidade técnica dos jogos, desassociando o evento a qualquer incidente 
ou fato considerado negativo9. Esta narrativa busca desvincular a Copa das 

8  O Maracanã é um caso simbólico. Antes um espaço público e que permitia a participação 
da maioria da população, na preparação para a Copa do Mundo teve sua capacidade diminuída 
e foi privatizado, ensejando um processo de exclusão das camadas mais pobres, ou seja, um 
processo de elitização.

9  Da mesma forma, a grande mídia parece se pautar pelo mesmo comportamento. Entre 
tantos outros fatos, o aparato de segurança implantado em parte do bairro Tijuca, nas proximi-
dades do estádio Maracanã, muito próximo ao que poderia ser considerado como uma espécie 
de estado de sítio, no dia da fi nal da Copa do Mundo, deveria ser sufi ciente para uma grande 
repercussão midiática. No entanto, o que se observou foi o absoluto silêncio dos principais 
meios de comunicação.
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acusações de eventuais superfaturamentos na construção e obras de refor-
ma dos estádios, e dos impactos negativos associados a intervenções, envol-
vendo a morte de operários e os inúmeros casos de remoções ou despejos 
nas cidades-sede (COMITÊ POPULAR DA COPA E DAS OLIMPÍADAS DO 
RIO DE JANEIRO, 2014). 

A análise dos gastos, e a importância dos investimentos em infra-
estrutura urbana de mobilidade, em aeroportos e portos, no entanto, evi-
dencia que, muito além de competições esportivas10, os megaeventos estão 
associados a processos de reestruturação e renovação das cidades-sede. 

Em relação aos gastos necessários para a realização da Copa do Mun-
do ainda é importante fazer algumas considerações sobre a sua distribui-
ção geográfi ca, buscando verifi car se os investimentos vinculados à Copa do 
Mundo obedecem algum princípio de equidade regional.

Conforme pode ser observado na Tabela 2, as cidades de São Paulo 
e Rio de Janeiro se destacam no recebimento de recursos, respectivamen-
te, com 17,25% e 15,83%, sendo seguidas por Belo Horizonte com 9,28%. 
É evidente que existe uma distribuição desigual de recursos, com concen-
tração dos mesmos na região Sudeste, com mais de 11,5 bilhões ou 42%. 
O Nordeste é a segunda região que mais recebeu recursos (22%), mas estes 
são divididos entre suas quatro cidades-sede – Fortaleza e Natal 5,8%; Recife 
(6,7%); Salvador (3,7%) –, enquanto o Centro-Oeste recebeu aproximada-
mente 16,6%, mas dividido entre apenas duas cidades-sede – Brasília (7,8%) 
e Cuiabá (8,8%). Manaus (4,6%), Curitiba (3,5%) e Porto Alegre (1,7%) apare-
cem com recursos signifi cativamente menores em relação aos líderes. Dessa 
forma, a região Norte aparece como a região que menos recebeu recursos, 
logo atrás da região Sul com 5,2%, mas que teve duas cidades-sede. Assim, 
percebe-se que os gastos envolvidos para a preparação da Copa do Mundo 
são concentrados espacialmente e essa concentração parece reproduzir o 
modo como historicamente são distribuídos os recursos públicos no Brasil. 

Pode-se observar fenômeno semelhante no caso das Olimpíadas de 
2016, no Rio de Janeiro. Mas antes de descrever este caso, vale a pena fazer 
um breve comentário em relação à questão da informação e transparência. 
Um problema se refere à demora na apresentação da Matriz de Responsa-
bilidades das Olimpíadas, o que somente aconteceu em janeiro de 2014, há 
menos de dois anos e meio do evento. Mesmo com o atraso em sua apresen-
tação, ainda existem lacunas relacionadas à existência de projetos que não 
apresentam seu orçamento previsto. 

Também é preciso destacar que a Prefeitura utiliza uma metodologia 
pouco usual, baseada na classifi cação dos projetos pelo seu “nível de matu-

10  Competições esportivas que em si também se transformaram em negócios bilionários, 
haja vista o lucro R$ 6,3 bilhões projetado pela FIFA para o ano de 2014. Fonte: http://esportes.
br.msn.com/futebol/copa-de-2014-gera-lucro-de-rdollar-63-bilh%C3%B5es-para-a-fi fa
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ridade” no acompanhamento das obras. O primeiro nível se refere ao mo-
mento de elaboração do projeto conceitual; o segundo ao anteprojeto ou 
projeto básico; o terceiro nível representa o lançamento do edital (público) 
ou a apresentação do Pedido de Proposta (privado), com defi nição de cus-
tos e cronograma; o quarto se refere ao contrato assinado; no quinto nível 
temos a obra pronta. Por esta metodologia, o monitoramento das interven-
ções e obras físicas fi ca bastante difi cultado, ainda mais se tratando de obras 
complexas, e pode-se ter a impressão de que sua adoção teve como objetivo 
conter eventuais pressões da sociedade. 

As críticas a informação e transparência nos documentos das Olimpí-
adas não representam um elogio ao material correspondente da Copa, que 
também apresenta uma série de inconsistências e difi culdades na obtenção 
das informações. Obviamente a falta de informação e transparência difi cul-
ta o acompanhamento por parte do cidadão, ainda mais se tratando de re-
cursos e intervenções tão signifi cativas. 

Utilizando-se do sempre mencionado exemplo de Barcelona, a rees-
truturação da cidade está presente nos discursos referentes às Olimpíadas, 
associando e buscando legitimar reciprocamente o megaevento e as inter-
venções urbanas aos quais está associado. No caso do Rio de Janeiro, o em-
bricamento do evento com o projeto de reestruturação e renovação urbana 
da cidade é evidenciado pela própria forma como os gastos são classifi cados 
e divididos: Comitê Organizador; Matriz de Responsabilidade; e Plano de 
Políticas Públicas ou Legado. 

Recebendo o nome do órgão responsável em âmbito nacional, a pri-
meira parte se refere aos custos operacionais do evento, como alimentação, 
transporte dos atletas, material esportivo etc. A parte denominada Matriz de 
Responsabilidade inclui gastos necessários para sua realização, mas que são 
executados antes do evento, como a construção de instalações esportivas 
e complementares. Por último, o Plano de Políticas Públicas ou Legado in-
clui projetos “que antecipam ou ampliam investimentos federais, estaduais 
e municipais em infraestrutura e políticas públicas”11 e que têm pouca ou 
nenhuma relação com os jogos.

Conforme o Gráfi co 1, dos 37,5 bilhões previstos na preparação das 
Olimpíadas 2016, no Rio de Janeiro, 36% dos gastos seriam utilizados no 
evento esportivo em si, para custos operacionais (Comitê Organizador) e 
para a construção de instalações esportivas (Matriz de Responsabilidade), 
caracterizando situação semelhante à Copa do Mundo. Contudo, vale des-
tacar que os projetos previstos na Matriz de Responsabilidade, relativos às 
instalações esportivas, também têm grande impacto sobre os projetos de 
reestruturação e renovação urbana da cidade. A construção do Campo de 

11  Cf. Apresentação – Plano de Políticas Públicas 16 de Abril de 2014, disponível em: http://
www.apo.gov.br/index.php/plano-de-politicas-publicas/
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Golfe Olímpico, na Barra da Tijuca, por exemplo, pode ser considerada uma 
obra essencial para os jogos, mas também tem um grande impacto sobre o 
mercado imobiliário, com a previsão da construção de 22 edifícios residen-
ciais. A construção do Parque Olímpico, também na Barra da Tijuca, é ainda 
mais signifi cativa, por abrigar a maioria dos equipamentos esportivos, se 
constituindo na obra mais importante das Olimpíadas. Mas, após o evento, 
além de ter alguns de seus equipamentos esportivos desmontados, o Parque 
também se transformará em um grande empreendimento imobiliário. Estes 
projetos tendem a infl uir na reestruturação/renovação urbana da cidade, 
uma vez que ajudam a construir uma nova centralidade na Barra da Tijuca12.

Por fi m, devemos analisar se nas Olimpíadas também ocorre a con-
centração espacial de recursos, tal como verifi cada nos gastos da Copa do 
Mundo. Por se tratar de um megaevento sediado em uma única cidade, en-
tão a avaliação deve ser deslocada para o âmbito local. Neste ponto, vale 
destacar que não existem investimentos previstos em outros municípios da 
metrópole fl uminense, apesar do Rio de Janeiro ser polo da segunda maior 
região metropolitana do país. Em outras palavras, todos os investimentos 
estão concentrados na cidade do Rio de Janeiro, em algumas áreas, como 
poderá ser observado por meio da análise intramunicipal dos investimentos. 

Excluindo os gastos do Comitê Organizador, que se esgotam na re-
alização do evento, foram divididos os demais gastos por região, cabendo 
alguns esclarecimentos sobre a metodologia utilizada. 

Gráfi co 1. Divisão dos gastos das Olimpíadas 2016 – 
Rio de Janeiro, agosto de 2014

R$ 7.000.000.000,00
19%

R$ 6.500.000.000,00
17%

R$ 24.000.000.000,00
64%

Comitê Organizador

Matriz de Responsabilidade

Legado

Fonte: http://www.apo.gov.br/index.php/matriz/atualizacao/ e http://www.apo.gov.
br/index.php/plano-de-politicas-publicas/. Acessado em agosto de 2014 

12  O conceito de centralidade se refere à capacidade de uma determinada área de exercer um 
papel de comando sobre os processos de acumulação de capital e de reprodução social, e está 
associada à intensidade de fl uxos de dinheiro, mercadorias e pessoas (CORRÊA, 1995). 
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A primeira consideração se refere às obras de mobilidade urbana. Em 
sua maioria são projetos que perpassam mais de uma região – como a Linha 
4 do metrô, a duplicação do Elevado do Joá e a implantação dos BRTs –, mas 
todos têm como objetivo aumentar a ligação da Zona Oeste com o restante 
da cidade, por isso foram incluídas como pertencendo a esta região.13 Outra 
consideração importante diz respeito aos gastos federais no Laboratório de 
Controle de Dopagem, que foram considerados neutros14, pois têm refl exos 
pouco signifi cativos para o conjunto da cidade. Ademais, os projetos de re-
cuperação ambiental da Baía de Guanabara foram creditados para a região 
central, apesar de a mesma abranger grande parte da região metropolitana.

Conforme pode ser observado na Tabela 3, nem todas as regiões rece-
bem investimentos relacionados às Olimpíadas, como por exemplo, a Zona 
Leopoldina e a Zona Suburbana. Além disso, duas regiões se destacam em 
relação às demais: a região Portuária e a Barra da Tijuca. A área portuária 
recebe duas grandes intervenções urbanas, o Porto Maravilha e a implanta-
ção do sistema Veículo Leve sobre Trilhos (VLT)15, englobando 30,75% dos 
gastos. A Barra da Tijuca, a região que mais se destaca, recebe quase 62% dos 
gastos, englobando a maior parte dos projetos previstos, tanto da Matriz de 
Responsabilidade como do legado. Juntas as duas regiões concentram mais 
de 90% dos gastos relacionados às Olimpíadas. Em outras palavras, o segun-
do megaevento esportivo realizado no Brasil também concentra recursos e 
projetos de infraestrutura no âmbito local. 

Tabela 3. Divisão de Gastos nas Olimpíadas 2016 por Grandes 
Regiões da Cidade – Rio de Janeiro, agosto de 2014

Gastos Olimpíadas Matriz de 
Responsabilidade 
(R$)

Políticas Públicas / 
Legado (R$)

Total (R$) %

Grandes 
Regiões

Bairros

Região 
Central

Zona Portuária – 9.388.750.000,00 9.388.750.000,00 30,75

Centro – 114.480.000,00 114.480.000,00 0,37

Zona Sul Copacabana – – – –

Glória 45.000.000,00 – 45.000.000,00 0,15

Lagoa – – – –

13  Como afi rmado no texto, não se desconsidera que as obras benefi ciem mais de uma re-
gião. Mas, enquanto a Linha 4 do Metrô é uma obra que benefi cia e reforça a centralidade da 
Zona Sul da cidade, os BRTs parecem criar uma relação de subordinação da periferia da Zona 
Oeste (Campo Grande, Santa Cruz e outros bairros) a centralidade da Barra da Tijuca. 

14  Os centros de treinamento também seriam incluídos nesta classifi cação por seu provável 
espraiamento pela cidade. De qualquer forma, a falta de dotação orçamentária não afeta os 
dados.

15  Neste caso, a alocação destes gastos na Zona Portuária obedeceu à mesma metodologia 
utilizada nos demais projetos de mobilidade urbana.
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Gastos Olimpíadas Matriz de 
Responsabilidade 
(R$)

Políticas Públicas / 
Legado (R$)

Total (R$) %

Grandes 
Regiões

Bairros

Zona Norte Maracanã – 606.950.000,00 606.950.000,00 1,99

Engenho Novo 28.000.000,00 87.740.000,00 115.740.000,00 0,38

Estácio 65.000.000,00 – 65.000.000,00 0,21

Zona Oeste Barra da Tijuca, 
Recreio dos 
Bandeirantes e 
Jacarepaguá

5.537.900.000,00 13.310.920.000,00 18.848.820.000,00 61,74

AP 5* 804.200.000,00 431.000.000,00 1.235.200.000,00 4,05

Neutro – 110.470.000,00 110.470.000,00 0,36

Total 6.480.100.000,00 24.050.310.000,00 30.530.410.000,00 1,00

* As lacunas podem representar a ausência de projetos de intervenção ou apenas a inexistência de dotação 
orçamentária para os projetos existentes no momento da divulgação da Matriz de Responsabilidades.

** A Área de Planejamento 5 inclui 21 bairros da Zona Oeste, entre eles Campo Grande, Santa 
Cruz, Cosmos etc. Fonte: http://www.apo.gov.br/index.php/matriz/atualizacao/ e http://
www.apo.gov.br/index.php/plano-de-politicas-publicas/. Acessado em agosto de 2014

Mais importante que a própria concentração é o signifi cado dos locais 
em que estes gastos acontecem. Em especial vale destacar o caso da Barra 
da Tijuca, envolvendo os seus sub-bairros do Recreio dos Bandeirantes e de 
Jacarepaguá, que se constitui na área com o maior dinamismo imobiliário 
da cidade, com lançamentos dirigidos, sobretudo, paras as classes sociais 
mais elevadas. Mas a Zona Portuária também pode constituir um polo de 
atração de escritórios e residência de luxo a partir da implementação do 
projeto Porto Maravilha. E não é possível desconsiderar a situação da Zona 
Sul que, apesar de aparentemente receber poucos investimentos, é contem-
plada com as obras da linha 4 do Metrô, que por conta da metodologia aqui 
adotada foram consideradas investimentos na Barra da Tijuca. Nesse caso, é 
preciso registrar que a Zona Sul também é caracterizada pela concentração 
socioespacial das elites. A concentração de recursos e projetos nestas regi-
ões somente reforça os riscos de aumentar as fortes desigualdades socio-
espaciais que caracterizam a Cidade do Rio de Janeiro. Um projeto voltado 
para a promoção de maior justiça socioterritorial exigiria investimentos nos 
bairros e nas regiões que historicamente não recebem investimentos públi-
cos, notadamente na periferia da Zona Oeste, e os bairros do Subúrbio e da 
Zona Norte da cidade, além da periferia da Região Metropolitana, como a 
Baixada Fluminense e o Leste Metropolitano. São nestes espaços que vive a 
maior parte dos trabalhadores e das classes populares.
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Megaeventos e gastos públicos: 
o protagonismo do Estado brasileiro
Para que a Copa do Mundo e as Olimpíadas possam expressar projetos de 
reestruturação e renovação urbana das cidades-sede são necessários vul-
tosos recursos públicos, contrariando discursos recorrentes de que estes 
eventos seriam viabilizados com recursos da iniciativa privada. Nesta seção, 
pretende-se exatamente analisar as formas de atuação do poder público na 
promoção desses megaeventos esportivos.

A Copa do Mundo e as Olimpíadas mobilizaram o Estado brasileiro 
em seus diversos níveis. Apesar de não ser objeto de discussão aprofundada 
neste artigo, o envolvimento do poder legislativo e judiciário foi imprescin-
dível para a realização dos respectivos eventos. A aprovação de legislações 
específi cas como a Lei Geral da Copa16 e o Ato Olímpico são exemplos da 
atuação do poder legislativo. O judiciário também teve participação impor-
tante por meio da criação de tribunais especiais para a resolução de ques-
tões relativas à proteção de marcas e no que se refere à legislação trabalhista, 
fl exibilizando direitos de operários da construção civil envolvidos na cons-
trução dos estádios. Estes são apenas alguns exemplos, entre outros tantos 
que poderiam ser mencionados, que demonstram o envolvimento do legis-
lativo e do judiciário na promoção dos megaeventos17. 

A forma mais direta de promoção da Copa e das Olimpíadas pelo 
executivo se dá por meio da aplicação direta de recursos. Conforme pode 
ser observado na Tabela 4, na Copa, o poder público é responsável por ¾ 
dos gastos divididos entre o Governo Federal (33%), os Governos Estaduais 
(34%) e os Governos Municipais (7%), enquanto a iniciativa privada se res-
ponsabilizou por apenas ¼ dos recursos restantes. Os gastos privados se li-
mitaram a algumas obras em estádios e aeroportos, sob a forma de parcerias 
público-privadas (PPPs), e no setor de turismo com a construção e reforma 
de hotéis, benefi ciados por uma ampla linha de crédito.

Fenômeno semelhante aconteceu em relação às Olimpíadas, embo-
ra a aplicação direta de recursos por parte da iniciativa privada seja maior, 
chegando a quase 49%. No que se refere à Matriz de Responsabilidade, os 
recursos privados são aplicados na construção do Parque Olímpico, na Vila 
dos Atletas e no Campo de Golfe, além das reformas da Marina da Glória 
e do Sambódromo. Considerado o Plano de Políticas Públicas, a iniciativa 
privada também participa dos projetos do VLT da Área Portuária, do BRT 

16  Leis correspondentes foram aprovadas em âmbito estadual, mostrando que o legislativo 
estava comprometido com a realização dos megaeventos em todos os seus níveis. 

17  Não pode-se deixar de mencionar que estes poderes do Estado também contribuíram na 
repressão das mobilizações que tomaram a sociedade brasileira no contexto dos megaeventos. 
Leis que proíbem o uso de máscaras e acolhimento de denúncias inconsistentes e em tempo 
recorde são apenas alguns exemplos do esforço na manutenção da “lei e da ordem”. 
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Transolímpica, do saneamento na Zona Oeste e do Porto Maravilha. Como 
pode-se perceber, a maior parte dos gastos do setor privado estão ligados a 
empreendimentos geridos sob a forma de parceria público-privada (PPPs). 
Além disso, vale registrar que nos gastos das Olimpíadas não estão contabi-
lizados recursos públicos concedidos sob a forma de isenções fi scais, o que 
reduziria o percentual de participação do setor privado.

Tabela 4. Divisão da Aplicação Direta de Recursos Previstos na Matriz 
de Responsabilidade da Copa do Mundo, agosto de 2014

Governo 
Municipal

Governo 
Estadual*

Governo 
Federal

Setor Privado Total

Copa do 
Mundo

R$ 1.228.777.139 5.907.819.322 5.787.533.751 4.425.550.000 17.349.680.212**

% 7,08 34,03 33,39 25,49 100

Olimpíadas Matriz de 
Responsabi-
lidade (R$)

3.916.210.000 8.551.960.000 958.590.000 10.654.750.000 24.081.510.000

Legado (R$) 632.400.000 666.300.000 988.500.000 4.224.500.000 6.511.700.000

Total (R$) 4.548.610.000 9.218.260.000 1.947.090.000 14.879.250.000 30.593.210.000

(%) 14,87 30,13 6,36 48,64 100

* Foram agrupados os gastos dos governos estaduais e o do Distrito Federal.  ** Evidentemente, 
estão excluídos deste total os recursos vinculados a fi nanciamento, o que torna este valor 
diferente e menor do que aquele que expressa o valor total dos gastos da Copa, tal como 

mostrado na Tabela 1. Fonte: http://www.apo.gov.br/index.php/matriz/atualizacao/ e http://
www.apo.gov.br/index.php/plano-de-politicas-publicas/. Acessado em agosto de 2014

A construção da Vila dos Atletas e os investimentos na ampliação da 
rede hoteleira são os únicos projetos liderados pela iniciativa privada. A Vila 
dos Atletas é um conjunto de 31 edifícios, localizados numa área de grande 
valorização imobiliária, já a reforma e construção de novos hotéis se benefi -
cia de uma cidade turística, que tem experimentado elevadas taxas de ocu-
pação hoteleira. Portanto, quando não está associado ao poder público em 
parcerias público-privadas, a iniciativa privada investe em setores ou proje-
tos com enormes perspectivas de lucratividade.

O fi nanciamento público constitui a segunda forma utilizada pelo Es-
tado para a promoção dos megaeventos esportivos. Conforme pode ser cons-
tatado na Tabela 5 e no Gráfi co 2, cinco bancos públicos fi zeram empréstimos 
para projetos presentes na Matriz de Responsabilidade. O Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e a Caixa Econômica Federal 
se destacam, respectivamente, com 54% e 34% desses empréstimos18.

18  O Banco do Nordeste atuou somente em projetos inseridos no tema Desenvolvimento 
Turístico, já Banrisul e Banco do Brasil estiveram presentes unicamente na reforma do estádio 
Beira-Rio.
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Tabela 5. Financiamentos Contratados na Copa do Mundo 
2014 por Instituição Pública, agosto de 2014

Instituição Financeira Valor Contratado (R$) Valor Liberado (R$) (%)

CEF - Caixa Econômica 
Federal

3.595.850.000 2.738.317.551 34,28

BNDES 5.695.632.910 5.183.727.626 54,30

BNB – Banco do Nordeste 1.014.173.829 737.122.250 9,67

Banco do Brasil 91.700.000 91.700.000 0,87

BANRISUL 91.700.000 91.700.000 0,87

Total 10.489.056.739* 8.842.567.427¹ 100,00

* Note-se que há uma diferença entre os valores que constam na Matriz de Responsabilidade, 
que indicam um valor de R$ 8.290.645.150 relativos a fi nanciamentos, e os valores que 

são divulgados como fi nanciamentos. Para fi ns desta análise considerou-se esta segunda 
informação, que estava acompanhada das instituições fi nanceiras responsáveis.

Fonte: http://www.apo.gov.br/index.php/matriz/atualizacao/ e http://www.apo.gov.
br/index.php/plano-de-politicas-publicas/. Acessado em agosto de 2014

Gráfi co 2. Destino da liberação de fi nanciamentos públicos 
na Copa do Mundo 2014, agosto de 2014

R$ 6.918.184.574,00
65%

R$ 3.763.511.729,00
35%

Financiamento Contratado

Governos Estaduais e Municipais 

Instituições Privadas

R$ 5.880.959.318,00
66%

R$ 3.020.620.282,00
34%

Financiamento Liberado

Governos Estaduais e Municipais 

Instituições Privadas

Fonte: http://www.apo.gov.br/index.php/matriz/atualizacao/ e http://www.apo.gov.
br/index.php/plano-de-politicas-publicas/. Acessado em agosto de 2014
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É expressivo o volume de fi nanciamento público de projetos inclu-
ídos na Copa do Mundo, alcançando aproximadamente R$ 10,5 bilhões. A 
questão do fi nanciamento poderia conduzir ao argumento que os recursos 
adiantados na forma de empréstimos iriam retornar aos cofres públicos. No 
entanto, este argumento não leva em consideração um fator relevante. A 
maior parte dos fi nanciamentos públicos foi destinada a outras esferas do 
poder público, inclusive a Lei nº 12348/2010 alterou o limite de endivida-
mento das cidades-sede da Copa para facilitar estas operações de emprésti-
mo entre os entes federados. Assim, do total do fi nanciamento contratado, 
R$ 6.918.184.574,00, representando 65% foram concedidos para governos 
estaduais e municipais. Em outras palavras, são recursos que serão pagos 
com outras fontes de receitas públicas. Se os impostos do conjunto dos cida-
dãos brasileiros não ajudam a pagar indiretamente a Copa, os da população 
dos 12 estados e municípios que vão receber a competição o fazem. Além 
disso, é preciso levar em consideração que os juros dos fi nanciamentos pú-
blicos para a Copa foram subsidiados, ou seja, que foram adotadas taxas de 
juros abaixo do praticado pelo mercado.

A terceira e última forma que o Estado encontrou para viabilizar fi -
nanceiramente a Copa do Mundo se deu através de isenções de impostos 
e renúncias fi scais. Legislações específi cas foram feitas em todos os níveis 
do executivo, mas, por uma questão de síntese, analisa-se aqui apenas a lei 
federal. A Recopa (Lei nº 12.350/2010) instituiu uma série de isenções de 
impostos que benefi ciaram a FIFA, suas subsidiárias – Confederações, Fe-
derações e dirigentes –, parceiros comerciais e a empresa responsável pela 
transmissão do evento19. 

Comparada à aplicação direta de recursos e ao fi nanciamento pú-
blico concedido, poderia se imaginar que a isenção de impostos não seja 
signifi cativa. Mesmo sem informações precisas, uma estimativa da Receita 
Federal aponta que a Recopa foi responsável por isentar a FIFA em mais de 
R$ 558,83 milhões20. Esta Lei também criou um programa de incentivos fi s-
cais à construção e reforma dos estádios que seriam utilizados na Copa do 
Mundo21 que, segundo estimativa da Receita, signifi cou uma desoneração 
de aproximadamente R$ 330 milhões22. Portanto, somente com a Lei Reco-

19  Os seguintes impostos foram suspensos através da Lei Recopa; Imposto sobre Importação; 
Imposto sobre Produto Industrializado; PIS/PASEP; PIS/PASEP-Importação; COFINS, COFINS-
-Importação; Imposto de Renda Retido na Fonte; Imposto sobre Operação Financeira; e Con-
tribuição Social sobre o Lucro Líquido. 

20  Fonte: http://www.noticiasfi scais.com.br/2012/09/16/fi fa-ganha-isencao-de-mais-de-
-meio-bilhao-de-reais-para-realizar-a-copa/, acessado em setembro de 2012

21  Cabe registrar que todas as empresas responsáveis pelas obras de todos os estádios utili-
zados na Copa do Mundo 2014 aderiram ao programa. 

22  Provavelmente a realidade supera em muito esta estimativa, que foi feita em 2010, quan-
do os atrasos e a inclusão de aditivos ainda não haviam sido incluídos nos cálculos da Receita 
Federal. 
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pa, o Estado brasileiro abriu mão de arrecadar quase um bilhão de reais, 
enquanto a FIFA teve a previsão de sua maior arrecadação na história e as 
grandes empreiteiras brasileiras23 se benefi ciaram com a sua participação 
na maioria dos projetos, desde a construção e reforma dos estádios as obras 
de infraestrutura de mobilidade urbana.

A aplicação direta de recursos, o fi nanciamento público de obras e 
projetos e a renúncia fi scal foram os principais mecanismos utilizados pelo 
poder público para viabilizar a Copa do Mundo de 2014. Estes mecanismos 
também estão sendo utilizados na preparação das Olimpíadas de 2016, mes-
mo que a magnitude dos recursos envolvidos seja um pouco diferente em 
cada uma dessas modalidades de atuação. Um estudo da Receita Federal 
aponta para o fato que as isenções fi scais nas Olimpíadas serão da ordem de 
R$ 3,8 bilhões, ou seja, quase quatro vezes maior que na Copa do Mundo24. 

O Estado brasileiro se comprometeu diretamente com a viabilidade 
dos megaeventos esportivos sediados pelo país, tanto institucionalmen-
te como economicamente. Poderia se dizer que a realização da Copa e das 
Olimpíadas se transformou em uma política de Estado, uma vez que diver-
sos poderes e níveis da administração pública participaram desse processo. 

Do ponto de vista econômico, portanto, o Estado brasileiro pode ser 
considerado o principal agente promotor da Copa do Mundo 2014 e das 
Olimpíadas 2016, benefi ciando de maneira específi ca cada grupo de interes-
se agrupado em torno da FIFA e do COI25. Essas duas organizações privadas, 
suas subsidiárias e parceiras comerciais, além das emissoras responsáveis 
pela transmissão do megaevento, são benefi ciadas pelas isenções de impos-
tos. As empreiteiras, sempre entre as maiores fi nanciadoras de campanhas 
eleitorais, são benefi ciadas com grande volume de obras e recursos públi-
cos e têm diversifi cado suas operações, começando a participar da gestão 
de equipamentos e serviços públicos por meio de PPPs, tanto de estádios 
como de sistemas de transporte público implantados durante a preparação 
das cidades-sede para receber a Copa do Mundo e as Olimpíadas. Já o ca-
pital imobiliário se benefi cia das melhorias urbanas seletivas promovidas 
no contexto desses megaeventos, que tem forte impacto sobre a valorização 
imobiliária de determinadas áreas das cidades envolvidas nesse processo. 

23  São diversas as denúncias de favorecimento às grandes empreiteiras brasileiras. No caso 
do Rio de Janeiro, há indícios de favorecimento a um grupo de grande empreiteiras, conhecidas 
como “as quatro irmãs”: Odebrecht; OAS; Camargo Corrêa; Andrade Gutierrez. Segundo estudo 
do Instituto Mais Democracia, estas empresas teriam formado uma espécie de cartel responsá-
vel por dividir as obras da Copa e das Olimpíadas no Rio de Janeiro, conforme: PINTO, João Ro-
berto Lopes. “Donos do Rio”. Artigo no site do Instituto Mais democracia. Disponível em http://
maisdemocracia.org.br/blog/2013/07/16/donos-do-rio/ Acessado em: jul. 2014.

24  Fonte: http://esporte.uol.com.br/rio-2016/ultimas-noticias/2014/09/25/leis-da-copa-
-facilitaram-vida-da-fi fa-comite-olimpico-tera-mais-benefi cios.htm

25  COI é a sigla, em português, do Comitê Olímpico Internacional; em inglês, IOC – Interna-
tional Olympic Committee.
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Megaeventos esportivos e a difusão 
de modelos de gestão privados
Enquanto o Estado brasileiro atuou em diversos níveis e frentes para viabi-
lizar a realização dos megaeventos, a iniciativa privada se concentrou em 
poucos setores. No setor de turismo, benefi ciados por generosa linha de cré-
dito público, os agentes econômicos privados ampliaram a rede hoteleira de 
diversas cidades-sede. Como esperado, a expansão se deu, sobretudo, nas 
cidades com maiores atrativos turísticos, como o Rio de Janeiro e cidades 
do Nordeste. A iniciativa privada também esteve presente em obras em es-
tádios e aeroportos para a Copa; nas Olimpíadas, observa-se uma maior di-
versifi cação nas suas áreas de atuação. 

Na preparação dos megaeventos esportivos a iniciativa privada usu-
fruiu de fartos fi nanciamentos público ou esteve associada ao poder público 
através de parcerias público-privadas. Essa seção se concentra na difusão 
desta forma de gestão, procurando compreender como este processo pode 
estar ligado a tentativa de consolidar um modelo de governança empreen-
dedorista neoliberal nas metrópoles brasileiras. 

Dos 12 estádios utilizados na Copa do Mundo 2014, nove eram públi-
cos, geridos diretamente pelo poder público. Cinco destes – Belo Horizonte, 
Fortaleza, Natal, Recife e Salvador – foram reformados através de parcerias 
público-privadas, que concediam o direito de gestão dos estádios a empresa 
e consórcios vencedores das licitações, variando o tempo de concessão da 
administração dos mesmos entre 20 e 35 anos. Após a reforma, o Maraca-
nã também teve sua administração entregue à iniciativa privada e não está 
descartado que outros estádios públicos reformados para a Copa também 
sejam concedidos26. 

A formação de parcerias público-privadas (PPPs) também aconteceu 
no âmbito dos aeroportos. Os aeroportos de Brasília, Viracopos e Guaru-
lhos, incluídos na Matriz de Responsabilidade da Copa do Mundo, foram 
reformados já sob contratos de concessão27. Além destes, os aeroportos do 
Galeão (Rio de Janeiro) e de Cofi ns (Belo Horizonte) foram reformados com 
dinheiro público para a Copa do Mundo e, posteriormente, tiveram suas 
administrações concedidas à iniciativa privada no modelo de parcerias pú-
blico-privadas. Em todas as concessões a Infraero se tornou acionista, com 
participação de 49% do capital social28.

26  Este parece ser o caso do Estádio do Distrito Federal, conforme notícia publicada pela 
impressa anunciando que o Governo do Distrito Federal estudava privatizar o estádio Mané 
Garricha. Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/poder/2014/07/1485494-governo-do-df-estu-
da-privatizar-o-estadio-mane-garrincha.shtml. Acessado em: 25/09/2014. 

27  O primeiro leilão de privatização de aeroportos no Brasil aconteceu em 06/02/2012. 

28  Fonte: http://www.infraero.gov.br/index.php/transparencia/concessao.html. Acessado 
em: setembro de 2014. 
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Nas obras para as Olimpíadas o modelo de gestão de parcerias pú-
blico-privadas esta sendo ainda mais utilizado e diversifi cado. O projeto do 
Porto Maravilha, maior PPP em curso no Brasil, é gerido pela Concessioná-
ria Porto Novo29, responsável pelas obras de revitalização, e pela operação e 
manutenção de serviços públicos como limpeza, iluminação, sistema viário 
e saneamento básico. A PPP do Parque Olímpico, a segunda maior do país, 
segue o modelo do Projeto Porto Maravilha e concede serviços e a gestão de 
uma grande área urbana da cidade à iniciativa privada. No setor de trans-
portes, também destacam-se duas PPPs, vinculadas à implantação e gestão 
do BRT Transolímpica e do VLT do Centro. 

Mas a parceria com a iniciativa privada também aciona o modelo tra-
dicional das concessões. Este é o caso da Linha 4 do Metrô, que estende seus 
trilhos subterrâneos até a Barra da Tijuca com uma concessão da sua gestão 
por mais 20 anos, até 2038, e o da gestão dos serviços de saneamento básico 
da AP5, região que inclui 21 bairros na Zona Oeste e que equivale a 48% da 
área do município. 

Também é importante observar que as parcerias público-privadas 
não se concentraram em uma única região do país. Estádios das regiões Su-
deste e Nordeste já foram privatizados e existe a possibilidade de acontecer 
o mesmo em outras regiões. 

Em relação aos aeroportos, não aconteceu a mesma dispersão nacio-
nal, mas o contexto dos megaeventos possibilitou as primeiras concessões. 
Além de abrir a possibilidade da entrada do capital privado neste setor, os 
primeiros aeroportos concedidos eram os mais importantes e com maior 
fl uxo de passageiros, consequentemente, com maior movimentação fi -
nanceira. Portanto, futuras privatizações de outros aeroportos não estão 
descartadas. 

Já as Olimpíadas foram responsáveis pela diversifi cação da utilização 
deste modelo de gestão por um maior número de atividades. A gestão de 
grandes áreas urbanas, envolvendo outros serviços públicos, foi concedida 
à iniciativa privada. 

O quadro apresentado evidencia que a difusão de modelos de gestão 
de parcerias público-privadas foi impulsionada e favorecida pelo contexto 
dos megaeventos esportivos no Brasil. As reformas dos estádios transfor-
maram-nos em modernas arenas multiuso com grandes perspectivas de 
retorno fi nanceiro, despertando o interesse da iniciativa privada. Aeropor-
tos foram concedidos na esperança da confi rmação do aumento do fl uxo de 
passageiros. Em geral, as privatizações são justifi cadas por dois argumentos: 
a suposta inefi ciência do poder público e a ausência de recursos públicos 
para garantir um fl uxo de investimentos necessários para a efi ciência na ges-

29  Consórcio vencedor da licitação composto pelas construtoras: OAS LTDA, Norberto Ode-
brecht Brasil S.A. e Carioca Christiani-Nielsen Engenharia S.A. 
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tão de serviços e equipamentos urbanos. No entanto, ambos os argumentos 
são questionáveis. Além disso, a subordinação da gestão de equipamentos 
e serviços urbanos considerados fundamentais para reprodução social nas 
cidades à lógica do mercado é inegavelmente geradora de desigualdades no 
acesso a tais serviços. 

Além disso, sob uma nova forma, a difusão destas parcerias abre a 
possibilidade da retomada das privatizações no Brasil, que marcaram a dé-
cada de 1990, mas, por uma série de motivos, tiveram seu ciclo diminuído 
a partir de 2003 com a eleição do Governo Lula. Sem entrar no debate em 
torno da qualidade dos serviços, a questão que parece fundamental é a in-
capacidade do setor privado proporcionar a universalização do acesso aos 
serviços urbanos fundamentais para o exercício da cidadania, garantindo a 
equidade na qualidade dos mesmos.

Mas existem diferenças importantes entre o modelo de concessão que 
caracteriza as privatizações de empresas e do setor de telecomunicações da 
década de 1990 e as parcerias público-privadas. Enquanto as primeiras im-
plicam o repasse do suposto risco à empresas privadas, o modelo de parce-
rias público-privadas concede a administração de equipamentos e serviços 
por um determinado período, com a possibilidade de renovação do contra-
to, e implicam a participação do Estado por meio de alguma modalidade de 
transferência de recursos públicos. Na reforma e ampliação do aeroporto 
de Guarulhos a Infraero se responsabilizou por cerca de 26% do volume de 
recursos investidos, enquanto que na construção do VLT do Centro do Rio 
de Janeiro os gastos do poder público representam 44% do projeto.

O aspecto mais importante deste modelo de gestão é a transferência 
das decisões de alocação de recursos para o mercado, transformando em 
mercadoria serviços que eram considerados públicos, ou seja, que deve-
riam estar ao alcance de todos. Na essência, a superação da separação entre 
as esferas público e privada proposta por este tipo de parceria representa 
uma relação direta, sem mediações, entre empresários e o poder público 
(VAINER, 2013). Então, os equipamentos e serviços gestados sobre a forma 
de parcerias público-privadas passam a funcionar sob a lógica empresarial, 
tendo o mercado como regulador social e o lucro como objetivo fi nal, não o 
bem-estar dos cidadãos.

As parcerias público-privadas são características de um modelo espe-
cífi co de governança urbana, marcada pelo empreendedorismo, que pode 
ser denominada de governança empreendedorista neoliberal. Nos termos 
da análise de Harvey (1996), com o aumento da volatilidade dos capitais, 
desde o fi nal dos anos 1970, as cidades teriam passado a competir por in-
vestimentos externos e as parcerias com o setor privado passaram a se cons-
tituir em um mecanismo para alcançar tal objetivo, e que supostamente 
expressaria uma vantagem comparativa. 
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A concepção especulativa das parcerias público-privadas implica 
uma série de riscos e difi culdades característicos deste tipo de atividade. Em 
geral, isto signifi ca que o poder público assume os riscos e a iniciativa pri-
vada usufrui dos benefícios. Na governança empreendedorista, a vantagem 
comparativa proporcionada pelas parcerias público-privadas estaria vincu-
lada exatamente ao fato do poder público minimizar os riscos das atividades 
mercantis, caracterizadas pela sua natureza essencialmente especulativa. 

A prevalência de certos lugares – espaços específi cos das cidades – so-
bre o conjunto do território seria outra característica do empreendedorismo 
urbano. Nessa perspectiva, percebe-se a identifi cação das áreas e projetos 
pontuais que seriam atrativos para o mercado. Mesmo sem descartar a pos-
sibilidade de que tais benefícios se espalhem pelo conjunto do território, 
são inegáveis os riscos de ampliação das desigualdades socioterritoriais. 
Além disso, a execução destes projetos pontuais pode favorecer a formação 
de coalizões de poder com capacidade de controlar a esfera pública e as de-
cisões relativas aos recursos públicos, de forma a favorecer seus próprios 
interesses. 

Do ponto de vista da cidade, são grandes os impactos destas transfor-
mações na governança urbana. Harvey (1996, p. 53) sintetiza que: 

o novo empresariamento urbano se caracteriza, então, princi-
palmente pela parceria público-privada tendo como objetivo 
político e econômico imediato (se bem que, de forma nenhu-
ma exclusivo) muito mais o investimento e o desenvolvimento 
econômico através de empreendimentos imobiliários pontuais 
e especulativos do que a melhoria das condições em um âmbito 
específi co.

Nesse sentido, a difusão de parcerias público-privadas no contexto 
dos megaeventos esportivos no Brasil pode ser entendida como um proces-
so de difusão do próprio modelo de governança empreendedorista neolibe-
ral para as metrópoles brasileiras30. Cabe destacar, megaeventos esportivos 
como a Copa do Mundo e as Olimpíadas têm cumprido um papel central na 
promoção do empreendedorismo urbano e de modelos de regulação públi-
ca em outros lugares do mundo (EICK, 2011). 

Considerações fi nais
Ao longo do artigo, sistematizou-se um conjunto de informações funda-
mentais para a compreensão dos custos da Copa do Mundo 2014 e das 

30  Uma análise mais aprofundada das características que a governança empreendedorista 
assume no Brasil pode ser encontrada em Ribeiro e Santos Junior (2013). 
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Olimpíadas 2016, buscando mostrar a natureza destes mesmos gastos. Ao 
mesmo tempo, o artigo procurou demonstrar que a Copa do Mundo e as 
Olimpíadas contribuíram para promover projetos de renovação e reestrutu-
ração urbana nas cidades-sede estando vinculados estruturalmente a estes 
projetos. Nesse contexto, o poder público teve importância central para a 
concretização desses megaeventos esportivos, atuando em diferentes níveis 
e formas. De forma especial, percebe-se a difusão do modelo de parcerias 
público-privadas como forma de atração de capitais privados para viabili-
zar projetos seletivos de intervenção, que parecem promover a adoção dos 
princípios, diretrizes e instrumentos associados a governança empreende-
dorista neoliberal. 

No entanto, apesar de, num contexto mais amplo, ser possível afi rmar 
que existem fortes indícios da relação entre a realização dos megaeventos 
esportivos e a difusão da governança empreendedorista neoliberal pelas 
cidades-sede, é preciso levar em consideração que este processo não ocorre 
de forma similar em cada contexto local e que existem muitos fatores que 
devem ser levados em consideração, tais como as instituições locais e as co-
alizões de poder, que facilitam ou difi cultam a adoção deste modelo (THEO-
DORE, PECK and BRENNER, 2009). Uma das características deste modelo de 
regulação urbana e a escolha seletiva de espaços de investimentos, capazes 
de atrair o setor privado e proporcionar a rentabilidade esperada pelo mes-
mo, com vários impactos sobre o conjunto do território, em especial com 
a tendência de promover processos de gentrifi cação e segregação urbana, 
e cidades ainda mais desiguais. No caso brasileiro, os indícios de aumento 
das desigualdades estão fortemente associados à remoção de milhares de 
famílias no processo de implementação das obras da Copa do Mundo 2014 
e das Olimpíadas 201631.

Como não poderia deixar de ser, os impactos sociais negativos ense-
jados pelos megaeventos esportivos criaram resistências. A formação de Co-
mitês Populares da Copa em todas as cidades-sede, fato inédito na história 
do referido evento, é apenas uma das formas assumidas pela resistência32. 
Antigos e novos atores políticos se articularam para questionar não apenas 
seus impactos negativos mas os projetos de renovação e reestruturação ur-
bana que foram impostos, cobrando maior participação nas decisões re-
lativas aos investimentos públicos e ao futuro das cidades onde moram e 
trabalham. 

31  Processos semelhantes de remoção decorrente das obras preparatórias para a Copa do 
Mundo 2010 aconteceram na África do Sul, conforme STEINBRINK, HAFERBURG & LEY, 2011

32  Maiores informações sobre os Comitês Populares, em especial, o caso do Comitê do Rio de 
Janeiro: COSENTINO & TANAKA (2014) 
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Copa do Mundo 2014 e os Impactos 
no Direito à Moradia: uma análise 

das cidades-sede brasileiras
Demian Garcia Castro1

Patrícia Ramos Novaes2

Introdução
Os megaeventos esportivos têm impactado diretamente no direito à mora-
dia. Conforme aponta relatório da Organização das Nações Unidas (ONU) 
para a moradia adequada (ROLNIK, 2010) e o trabalho desenvolvido pelo 
Centre on Housing Rights and Evictions (COHRE, 2007), as remoções e des-
pejos vêm ocorrendo constantemente nos países e cidades-sede. Nos Jogos 
Olímpicos de Pequim (2008), na Copa do Mundo de Futebol da FIFA realizada 
na África do Sul (2010) ou nos Jogos da Comunidade Britânica (Commonwe-
alth Games), realizados em Nova Deli (2010), diversas foram as denúncias de 
violações de direito à moradia, principalmente relacionadas às remoções de 
comunidades para dar lugar a estádios, infraestrutura de mobilidade urbana 
e aeroportos. São constantes, também, os deslocamentos indiretos relacio-
nados à gentrifi cação e a penalização de sem-tetos, através do recolhimento 
compulsório em determinadas áreas da cidade e do fi m de ocupações em 
áreas onde são implementados projetos de “revitalização”. 

Para a realização da Copa do Mundo no Brasil, foram projetados di-
versos tipos de intervenções urbanas. Na Matriz de Responsabilidades, fi r-
mada entre o Governo brasileiro, a FIFA e as 12 cidades-sede da Copa do 
Mundo de Futebol de 2014, foram apresentados projetos de mobilidade ur-
bana, segurança pública, turismo e de reforma/construção de estádios de 
futebol, entre outras. Porém, as intervenções em habitação não estiveram 
diretamente presentes, ou seja, como veremos, a Copa do Mundo foi vista 

1  Professor de Geografi a do Colégio Pedro II, pesquisador do Observatório das Metrópoles e 
doutorando em Geografi a pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ.

2  Pesquisadora do Observatório das Metrópoles e doutoranda em planejamento urbano e re-
gional pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional – IPPUR, da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRJ.
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como uma “janela de oportunidades” para a solução de diversos problemas 
nas cidades-sede, para atender aos interesses de alguns setores econômi-
cos e consolidar referenciais imagéticos das cidades a serem expostos como 
mercadorias na vitrine do capitalismo global. Isto acaba fortalecendo di-
retamente um urbanismo neoliberal (THEODORE et al., 2009), ao mesmo 
tempo em que nenhuma ação diretamente relacionada à moradia para os 
setores de baixa renda foi desenvolvida.

Segundo estudo feito pela Fundação João Pinheiro, Ministério das Ci-
dades e Secretaria Nacional de Habitação, com base no Censo Demográfi -
co de 2010, o défi cit habitacional brasileiro é de 6,94 milhões de unidades, 
sendo 85% na área urbana. Cabe apontar que para este estudo o conceito 
de défi cit está ligado diretamente às defi ciências do estoque de moradias, 
englobando as moradias sem condições de serem habitadas em razão da 
precariedade das construções e que, por isso, devem ser repostas. Inclui ain-
da a necessidade de incremento do estoque de moradia, em função dos mo-
radores de baixa renda com difi culdades de pagar aluguel e dos que vivem 
em casas e apartamentos alugados com grande densidade. 

Embora o défi cit habitacional seja um tema importante, os recursos 
gastos no país, no contexto da Copa do Mundo, não foram capazes de pro-
duzir moradia adequada visando melhorar a qualidade habitacional no Bra-
sil. Ao contrário, a realização da Copa do Mundo trouxe grande impacto no 
que se refere ao direito à moradia na maior parte das cidades que sediaram 
esse evento. Se, por um lado, as intervenções nas cidades-sede contribuíram 
para a elevação do preço da terra e da moradia para a compra e aluguel, por 
outro, em diversas ocasiões, ocasionaram remoções e despejos, muitas ve-
zes ao largo das leis vigentes. 

A partir de hipóteses gerais dessa pesquisa, destacamos aqui, três 
questões fundamentais no contexto da Copa do Mundo que pareceram afe-
tar a confi guração socioespacial das cidades brasileiras no que diz respeito à 
questão habitacional: i) grande parte dos investimentos previstos na Matriz 
de Responsabilidades priorizaram áreas específi cas da cidade; ii) processos 
de remoção e desapropriação provocados pelas obras de preparação das ci-
dades para receber o evento esportivo e iii) valorização imobiliária dos espa-
ços nas cidades de maiores investimentos.

A partir desta refl exão, buscou-se neste artigo, apresentar um balanço 
dos principais impactos da Copa do Mundo à dinâmica urbana e ao direito 
à moradia nas cidades-sede brasileiras. 

Na primeira parte desse artigo, foram analisados os processos de am-
pliação da segregação urbana e da desigualdade socioespacial. Notou-se 
que em todas as 12 cidades-sede os investimentos para receber os jogos da 
Copa do Mundo priorizaram alguns espaços nas cidades, notadamente as 
áreas mais ricas e os centros urbanos. Verifi cou-se, também, que em algu-
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mas cidades as intervenções ocorreram em áreas de expansão urbana, que 
na maior parte dos casos já vinham recebendo grande quantidade de in-
vestimentos do poder público e do setor privado antes da Copa do Mundo. 
Neste sentido, os investimentos para esses eventos parecem consolidar o 
projeto de expansão urbana destas áreas. 

Na segunda parte, analisou-se o intenso processo de valorização imo-
biliária presente nas grandes cidades brasileiras, considerando a conjuntura 
econômica, programas de governo para o setor e também a reconfi guração 
das empresas imobiliárias ocorridas na última década. Notou-se que a va-
lorização imobiliária não é um processo que ocorreu apenas por conta da 
Copa, mas o evento acentuou uma tendência que estava em curso, espe-
cialmente nas áreas em que ocorreram investimentos. Foi utilizado como 
referência para essa análise o Índice FIPE/ZAP3, que mede a evolução dos 
preços dos imóveis em diversas cidades do país. 

Na terceira parte deste artigo, foram analisados os processos de re-
moções e desapropriações em todas as cidades em decorrência dos projetos 
implementados para a realização dos megaeventos, principalmente as obras 
de mobilidade urbana, a construção/readequação das arenas esportivas e a 
reforma e/ou ampliação de aeroportos. Tal análise teve como referência re-
latórios produzidos pelos núcleos da Rede Observatório das Metrópoles que 
fazem parte da pesquisa “Metropolização e Megaeventos” e as sistematiza-
ções produzidas pelos Comitês Populares da Copa existentes na maioria das 
cidades-sede. Notou-se um amplo processo de violação do direito à moradia 
e desrespeito à diversos parâmetros legais que regem o tema, tendo como 
um dos seus principais resultados a relocalização dos pobres nas cidades 
e, consequentemente, o aumento da segregação socioespacial. Nessa seção 
também foram destacados os processos de resistência e algumas vitórias 
dos movimentos populares. 

Confi guração socioespacial 
no contexto Copa do Mundo de 2014 
Desde a década de 1980, os megaeventos esportivos foram sendo transfor-
mados em grandes marcas capazes de conferir lucros cada vez maiores aos 
seus proprietários: a FIFA e o COI. Entretanto, a partir da década de 1990, 
a lógica de governança empreendedorista neoliberal (HARVEY, 2005), que 
passou a hegemonizar a governança das cidades, começou a enxergar os 
megaeventos esportivos como uma “janela de oportunidades” para a reali-

3  Índice de preços de imóveis produzido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômicas 
(FIPE) tendo como sua base principal de informações os anúncios imobiliários ofertados no 
portal ZAP (Disponível em: http://www.zap.com.br/ Acesso em: 10 out. 2014).
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zação de grandes transformações urbanas e como um momento de exibição 
continuada da cidade-sede na vitrine do capitalismo, agregando às cidades-
-sede signos de vigor, saúde, competitividade, entre outros, associados ao 
esporte e tendo a legitimidade do seu caráter pretensamente apolítico. 

Dessa forma, as intervenções urbanas realizadas em prol dos megae-
ventos esportivos ganham legitimidade e o seu resultado é a reconfi guração 
do mapa da renda do solo urbano e a tentativa de atrair, para as cidades-
-sede, excedentes fi nanceiros globais.

A partir dessa interpretação, a compreensão da lógica espacial das in-
tervenções urbanas, projetadas para os megaeventos esportivos, revela e re-
força um projeto de cidade em curso, vinculado à concepção de governança 
empreendedorista neoliberal. A coalizão de agentes que lidera essa gover-
nança em cada cidade consegue direcionar os investimentos públicos para 
as parcelas do espaço urbano que podem lhes auferir maior rentabilidade, o 
resultado é uma valorização espacial diferenciada, com impactos diretos no 
direito à moradia e à cidade. 

Analisaremos, a seguir, a confi guração socioespacial das intervenções 
urbanas, tendo em vista o posterior debate da valorização imobiliária dessas 
áreas e também das remoções dos moradores de comunidades atingidas por 
esses projetos.

A partir da análise da priorização dos investimentos públicos e priva-
dos em áreas específi cas nas cidades, verifi cou-se a ocorrência de três pro-
cessos de confi guração socioespacial deles resultantes: (i) reforço das áreas 
mais ricas que tradicionalmente são alvo de investimentos urbanos, (ii) re-
valorização de áreas centrais que passaram por desinvestimento ao longo 
dos anos, e (iii) produção de novas áreas de expansão urbana. 

Uma análise mais detalhada de cada cidade fez-se necessária para a 
compreensão desses processos.

Investimentos que reforçam as áreas mais ricas 

Em Cuiabá, a maior parte dos investimentos, ocorridos na cidade, foi em 
mobilidade urbana, através de ampliação de vias, duplicações de avenidas, 
construção do Veículo Leve sobre Trilhos (VLT), e na construção da Arena 
Pantanal. Esses investimentos se concentram especifi camente nas princi-
pais vias do eixo central da cidade, onde estão as áreas mais ricas, embora, 
no projeto inicial, fossem previstos investimentos para algumas áreas dis-
tantes deste eixo.

Já em Brasília, o reforço das áreas mais ricas da cidade fi ca claro, na 
medida em que os principais investimentos se concentraram no Plano Pi-
loto, não havendo intenção de envolvimento e integração de outras áreas 
urbanas da capital federal. 
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Em Salvador, a construção da Arena Fonte Nova destaca-se como o 
investimento mais caro e de maior impacto urbano, reforçando uma região 
central da cidade, próxima a bairros nobres e turísticos. 

Na cidade de Fortaleza, os investimentos diretamente associados à 
realização da Copa do Mundo fortaleceram a valorização imobiliária e tu-
rística, pelo agrupamento das obras públicas de infraestrutura nos locais de 
interesse dos empreendedores desses setores. Tais obras concentraram-se 
nas zonas mais ricas da cidade, leste e noroeste, sendo notadamente inter-
venções para incremento da mobilidade urbana entre a região turística da 
cidade e a Arena Castelão, através da superposição de dois modais de trans-
portes, o VLT Parangaba-Mucuripe e a Via Expressa no setor leste da cidade. 
Cabe apontar que o traçado das obras de mobilidade não atendeu as regiões 
e trajetos com maiores problemas de acessibilidade e mobilidade urbana 
na cidade, não favorecendo a população residente nas áreas mais afastadas 
dessas zonas de investimento.

Investimentos e revalorização de áreas centrais 

Em Curitiba, embora a Arena do Clube Atlético Paranaense (Arena da Bai-
xada) esteja localizada em um bairro valorizado na cidade, grande parte dos 
investimentos concentrou-se na ligação entre o centro de Curitiba e o ae-
roporto Afonso Pena, confi gurando-se, assim, como um reforço à relação 
do centro da cidade com seu exterior. Dessa forma, diferentemente do que 
ocorreu em outras cidades-sede, grande parte das obras em Curitiba foi feita 
em áreas onde a população predominante não é a de mais alta renda. No 
entanto, a natureza das intervenções na cidade foi pensada quase que exclu-
sivamente para a circulação de turistas e torcedores, reforçando os espaços 
de fl uidez que conectam o centro da cidade com o exterior.

Em Manaus, os investimentos, assim como em Curitiba, foram volta-
dos mais para a realização dos jogos e menos para transformações urbanas 
que benefi ciassem a população local, porém algumas obras de revaloriza-
ção no centro histórico da cidade podem ser apontadas, tais como a revi-
talização de praças e prédios históricos, a sinalização de ruas, avenidas e 
pontos históricos.

Investimentos na produção de novas 
áreas de expansão urbana

Verifi cou-se uma peculiaridade nos investimentos destinados a Recife: a 
criação da Cidade da Copa no município de São Lourenço da Mata, que se 
encontra a 19 km da capital de Pernambuco. A Cidade da Copa foi anuncia-
da como a primeira Smart City da América Latina, com o objetivo claro de 



84 Metropolização e Megaeventos

criar um vetor de desenvolvimento para o oeste metropolitano do Recife e 
viabilizar uma nova centralidade na região.

Esse modelo de cidade pouco tem a ver com a realidade da popula-
ção local, predominantemente pobre, de São Lourenço da Mata, uma região 
prevista no Plano Diretor do município como Zona Especial de Interesse So-
cial (ZEIS), com a fi nalidade de promover ações de regularização fundiária, 
além da destinação para habitações de interesse social. Com a construção 
da Smart City, além da Arena Pernambuco, a área passou a ter usos voltados 
para entretenimento e negócios, hotelaria, centro de convenções e feiras, 
além de campus universitário, com uma estimativa de receber aproximada-
mente 100 mil novos habitantes.

Em São Paulo, o redirecionamento dos investimentos da Copa do 
Mundo para a Zona Leste reforçou a reconfi guração urbana que já vinha 
sendo estruturada pelo poder público, que nos últimos anos incentivou 
empresas a se localizarem na região, através de isenções fi scais. Além disso, 
diversos projetos foram executados, dentre os quais, a criação do Polo Insti-
tucional Itaquera, voltado a projetos urbanísticos no sistema viário, criação 
de espaços educacionais, um Parque Linear, a Operação Urbana Consorcia-
da Rio Verde-Jacu e a criação de incentivos voltados à atração de atividades 
econômicas para a geração de empregos e de renda para a região. 

Neste sentido, podemos dizer que a construção da Arena Corinthians 
reforçou os investimentos anteriores de expansão para esta região com vis-
tas à criação de uma nova centralidade na cidade.

Investimentos que mesclam os três 
processos de intervenções urbanas

Em Belo Horizonte, verifi cam-se processos concomitantes, tanto de reforço 
das áreas nobres, como de criação de novas áreas de expansão. O grande 
volume de recursos públicos e privados em obras de mobilidade se locali-
zam majoritariamente na área de expansão na região norte da cidade, o que 
vem provocando valorização e tendência de ampliação de condomínios e 
verticalização em substituição à ocupação horizontal. Porém, ainda parece 
haver uma predominância no vetor sul, tradicional área de concentração de 
investimentos do mercado imobiliário, bem como de moradores de maior 
renda. Foram realizadas diversas obras de requalifi cação de espaços públi-
cos, reforma e ampliação de edifi cações antigas (sobretudo, equipamentos 
culturais e edifícios residenciais) e novos empreendimentos comerciais e 
hoteleiros (Boulevard Shopping e diversos hotéis incentivados por parâme-
tros de exceção vinculados ao megaevento). 

Em Natal, vivenciam-se os três processos urbanos combinados. O for-
talecimento de áreas mais nobres, através da construção do corredor turístico 
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na Via Costeira, com intervenções privadas locais por meio de empréstimos 
tomados em bancos públicos, a construção de novos hotéis no entorno da 
Arena das Dunas, além de intervenções na infraestrutura urbana na orla tu-
rística da cidade. As áreas centrais receberam intervenções nos bairros da Ri-
beira e no entorno do Porto de Natal, com investimentos voltados a obras de 
mobilidade urbana. 

Os investimentos em áreas de expansão da cidade também estão rela-
cionados à ampliação do acesso ao aeroporto em São Gonçalo do Amaran-
te, na região metropolitana, possibilitando uma série de transformações na 
dinâmica metropolitana, ao interligar corredores estruturais de municípios 
situados em zonas de crescimento urbano.

O mesmo processo ocorreu em Porto Alegre, onde as intervenções 
para a Copa do Mundo afetaram um setor específi co da cidade, notadamen-
te o setor mais valorizado, que integra os bairros de concentração das clas-
ses médias e altas da cidade. As principais intervenções nestas áreas foram 
a reconstrução do estádio Beira-Rio, obras relativas à mobilidade urbana – 
como a ampliação de avenidas e construção de BRTs (Bus Rapid Transit) – e 
a ampliação do Aeroporto Internacional Salgado Filho.

Os investimentos nas áreas centrais se deram principalmente a partir 
da revitalização do Cais Mauá, que envolve sua transformação em espaço 
para o turismo, a partir dos mesmos parâmetros utilizados em grandes pro-
jetos de reformas de frentes portuárias em nível mundial. A reforma envolve 
a construção de restaurantes, centros de compras e centros culturais. 

As novas áreas de expansão encontram-se no entorno das próprias 
arenas esportivas, tanto o Estádio Beira-Rio quanto a Arena do Grêmio, con-
vertidos em “arenas multiuso”, com centros comerciais e de eventos, além 
da presença de investimentos imobiliários em seu entorno, que vem se 
constituindo em novas centralidades na cidade.

Assim como em Natal, Porto Alegre e Belo Horizonte, no Rio de Ja-
neiro os três processos também são verifi cados. Na capital fl uminense, o 
fortalecimento de áreas mais ricas se deu pelas intervenções na Zona Sul, 
em urbanização e segurança pública nas favelas. O projeto de revitalização 
da área central vem ocorrendo pelos investimentos em urbanização na área 
portuária, associados à construção de espaços para entretenimento, lança-
mentos imobiliários e em investimento em mobilidade urbana (com a cons-
trução de um VLT). A nova área de expansão da cidade, Barra da Tijuca e 
bairros adjacentes, tem sido fortalecida através de vultosos investimentos 
em mobilidade urbana (construção de três BRTs e da linha 4 do Metrô) e 
também na sua centralidade no que se refere às Olimpíadas, pois esta área 
será palco das principais atividades dos Jogos Olímpicos de 2016 e, por con-
ta disso, está recebendo grande quantidade de recursos para construção do 
Parque Olímpico e da Vila dos Atletas.
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Valorização imobiliária nas cidades-sede
A política urbana impulsionada pelos megaeventos esportivos teve um gran-
de impacto no mercado imobiliário nas cidades-sede da Copa do Mundo e 
também reverberou por outras cidades do país. As cidades-sede, de diferen-
tes formas, foram promovidas no mercado global de cidades, utilizando-se 
da lógica esportiva foram construídas arenas com arquiteturas espetacula-
res, com custos e funções muitas vezes descoladas das realidades locais, mas 
com a possibilidade de sintonia com a escala planetária de circulação de 
capitais, pessoas e informações. 

A publicidade internacional conferida às cidades por conta da Copa, 
destacada a partir das modernas arenas, associadas às novas obras de mo-
bilidade urbana, promoveram um projeto de cidade transformada em 
mercadoria. Os ativos imobiliários, mais do que valores de uso, foram trans-
formados em ativos fi nanceiros, muitas vezes inseridos nos circuitos inter-
nacionais, com forte caráter especulativo.

Esse processo, associado a conjuntura de estabilidade econômica no 
país, com a reestruturação das principais empresas do setor imobiliário e 
com o lançamento pelo governo federal do Programa Minha Casa Minha 
Vida (PMCMV), ocasionou, ao longo do último ano, um signifi cativo au-
mento do custo da moradia, muito acima da infl ação e da renda das pes-
soas, e, também, expulsão, direta e indireta, de populações mais pobres em 
diversas áreas das cidades-sede da Copa do Mundo. De acordo com a pes-
quisa elaborada por uma das maiores consultorias imobiliárias do mundo, 
a britânica Knight Frank, no terceiro trimestre de 2012, o Brasil fi gurou em 
primeiro lugar no ranking global de valorização dos preços dos imóveis. O 
crescimento foi de 15,2% neste período, na frente de Hong Kong, com um 
aumento de 14,2%, Turquia, com 11,5% e Rússia, com 10,7%4. 

Os dados do Índice FIPE/ZAP (Tabela 1) indicam que, dentre as ci-
dades que tiveram maior valorização do metro quadrado, no período de 
setembro de 2011 a setembro de 2014, se encontram em destaque: Rio de 
Janeiro 47,90%, São Paulo 47,30%, Recife 45,30%, Belo Horizonte 30,70%, 
Fortaleza 38,50%, Salvador 32,04% e Brasília 8,10%. Para as outras cidades-
-sede, o Índice FIPE/ZAP não dispõe de informações.

4  Disponível em: http://economia.estadao.com.br/noticias/geral,valorizacao-de-imovel-
-no-brasil-foi-a-maior-do-mundo-nos-ultimos-5-anos,175663e Acesso em: 10 out. 2014.
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Tabela 1. Índice de Setembro/2014: Venda de imóveis

Cidade/Local: 12 Meses (set.2013- set.2014) 36 Meses (set.2011- set.2014)

Rio de Janeiro 10,10% 47,90%

São Paulo 10,30% 47,30%

Recife 7,40% 45,30%

Belo Horizonte 12,70% 30,70%

Fortaleza 11,30% 38,50%

Salvador 7,00% 32,40%

Brasília 0,40% 8,10%

Porto Alegre 6,50% n/d

Curitiba 7,70% n/d

Cuiabá n/d n/d

Manaus n/d n/d

Natal n/d n/d

n/d = dados não disponíveis 
Fonte: FIPE/ZAP

Ainda nestas sete cidades, se analisarmos o período anterior ao ano 
de 2011, no qual as obras de readequação das cidades para a Copa ainda não 
tinham iniciado, nota-se que estas porcentagens aumentam. Os destaques 
são para as cidades de São Paulo e Rio de Janeiro, cujas valorizações, entre 
os anos de 2008 e 2014, superaram 200%, conforme mostram os Gráfi cos 1 
e 2 a seguir.

Gráfi co 1. Variação do índice FIPE/ZAP e do IPCA 
para o Rio de Janeiro (jan/08 a set/14)
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Gráfi co 2. Variação do índice FIPE/ZAP e do IPCA para São Paulo (jan/08 a set/14)
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O processo de signifi cativo aumento dos preços dos imóveis no Brasil 
não pode ser explicado somente como resultado das intervenções urbanas 
relacionadas à Copa do Mundo. Outras questões importantes também pre-
cisam ser destacadas. A primeira é a relativa ao contexto econômico do país, 
que há algum tempo apresenta taxas de crescimento estáveis, associados à 
estabilização da infl ação e ao aumento do nível do emprego. Este fator afeta 
a disponibilidade de recursos do FGTS bem como da poupança interna, o 
que permitiu a expansão do crédito5.

Tivemos então uma política de governo, que, a partir dos bancos pú-
blicos, promoveu expressivo aumento do crédito imobiliário, mantido para 
as classes de nível mais alto e tornado mais acessível às famílias de baixa 
renda. Além disso, é importante lembrar que nos últimos anos, houve a 
ascensão social de parcela signifi cativa da população brasileira, através de 
programas sociais, aumento real do poder de compra do salário-mínimo e 
diminuição das taxas de desemprego. Dessa forma, houve aumento da ren-
da e do crédito, aumentando signifi cativamente o número de unidades fi -
nanciadas. Os Gráfi cos 3 e 4 corroboram essa hipótese. O Gráfi co 3 mostra a 
relação entre a disponibilidade de crédito (SBPE) e as unidades fi nanciadas. 
No Gráfi co 4 podemos observar o impacto desse processo no preço médio 
das unidades habitacionais. Se comparamos o Gráfi co 4 com o 3, podemos 
perceber que o preço médio das unidades habitacionais sobe, em meados 

5  Para que ocorresse esse processo de expansão do crédito, também foi importante a cria-
ção, em 1997, do Sistema Financeiro Imobiliário (SFI), um arcabouço institucional que estru-
turou um ambiente de confi abilidade para investimentos no setor. A nova legislação instituiu a 
“alienação fi duciária” que facilitou a retomada dos imóveis pelos credores em caso de inadim-
plência dos mutuários. Na época, a medida não ocasionou grande impacto sobre a produção 
imobiliária, pois havia pouco crédito disponível, tanto para a produção quanto para o consumo 
(CARDOSO e ARAGÃO, 2012). 
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da década de 2000, juntamente com o aumento da disponibilidade do crédi-
to e do número de unidades fi nanciadas. A análise desses gráfi cos também é 
importante para argumentação que será apresentada a seguir.

Gráfi co 3. Financiamentos imobiliários concedidos 
com recursos do SBPE (1994-2013)
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Gráfi co 4. Financiamento médio por unidade com recursos do SBPE (1994-2013)
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O aumento da demanda por habitação também deve ser associado 
à mudança do perfi l demográfi co da população brasileira. Se, até recente-
mente, a estrutura etária da população era caracterizada pela predominân-
cia de jovens, ou seja, uma base bastante larga da pirâmide etária, hoje, essa 
base se encontra mais estreita e parte dessa população já está na fase adulta. 
Assim, a dinâmica demográfi ca que atualmente apresenta maior quantida-
de de população entre 20 e 40 anos, em função da disponibilidade de crédi-
to, também pressiona os preços dos imóveis. 

Outro aspecto relevante para explicar o aumento dos preços dos imó-
veis foi a mudança de atuação das empresas do setor. A partir de meados 
dos anos 2000, os negócios imobiliários que eram geridos por empresas de 
pequeno porte com alcance local ou regional, para aproveitar o crescimento 
da demanda, abriram capital na bolsa de valores. A partir da grande quan-
tidade de recursos captados, e da preocupação em manter os valores dos 
seus papéis, as incorporadoras mudaram suas formas de atuação. A partir 
daquele momento, várias empresas passaram a atuar simultaneamente em 
diversas unidades da federação, nas metrópoles e cidades médias, aumen-
tando signifi cativamente o número de lançamentos e formando um grande 
banco de terrenos. De acordo com Sanfelici (2013), algumas empresas que 
lançavam uma média de 2000 unidades por ano, passaram a lançar mais de 
20 mil unidades: no caso da MRV, por exemplo, o salto foi de 3 mil unidades, 
em 2006, para 50 mil, em 2010.

A atuação baseada na pressão dos investidores por expansão em vo-
lume de lançamentos levou as empresas a direcionar investimentos para es-
tratos de renda que ainda não tinham acesso à casa própria. Nesse contexto, 
em 2007, a Cyrela criou a marca Living para empreendimentos econômicos, 
em 2008, a carioca Gafi sa passou a controlar a Tenda. Observou-se, também, 
uma grande expansão territorial da atuação da MRV, empresa voltada para 
o setor econômico com base em Minas Gerais, que passou a atuar em mais 
de 50 cidades. 

No entanto, em 2008, com a grave crise fi nanceira produzida no setor 
imobiliário dos EUA, houve uma queda brusca dos investimentos no mer-
cado de capitais, modifi cando as perspectivas das empresas da construção 
que haviam começado a atuar na bolsa de valores. 

Nesse contexto de crise internacional, que poderia afetar gravemente 
a economia brasileira, o governo federal adotou políticas de cunho “neokey-
nesianas” para a manutenção do crescimento econômico do país. Assim, a 
construção civil foi eleita para aquecer a economia, devido aos seus efeitos 
multiplicadores, com a agregação de diversas cadeias produtivas. 

Nessa direção, uma das respostas do governo foi o lançamento, em 
2009, do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), uma política produ-
zida no Ministério da Casa Civil, ao largo dos debates acumulados no Minis-
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tério da Cidade. Foi anunciada a construção de 1 milhão de moradias para 
atender a população de 0 a 10 salários-mínimos. Um programa de caráter 
anticíclico, com foco na geração de empregos, forte perfi l distributivista, 
constituindo-se também em uma política social de grande escala, capaz de 
produzir ganhos eleitorais para o governo.

Dessa forma, o PMCMV foi lançado como um programa de crédito 
à produção e ao consumo de habitação para famílias com renda de até 10 
salários-mínimos. A estrutura do PMCMV foi baseada na produção de uni-
dades habitacionais através da iniciativa privada, tendo como agente de 
implementação e gestão das fontes de fi nanciamento, a Caixa Econômica 
Federal. Conforme explica Arantes e Fix (2009), a construtora defi ne o ter-
reno e projeto, aprova junto aos órgãos competentes e, no caso de 0 a 3 sa-
lários, vende integralmente para a Caixa Econômica Federal, sem risco de 
inadimplência ou vacância das unidades. Nos casos das faixas de renda su-
periores são utilizados recursos do FGTS, complementados com subsídios 
do governo e da redução das taxas de juros.

Cardoso e Aragão (2012) lembram que o lançamento do PMCMV tam-
bém se fez devido à ameaça de descapitalização enfrentada pelas empre-
sas do setor que haviam começado a atuar na Bolsa de Valores. Com a meta 
inicial de construção de 1 milhão de unidades, diversas dessas empresas 
consolidaram sua atuação no mercado econômico. Acompanhando esse 
processo houve escassez de insumos e força de trabalho, o que colaborou 
para a elevação de preços no mercado. O fator principal que determinava a 
margem de lucro era o preço da terra, a consequência do modelo foi a peri-
ferização da produção para as famílias de baixa renda, pois, de acordo com 
o projeto, são as construtoras que defi nem onde e como construir, não ca-
bendo ao poder público defi nir a localização das obras. Em alguns casos, os 
municípios doam terras públicas e outras benfeitorias para as construtoras, 
isso, por um lado, aumenta o lucro das mesmas, e, por outro, algumas vezes, 
é revertido em melhores localizações para as moradias.

O PMCMV se refl etiu no setor imobiliário com grandes ganhos de 
rentabilidade e com a consolidação do setor da construção civil no cenário 
nacional. O resultado desse processo foi um aumento constante dos preços 
imobiliários no país (conforme nos mostra a variação do índice FIPE/ZAP), 
descolados das taxas de infl ação e do aumento da renda dos trabalhadores. 

O aumento do preço dos imóveis também deve ser vinculado à enor-
me quantidade de investimentos em intervenções urbanas e ao city marke-
ting associado aos megaeventos esportivos. Por exemplo, a cidade do Rio de 
Janeiro, que foi palco da fi nal da Copa do Mundo e receberá as Olimpíadas 
de 2016, teve as maiores altas de preços imobiliários registradas no país, cer-
tamente associada ao grande processo de reestruturação urbana em curso 
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sob a égide dos megaeventos, sendo o preço da visibilidade adquirida pela 
cidade ao ser transformada em vitrine mundial para os mesmos. 

Cabe ressaltar, neste ponto, que o boom imobiliário é desigual não só 
entre as cidades, mas dentro das próprias cidades: ele é mais intenso exa-
tamente nas áreas onde ocorrem mais investimentos, daí a importância do 
entendimento da confi guração socioespacial dos investimentos para os me-
gaeventos esportivos, tal como descrito no item anterior desse artigo. Dessa 
forma, podemos reforçar o papel do Estado na garantia dos lucros do setor 
imobiliário, tanto em programas habitacionais, como o PMCMV, quanto nas 
intervenções para realização da Copa do Mundo em 2014 e das Olimpíadas 
de 2016, que legitimam e reforçam a expansão e valorização da produção 
imobiliária.

A alta do preço dos imóveis pode atingir um patamar superior à ca-
pacidade de compra dos possíveis compradores. Os preços dos aluguéis 
também sobem, pressionados pela alta dos imóveis para a venda e pelo au-
mento da demanda daqueles que não têm condições de se inserir nos fi nan-
ciamentos. Os impactos são diversos e atingem diferentes classes sociais. As 
famílias de menor renda, excluídas das ofertas da produção imobiliária para 
o mercado, fi cam restritas ao PMCMV, normalmente localizados nas peri-
ferias. Todavia, a classe média, que vive de aluguel em bairros dotados de 
grande oferta de serviços e/ou amenidades, muitas vezes não tem consegui-
do renovar os seus contratos, pois em diversos casos os aumentos chegam 
a mais de 100%.

Observa-se, assim, uma mudança de lugar dos grupos sociais na cida-
de, contribuindo para o aumento da segregação socioespacial. O aumento 
do custo da habitação, seja através do aumento do aluguel ou das parcelas 
de fi nanciamento habitacional, também, tem um impacto direto na quali-
dade de vida das pessoas, pois há uma imobilização de recursos que antes 
poderiam estar disponíveis para lazer, alimentação, educação, saúde etc. 

A FIFA, resumidamente, ao criar suas exigências de estádios, obras 
de mobilidade, reformas e ampliação de aeroportos, entre outras questões 
abordadas nesse livro, colaborou para um desenvolvimento espacial de-
sigual nas cidades-sede e para a promoção de um urbanismo neoliberal 
(THEODORE et al., 2009), incentivou a mercantilização dos espaços urba-
nos, favoreceu amplamente o setor imobiliário e da construção civil e, de 
diferentes formas, restringiu o direito à moradia e à cidade, expresso prin-
cipalmente através das remoções, conforme veremos a partir da descrição 
apresentada no próximo item.
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Remoções no contexto 
da Copa do Mundo no Brasil 
As remoções e desapropriações pelo poder público municipal e estadual 
fazem parte do projeto de desenvolvimento e valorização das áreas de in-
tervenção anteriormente citadas, onde os investimentos foram priorizados 
na cidade. Além disso, outra forma de expulsão da população mais pobre é 
a partir da valorização imobiliária que essas cidades vêm sofrendo, a partir 
dos investimentos realizados.

As cidades, onde ocorreram remoções e/ou desapropriações, segui-
ram um mesmo padrão autoritário de atuação do poder público, desde a 
falta de informações ofi ciais quanto à quantidade de famílias removidas por 
cada obra até as opções de reassentamentos ou os valores das indenizações 
oferecidas: a maneira como a retirada das habitações foi anunciada, nego-
ciada e executada revelou um desrespeito a normas e tratados nacionais e 
internacionais que versam sobre o assunto. 

As indenizações oferecidas às famílias também seguiram um mesmo 
padrão em todas as cidades. Os valores pagos contemplam somente o valor 
da benfeitoria e desconsideram o valor da terra. Dessa forma, as famílias 
fi cam impossibilitadas de adquirir outro imóvel no mesmo bairro ou em 
bairros próximos. 

Nas cidades de Porto Alegre, Rio de Janeiro e Fortaleza, além de in-
denização, houve alternativas de reassentamentos em apartamentos na 
periferia da cidade em moradias do PMCMV. Ressalta-se que o marco in-
ternacional do direito à moradia, do qual o Brasil é signatário, determina 
que o reassentamento ofereça condições iguais ou melhores que a moradia 
anterior, considerando não somente as condições de habitabilidade, mas o 
acesso a equipamentos públicos e a oportunidades relacionadas à sua loca-
lização. Também deve ser lembrado que em diversas cidades a lei orgânica 
municipal estabelece critérios para os reassentamentos que, como veremos, 
estiveram longe de serem respeitados.

Estas ocorrências sinalizam para o fato de que as intervenções esta-
tais acabaram contribuindo para a ampliação de assentamentos irregulares 
e periferização da população de baixa renda, favorecendo o aumento da se-
gregação socioespacial. Neste sentido, fez-se necessário uma breve avalia-
ção dos processos de remoção e desapropriação em cada cidade. 

Na cidade de Belo Horizonte, a falta de transparência, na identifi ca-
ção dos locais e dos números absolutos de locais que foram alvos de remo-
ções e desapropriações, impede um levantamento preciso. Estima-se que 
aproximadamente 380 famílias tenham sido impactadas pelas obras de mo-
bilidade urbana relacionadas à Copa. 

O caso mais emblemático da capital mineira foi a remoção da Vila 
Recanto UFMG. A comunidade situada em frente ao campus Pampulha da 
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Universidade Federal de Minas Gerais e a menos de 1 km da Arena Mineirão, 
possuía cerca de 70 famílias moradoras que foram removidas para dar lugar 
ao viaduto José de Alencar. Os moradores, que haviam ocupado a área desde 
1995, não tiveram o direito ao usucapião coletivo reconhecido. Entretanto, 
uma importante empresa do setor imobiliário local, que havia solicitado 
duas reintegrações de posse da área, foi benefi ciada com indenização mes-
mo sem ter comprovado a posse do terreno.

Com a resistência e o apoio de setores da universidade, de organiza-
ções não governamentais e de movimentos populares, as famílias conse-
guiram da prefeitura uma proposta de reassentamento pelo Programa Vila 
Viva da Pedreira Prado Lopes (programa de urbanização de Vilas e Favelas 
de Belo Horizonte).

Em Cuiabá, a duplicação de vias públicas em áreas centrais é o prin-
cipal fator das remoções. A implementação da Avenida Parque Barbado, im-
pactou aproximadamente 580 famílias de comunidades ocupadas há mais 
de 25 anos. Vale lembrar que essa é uma das áreas residenciais mais nobres 
da capital mato-grossense, com dois grandes shopping centers e o condomí-
nio Alphaville. 

Na construção do Viaduto Dom Orlando Chaves, na avenida da FEB, 
as famílias saíram das suas casas sem receber aluguel social ou indenização, 
pois os mesmos haviam sido depositados em juízo, e os moradores só foram 
reparados fi nanceiramente após o despejo. As obras produziram valorização 
imobiliária dessas áreas com a simultânea realocação de moradores para re-
giões periféricas. Os dados disponibilizados no site da SECOPA indicam que, 
em virtude da realização das obras da Copa do Mundo, ocorreu um total de 
770 remoções6.

Em Curitiba, tivemos alguns casos de desapropriações e uma grande 
ameaça de remoção. Em relação às desapropriações, estas envolveram 17 
imóveis, dos quais, 12 foram desapropriados totalmente, 4 foram parciais e 
1, do Exército Brasileiro, foi permutado por outra área na cidade. Apesar de 
os moradores não terem conseguido barrar o processo, alguns obtiveram 
ampliação dos valores pagos pelos imóveis, com reajustes que variaram de 
32% a 85%, como é o caso de moradores do bairro onde se localiza a Arena 
da Baixada, que possui um perfi l de população de classe média/média alta e 
encontra-se uma área de valorização imobiliária. Por este motivo, os valores 
de desapropriação dos imóveis foram muito elevados.

A comunidade Nova Costeira, localizada no município de São José 
dos Pinhais, região metropolitana de Curitiba, esteve em risco iminente de 
remoção das casas de 342 famílias. A comunidade, que existe há mais de 
20 anos, passou a ser ameaçada de remoção por sua localização nas ime-

6  Disponível em: http://www.mtnacopa.com.br/index2.php?sid=1286. Acesso em: 10 out. 
2014.
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diações do Aeroporto Internacional Afonso Pena. No bojo das obras para a 
Copa do Mundo, seria construída a terceira pista do aeroporto e a comuni-
dade removida, mas após resistência da comunidade as obras foram inter-
rompidas. Ressalta-se que a ampliação do aeroporto desrespeita à ordem 
urbanística que qualifi ca a área para fi ns de implantação de habitação so-
cial, já a tendo reconhecida como ZEIS, a concessão real de uso, que há mui-
to tempo foi concedida aos moradores, bem como os direitos à informação 
e à participação, pois a comunidade nunca foi consultada sobre o projeto. As 
obras foram adiadas para 2018 e há indicativos de avanços na regularização 
fundiária.

Em Fortaleza, a construção do VLT trouxe grandes impactos sobre a 
moradia de milhares de famílias. Durante a execução, do projeto o núme-
ro de remoções variou bastante, desde o seu anúncio, devido à omissão de 
informações, devido à mudanças no projeto e até mesmo como estratégia 
do governo de desmobilizar a população atingida. De acordo com dados 
publicados pela imprensa local, aproximadamente 5 mil famílias foram 
removidas. 

Esse número só não foi maior por conta dos processos de resistência, 
que fi zeram o governo modifi car o projeto em alguns trechos, diminuindo 
signifi cativamente o número de casas atingidas, como foi o caso das comu-
nidades Aldaci Barbosa e Lauro Vieira Chaves. É importante registrar que 
as famílias que permaneceram nas cerca de 22 comunidades diretamente 
atingidas, convivem com a precariedade habitacional e a informalidade ur-
bana, pois não foram contempladas com obras de urbanização ou projetos 
de regularização fundiária. 

Para as famílias despejadas, as opções foram indenizações ou reas-
sentamento em apartamentos do PMCMV. Os valores de indenização não 
têm se mostrado sufi cientes para o mercado imobiliário regular no mesmo 
bairro e os apartamentos, em sua maioria, foram construídos na periferia da 
cidade. As críticas a esta opção para reassentamento das famílias removidas 
por causa da Copa do Mundo recaem sobre a localização dos apartamentos 
deste programa (distante até 20 km de algumas comunidades originárias), o 
padrão e tamanho dos apartamentos e a carência de serviços e equipamen-
tos urbanos no seu entorno, sendo que os poucos existentes serão satura-
dos com o signifi cativo aumento de demanda a partir da chegada dos novos 
moradores. 

Em Porto Alegre, as obras de mobilidade urbana, acrescentadas às 
obras de ampliação do Aeroporto e no entorno do Estádio Beira-Rio tiveram 
grande impacto nas remoções de moradias, que atingiram, no eixo centro-
-sul da cidade, diretamente, 1.525 famílias na Av. Tronco e 70 famílias no 
entorno do Beira-Rio. No eixo norte, nas proximidades do Aeroporto, foram 
impactadas 1.479 famílias na Vila Dique, 1.291 na Vila Nazaré e 200 no Vila 
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Floresta. Também é importante apontar as 1.680 remoções da implemen-
tação do Parque Linear do programa de saneamento Projeto Integrado Só-
cio-Ambiental (PISA), que foi retomado com as obras da Copa do Mundo, 
totalizando 6.245 famílias.

A maior parte da população removida está sendo reassentada em 
Áreas Especiais de Interesse Social (AEIS) que pertenciam às empreiteiras 
aprovadas pela CAIXA para atuar no PMCMV. Essas áreas, que fi caram co-
nhecidas pelos movimentos populares como “AEIS da Copa”, normalmente 
são ocupações urbanas pouco consolidadas, onde o preço da terra é menor 
e, na maioria dos casos, distante do local de origem dos moradores, ou seja, 
ignora a Lei Orgânica Municipal que, em seu artigo 208, prevê o reassenta-
mento dos moradores na mesma região. 

As outras opções oferecidas aos moradores removidos na capital gaú-
cha foram Bônus Moradia, Casas de Passagem ou Aluguel Social. Todas as 
opções apresentam sérios problemas. A Casa de Passagem é uma espécie 
de abrigo provisório determinado pela prefeitura para que a família aguar-
de até que a nova moradia seja construída. Um imóvel de dimensões redu-
zidas que muitas vezes recebe famílias numerosas, que em diversos casos 
acabam vivendo no local por mais de um ano. O Aluguel Social é no valor 
de R$ 500,00, o que só permite que os moradores aluguem casas bastante 
afastadas da área central de Porto Alegre e distante das atuais residências. 
No Bônus Moradia a prefeitura paga até R$ 52.000,00, valor defi nido a partir 
do custo de uma unidade do PMCMV, para fi nanciar um imóvel encontrado 
no mercado imobiliário pela família removida.

Diferente das outras duas, o Bônus Moradia não é uma solução provi-
sória. Os moradores, entretanto, questionam que com o valor recebido não 
conseguem comprar imóveis na mesma área ou até mesmo em Porto Alegre. 
Quando conseguem, é em lugar afastado carente de toda a infraestrutura 
que dispunham na antiga residência. Vale lembrar que o valor da unidade 
no PMCMV foi reajustado para R$ 76.000,00, considerando o aumento dos 
preços dos terrenos, sendo que a prefeitura ainda não fez a atualização de 
valor. Outro ponto destacado pelos moradores é que a burocracia e lentidão 
da prefeitura muitas vezes leva o morador a perder a compra e ter de iniciar 
a procura novamente.

Da violência desse processo nasceu a campanha “Chave por Chave”7, 
criada pelos moradores ameaçados de remoção e pelo Comitê Popular da 
Copa de Porto Alegre. A ideia era só entregar a chave da casa que seria remo-
vida ao receber a chave da nova casa. A nova casa também teria que ser em 
locais com a mesma oferta de serviços e de preferência na mesma região. 
Dessa forma, dizia não ao aluguel social, à casa de passagem e ao reassen-

7  Disponível em: http://apublica.org/2013/02/chave-por-chave-porto-alegre-copa-2014/ 
Acesso em: 10 out. 2014.
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tamento em locais distantes. Depois de muitos embates, a campanha con-
seguiu que lideranças comunitárias participassem da indicação de terrenos 
para reassentamentos das famílias da Av. Tronco.

Na cidade do Rio de Janeiro, segundo dados do Comitê Popular da 
Copa e das Olimpíadas (2014), mais de quatro mil famílias já foram remo-
vidas. Destas, cerca de três mil e quinhentas foram removidas por obras e 
projetos ligados diretamente aos megaeventos esportivos, tais como: am-
pliação de avenidas para obras de mobilidade, obras no entorno do estádio 
do Maracanã e construção do Parque Olímpico. Entretanto, como ainda há 
diversas obras em curso, visando à preparação da cidade para as Olimpíadas 
de 2016, mais de cinco mil famílias ainda estão sob a ameaça de remoção.

As alternativas oferecidas às famílias removidas foram indenizações, 
reassentamento e auxílio-moradia. Os valores pagos pelas indenizações em 
áreas informais consideram somente as benfeitorias realizadas e desconsi-
deram o preço do terreno, ou seja, não reconhecem o direito à posse. Dessa 
forma, não possibilitam que as famílias adquiram outra moradia na mesma 
área através do mercado imobiliário, formal ou informal.

O auxílio-moradia, também denominado de aluguel social, teve o 
seu valor fi xado em R$ 400,00 mensais, independentemente do tamanho 
das famílias, das condições das moradias e da localização das mesmas na 
cidade. Cabe destacar que não foram constatados critérios objetivos para 
defi nir quais moradores removidos seriam reassentados e quais receberiam 
auxílio-moradia.

Os reassentamentos, em diversos casos, foram realizados em con-
juntos do PMCMV localizados na periferia, em áreas da Zona Oeste da ci-
dade que além de possuírem baixa cobertura de infraestrutura (transporte, 
saneamento, pavimentação das ruas) são distantes dos principais locais de 
oferta de trabalho, lazer, estudo e saúde. Entretanto, de acordo com a Lei 
Orgânica do Município, em seu artigo 429, o reassentamento deveria ocorrer 
nas proximidades da antiga residência, o que ocorreu em alguns casos em 
que houve resistência dos moradores. Este foi o caso da remoção de parte da 
Vila Autódromo8, situada ao lado da área onde está sendo construído o Par-

8  Diversas famílias da comunidade não aceitaram a proposta de reassentamento no PMCMV 
e lutam por urbanização e, em alguns casos, por reassentamentos na própria comunidade. 
Nesse processo, construíram, com o apoio de pesquisadores da UFF e da UFRJ, um plano al-
ternativo justifi cando tecnicamente a viabilidade da permanência da comunidade (AMPVA, 
2012). Vale destacar que o custo total do projeto proposto pela comunidade é menor que o 
valor do terreno comprado pela prefeitura para a construção de apartamentos do PMCMV para 
o reassentamento da comunidade. Outro detalhe, não menos importante, é que o terreno foi 
comprado de empresas que fi zeram doações à campanha de Eduardo Paes e que poderiam se 
benefi ciar diretamente da remoção da comunidade, com novos lançamentos imobiliários ao 
lado da área. Conforme matéria publicada no jornal O Estado de São Paulo em 6 out. 2011. “Rio 
paga R$ 199 mil por área de doador de Eduardo Paes.” Disponível em: http://politica.estadao.
com.br/noticias/geral,rio-paga-r-19-9-mi-por-area-de-doador-de-paes,782004 Acesso em: 10 
out. 2014.
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que Olímpico, cujos moradores foram reassentados em um conjunto a 3 km 
da comunidade, e do Metrô-Mangueira, situado nas proximidades do está-
dio do Maracanã, cujos primeiros moradores removidos foram reassentados 
na Zona Oeste, a mais de 50 km da comunidade, e aqueles que conseguiram 
resistir, vivendo em meio aos escombros, foram reassentados a menos de 1 
km de distância.

Paradoxalmente, a prefeitura negava a realização de remoções e afi r-
mava que essas intervenções urbanas também estavam associadas a uma 
política habitacional, que asseguraria o direito à moradia digna para aque-
les cujas habitações eram precárias e/ou se encontravam em áreas de ris-
co, ou seja, afi rmava atuar na “preservação da vida”. Em contrapartida, os 
movimentos populares afi rmavam que o problema era que os moradores 
ameaçados viviam em “áreas de rico e não de risco” (como o caso das co-
munidades Vila Autódromo e Santa Marta), e se, de fato, havia melhorias 
materiais para algumas famílias reassentadas, muitos reclamavam ter pio-
rado signifi cativamente suas condições de vida, pois uns perderam empre-
gos, outros passaram a levar horas para chegar ao local de trabalho, diversas 
crianças perderam o ano na escola, entre outros problemas. Também cabe 
acrescentar que diversos desses empreendimentos foram rapidamente con-
trolados por grupos milicianos9, que estabeleceram regras de sociabilidade 
e cobraram taxas de segurança dos novos moradores.

Os investimentos em segurança, realizados através do programa de 
Unidades de Polícia Pacifi cadora (UPP)10, têm acarretado o aumento do va-
lor do solo urbano nas comunidades ocupadas militarmente. Por conta dis-
so, houve signifi cativo aumento do preço dos aluguéis, da compra e venda 
de moradias e de serviços existentes nestes espaços. Todavia, o poder públi-
co não criou políticas que garantissem a permanência das famílias em suas 
casas, ao contrário, permitiu que o mercado imobiliário atuasse nessas fave-
las e regulasse o preço dos imóveis. Assim, parte das famílias foi obrigada a 
encontrar outro local de moradia onde o solo urbano seja menos valorizado. 

Em Recife, os movimentos populares estimam que mais de 2 mil fa-
mílias passaram por processos de remoção por conta das obras para a rea-
lização da Copa do Mundo. Entre essas obras, destacam-se a construção da 
Arena Pernambuco, no município de São Lourenço da Mata, e as obras de 

9  Os milicianos são grupos criminosos que formados em sua maior parte por pessoas ligadas 
ao Estado – fala-se de ex-policiais ou policiais, bombeiros, vigilantes, agentes penitenciários e 
ex-militares – que passaram a controlar o fornecimento de diversos tipos de serviços (trans-
porte alternativo, distribuição de bujões de gás, distribuição clandestina de TV por assinatura 
etc.) em várias áreas da cidade do Rio de Janeiro. Fortemente armados, os milicianos também 
exigem dos moradores e comerciantes pagamentos por serviços de proteção e segurança.

10  A escolha das favelas atendidas pelas UPP parece estar submetida à lógica dos megae-
ventos esportivos e do urbanismo neoliberal, pois a sua localização atende prioritariamente as 
áreas turísticas e de interesse do capital imobiliário: área central, Zona Sul e bairros do entorno 
do estádio do Maracanã.
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mobilidade para acesso ao estádio: Ramal da Copa, Corredor Leste-Oeste, 
construção do Terminal Integrado de Cosme e Damião e ampliação do ter-
minal integrado de Camaragibe.

Uma das áreas mais impactadas pelas obras foi o Loteamento São 
Francisco, no município de Camaragibe. As obras do Ramal da Copa e da 
ampliação do Terminal de Integração removeram famílias que viviam há 
mais de 40 anos no local. Elas foram comunicadas das remoções por uma 
empresa terceirizada, que não forneceu maiores informações e identifi cou 
as casas que seriam demolidas com adesivos11. Por conta da violência desse 
processo, há relatos de casos de hipertensão, infarto, AVC e mortes de idosos 
que não podem ser dissociados desse contexto.

A construção do estádio em São Lourenço da Mata foi responsável 
pela remoção de centenas de famílias que viviam no loteamento Rivaldo 
Ferreira, que inclusive era demarcado como ZEIS, o que dava a seus mora-
dores uma falsa segurança quanto à permanência no local. Na capital per-
nambucana, a construção de um terminal de ônibus para facilitar o acesso 
dos torcedores à arena foi responsável pela remoção de muitas famílias da 
comunidade Cosme e Damião.

Em todos os casos, falta transparência nas ações do poder público, 
não há espaços de participação para a população, as compensações fi nan-
ceiras são muito abaixo dos valores de mercado, inclusive há relatos sobre 
indenizações de R$ 5.600,00, e não foram oferecidas alternativas habitacio-
nais para os atingidos12.

Em Salvador, a proposta de construção da Linha Viva13, via expressa 
pedagiada com pista exclusiva para carros, sem autorização para transpor-
te coletivo e bicicletas, atinge diversos bairros da cidade, com mais de 20 
comunidades. Muitas dessas áreas abrigam população de baixa renda, com 
ocupações que remontam há mais de 30 anos, parte delas já titulada por 
programas de regularização fundiária e juridicamente enquadrada como 
ZEIS. 

Apenas nas ZEIS de Saramandaia e Pernambués, o projeto da via está 
ameaçando cerca de 8 mil pessoas de serem removidas. Escolas públicas, 
áreas de lazer, centros comunitários, sedes de entidades sociais, hortas co-
munitárias e terrenos destinados ao Programa Minha Casa Minha Vida En-

11  Disponível em: https://www.ufpe.br/agencia/clipping/index.php?option=com_content
&view=article&id=17016:vai-ter-copa-mas-para-alguns&catid=140&Itemid=237 Acesso em: 30 
out. 2014.

12  Disponível em: http://raquelrolnik.wordpress.com/2013/12/03/em-pernambuco-repete-
-se-o-desrespeito-ao-direito-a-moradia/ Acesso em: 10 out. 2014.

13  A proposta de construção da via insere-se no pacote de projetos “Salvador Capital Mun-
dial”, concebido pela iniciativa privada e doado ao poder público. A via deverá ter sua imple-
mentação, operação e exploração sob o regime de parceria público-privada, pelo prazo de 35 
anos. 
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tidades (PMCMV-E)14, também, se encontram no percurso da via proposta. 
Em nenhum momento, o projeto foi discutido ou apresentado para as co-
munidades, ou seja, não há o direito de participação, expresso no Estatuto 
da Cidade, nem transparência nos processos, conforme estabelecido na Lei 
de Acesso à Informação.

Em Natal, a construção de um “percurso Copa”, fundamentalmente 
turístico, ligando o aeroporto de São Gonçalo do Amarante ao novo estádio 
Arena das Dunas, previa como principal mudança para acelerar essa cone-
xão, o alargamento da avenida em alguns trechos, o que acarretaria cente-
nas de remoções. 

As obras em alguns trechos estão sobrepostas a espaços demarcados 
como AEIS no Plano Diretor de Natal. No entanto, em 2012, ao divulgar o iní-
cio das obras, a prefeitura anunciou a desapropriação de 429 imóveis, entre 
residenciais e comerciais às margens das vias que sofreriam intervenções. 
Para efetuar o pagamento das desapropriações, a Câmara Municipal de Na-
tal assinou um contrato de fi nanciamento no valor de R$ 100 milhões de 
dólares com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Por conta 
disso, moradores e organizações sociais argumentaram que a obra teria um 
alto custo econômico e social, pois endividaria o município e alteraria a vida 
de centenas de famílias. 

Os moradores ameaçados resistiram e questionaram os baixos valores 
oferecidos, incapazes de permitir o acesso a outro imóvel na mesma região, 
localizada em uma área da cidade que permite a diversos moradores ir para 
o trabalho de bicicleta ou a pé. Também houve diversos relatos apontando 
que a Prefeitura teria diminuído o valor venal das residências de 2011 para 
2012: um caso narrado por uma moradora de uma das áreas atingidas pelo 
projeto, aponta que de um ano para o outro o valor venal de seu imóvel pas-
sou de R$ 102.503,00 para R$ 87.266,0015.

Nesse quadro, o Comitê Popular da Copa de Natal promoveu reuniões 
com os moradores a serem atingidos diretamente para registrar e debater 
os problemas relacionados ao processo de desapropriação, constituindo as-
sim a Associação Potiguar dos Atingidos pelas Obras da Copa (APAC). Essa 
organização fez uma série de denúncias de como as obras estavam violando 
diversas leis e propôs um plano alternativo para a obra, levando a Prefeitu-
ra, que tomou posse em 2013, a recuar nas desapropriações e a modifi car o 
traçado do projeto. 

14  No PMCMV-E, o responsável pelo empreendimento é uma cooperativa habitacional, asso-
ciação, sindicato ou outra entidade privada sem fi ns lucrativos, ou seja, não será realizado por 
uma construtora. Ao conferir protagonismo aos movimentos sociais na construção da moradia, 
o PMCMV-E tem possibilitado moradias com um padrão construtivo muito superior àquelas 
encontradas na versão principal do programa.

15  Disponível em: http://apublica.org/2012/06/os-atropelados-pela-copa/ Acesso em: 10 
out. 2014
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Em São Paulo, a construção da Arena Corinthians no bairro de Itaque-
ra se soma a uma série de medidas adotadas pelo poder público para atrair 
empresas e grandes empreendimentos comerciais para a Zona Leste da ci-
dade. No meio desse processo, amplifi cado com a Copa, a Comunidade da 
Paz passou a ser ameaçada de remoção. A comunidade, foi formada há mais 
de 20 anos e, de acordo com levantamento da Prefeitura realizado em 2013, 
possui aproximadamente 370 famílias de baixa renda.

Diante do conjunto de obras que afetam a região, os moradores da 
Favela da Paz receberam, em 2010, a notícia de que seriam despejados por 
conta da implantação de um Parque Linear. Entretanto, o Movimento Nossa 
Itaquera e junto com as Comunidades Unidas de Itaquera fomentaram um 
processo de resistência, com organização de manifestações e cobrança de 
negociação com a Prefeitura. 

Inspirados pelo Plano Popular da Vila Autódromo no Rio de Janeiro, 
a comunidade elaborou um plano alternativo, com assessoria da Peabiru e 
do Instituto Polis, e apresentou uma proposta de urbanização da comuni-
dade, com desadensamento, solução para as áreas de risco, melhorias habi-
tacionais e proposta de reassentamento, na própria região, para as famílias 
removidas por risco ambiental ou pelas obras da Copa do Mundo. Depois 
de uma série de encontros com representantes da Prefeitura, os moradores 
conseguiram o compromisso de que não haveria remoção de nenhuma fa-
mília antes da viabilização da moradia defi nitiva. Apesar de não atender ple-
namente ao desejo de permanência na área, esta solução foi recebida pela 
comunidade como uma vitória.

Outra importante vitória da luta popular na Zona Leste foi decorrente 
da ocupação “Copa do Povo”, realizada a menos de 4 km do palco de abertu-
ra da Copa. No dia 2 de maio, um pouco mais de um mês antes do início do 
evento, centenas de famílias organizadas pelo MTST ocuparam um terreno 
privado que estava abandonado há mais de 20 anos. Dois dias depois, a ocu-
pação já tinha recebido mais de 2 mil famílias de diversas comunidades de 
Itaquera e de outros bairros da Zona Leste. Essas famílias viviam em condi-
ções precárias de moradia ou não possuíam mais condições de arcar com os 
aumentos dos aluguéis na região: de acordo com o índice Fipe/Zap, o metro 
quadrado no bairro aumentou 165% nos últimos 6 anos.

De acordo com o MTST, a ocupação foi uma demonstração que os 
investimentos da Copa em Itaquera não atenderam aqueles que mais pre-
cisam. O movimento conseguiu a aprovação de um projeto, com recursos 
do PMCMV, para a construção de cerca de 2 mil moradias na Copa do Povo.

Por fi m, nas cidades de Brasília e de Manaus, não foram registradas 
remoções e desapropriações, embora em Manaus tenha sido estimado que 
900 famílias seriam removidas, em três bairros, para possibilitar a implan-
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tação de obras de mobilidade, todavia essas obras foram retiradas da matriz 
de responsabilidade e o processo de remoção não ocorreu. 

Considerações fi nais
A partir do exposto neste texto, podemos apontar que a realização 

da Copa do Mundo no Brasil expressou do ponto de vista espacial três di-
mensões: o fortalecimento de centralidades existentes, a revitalização de 
centralidades decadentes e a criação de novas centralidades. Além disso, os 
investimentos da Copa criaram condições para um processo de reestrutu-
ração das cidades e legitimaram projetos de reestruturação urbana que já 
estavam em desenvolvimento anteriormente ao evento. 

Assim, no caso da cidade do Rio de Janeiro, que também sediará os 
Jogos Olímpicos em 2016, o projeto de reestruturação urbana se confunde 
com o projeto desses megaeventos na cidade. No caso de Recife, o projeto da 
Copa construiu a smart city, modelo de cidade subordinada à lógica do mer-
cado, das empresas, do mercado imobiliário. No caso de Curitiba, Belo Hori-
zonte, Porto Alegre e São Paulo percebeu-se que o projeto de reestruturação 
urbana era anterior a Copa do Mundo, e nesses casos, ele pareceu fortalecer 
o processo de reestruturação urbana que estava em curso nestas cidades. 

Além disso, ocorreram também processos de reposicionamento das 
cidades no contexto econômico regional, através do fortalecimento do pro-
jeto turístico, como os casos de Cuiabá, Natal, Fortaleza e Salvador. 

Estes processos em cada cidade impactaram diretamente o direito à 
moradia. Se, por um lado, as intervenções nas cidades-sede contribuíram 
para a elevação do preço da terra e da moradia, por outro lado, ocasionaram 
processos de remoções e despejos.

Apesar da valorização imobiliária não ter sido um processo decor-
rente especifi camente da Copa do Mundo, notou-se que o evento acentuou 
uma tendência que estava em curso, especialmente nas áreas em que ocor-
reram investimentos em intervenções urbanas para recebê-lo. 

A partir da análise dos casos de remoções pudemos constatar um 
processo de relocalização dos pobres na cidade, removidos das áreas turís-
ticas e de valorização imobiliária em prol de um processo de mercantiliza-
ção do espaço urbano que foi amplamente fortalecido pelos megaeventos. 
Verifi cou-se que os procedimentos adotados passaram ao largo dos marcos 
internacionais dos direitos humanos, do qual o Brasil é signatário. Entre-
tanto, houve movimentos de resistência aos projetos de remoção que, em 
alguns casos, conseguiram evitar a remoção ou conseguiram renegociar o 
reassentamento, em parâmetros muito diferentes daqueles originalmente 
apresentados pelo poder público.
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Mobilidade Urbana nos 
Megaeventos Esportivos: panorama 

crítico das ações e projetos para a 
Copa do Mundo 2014

Juciano Martins Rodrigues1

Introdução
O estudo dos impactos da Copa do Mundo 2014 e dos Jogos Olímpicos 2016 
nas cidades brasileiras perpassa inevitavelmente pelas ações e projetos de 
mobilidade urbana. Justifi cados por esses eventos, foram previstos inúme-
ros investimentos nesse campo nas 12 cidades-sede.

O anúncio de tais ações pode também ser considerado, em certa me-
dida, um ponto de partida na retomada de investimentos em transporte ur-
bano no país, visto que muitos estão inseridos em um programa mais amplo 
de investimentos do Governo Federal, o Programa de Aceleração do Cresci-
mento (PAC). Abria-se, portanto, com o anúncio dos investimentos previs-
tos para a Copa do Mundo e os Jogos Olímpicos – pelo menos no campo das 
promessas –, perspectivas de superação dos graves problemas de transporte 
urbano experimentados pelas cidades brasileiras nas últimas décadas.

Porém, a especifi cidade destes empreendimentos está no fato de que, 
desde que se anunciou a intenção brasileira em sediar os jogos, as ações e 
projetos no campo da mobilidade urbana ocupam lugar central no discurso 
de implantação desses megaeventos no Brasil. Mais do que isso, as promes-
sas e compromissos relacionadas a esse tema aparecem como elementos 
centrais no discurso do chamado “legado social”, que justifi ca e procura le-
gitimar os esforços políticos, a mobilização social e a destinação de volumo-
sos recursos públicos, inclusive em empreendimentos de pouco valor social, 
como alguns dos estádios construídos em lugares com pouquíssima tradi-
ção futebolística. Como tem sido colocado por alguns autores, o convenci-

1  Doutor em Urbanismo, pesquisador do Observatório das Metrópoles (IPPUR/UFRJ).
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mento das vantagens que os megaeventos podem oferecer para a sociedade 
é parte fundamental desse processo (SANCHÉZ et al., 2012).

Foi assim também na África do Sul, país-sede da Copa do Mundo de 
2010. Nesse caso, como prometido, o sistema de transporte público chegou 
a ser ampliado e modernizado, aumentando sua capacidade. No entanto, 
como apontam Steinbrink, Haferburg e Ley (2011), o foco restrito no evento e 
em metas econômicas de curto prazo limitou as possibilidades de superação 
da estrutura urbana extremamente fragmentada causada pelo apartheid.

No Brasil, ressalta-se, as políticas de mobilidade não acompanharam a ace-
lerada “urbano-metropolização” do país e foram marcadas por um longo período 
de ausência de investimento em transporte público de massa e pelo aumento da 
motorização individual, o que acabou por determinar, em grande medida, a ma-
neira como as pessoas se deslocam atualmente (VASCONCELLOS, 2013). 

Assim, quando se trata de qualquer assunto relacionado à mobilidade 
urbana no país, um importante ponto a se mencionar é a piora crescente e 
generalizada nas condições de deslocamento, sobretudo em anos mais re-
centes. Em linhas gerais, o agravamento das más condições de mobilidade 
urbana nas cidades brasileiras é caracterizado: i) pelo aumento dos conges-
tionamentos e do tempo de viagem; pelo aumento expressivo no número 
de automóveis e motocicletas, pelo crescimento dos acidentes de trânsito e 
pela disseminação de formas precárias e inseguras de transporte.

Portanto, ao prometer ações e soluções para os problemas de mobili-
dade, toca-se também em um tema bastante sensível à sociedade brasileira. 
Além disso, obras do porte daquelas abrigadas no rol de justifi cativas para a 
realização desses megaeventos possuem grande capacidade de reestrutura-
ção do espaço urbano em várias escalas. Entretanto, isso não assegura que 
tais intervenções atenderão as reais necessidades da população, pois, como 
veremos, há, em primeiro lugar, um tratamento bastante desigual nas estra-
tégias de localização territorial desses empreendimentos. 

Além de analisar como essas intervenções são implementadas no ter-
ritório, a questão geral que se coloca é que tipo de ações e projetos são es-
ses. Primeiramente, tem se questionado se a retomada do investimento em 
mobilidade urbana, cujo ponto de partida são os megaeventos esportivos, 
representa uma chance real de se superar os enormes problemas enfrenta-
dos pelas cidades brasileiras. Em segundo, se a atual política de mobilida-
de urbana, que encontra nos projetos relacionados aos megaeventos uma 
amostra bastante representativa, estaria inaugurando uma “nova era” no 
tratamento da questão no país ou favoreceria a reprodução do modelo rodo-
viarista que marcou a história dos transportes urbanos no país. Por último, 
se tais intervenções teriam a capacidade de promover alterações na organi-
zação do território a ponto de romper com a estruturação urbana segregada 
e fragmentada dessas cidades ou reforçaram a desigualdade urbana.
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Obviamente, a pretensão desse capítulo não é responder por comple-
to todas essas questões. Ademais, se vê que a relação entre as intervenções 
no campo da mobilidade no contexto dos megaeventos e seus impactos so-
bre o espaço urbano trata-se, antes de tudo, de um tema amplo e completo 
e, neste momento, não se pretende também realizar uma exaustiva revisão 
de todas as questões que o envolvem. Mesmo porque essa revisão está con-
templada no âmbito dessa coletânea. 

Os objetivos gerais desse capítulo são, em primeiro lugar, apresentar 
um panorama das intervenções nas 12 sedes da Copa do Mundo, que inclui 
o Rio de Janeiro, também sede dos Jogos Olímpicos, e, em segundo lugar, 
avançar em pontos que possam contribuir para a compreensão dos impac-
tos dos megaeventos nas cidades brasileiras. Além desta introdução e da 
conclusão, o capítulo está dividido em outras três partes. A primeira trata da 
questão geral da mobilidade e sua relação com a chegada dos megaeventos 
no Brasil. A segunda traz uma análise dos investimentos por cidade-sede e 
suas localizações no território. A quarta parte apresenta a análise dos em-
preendimentos segundo o tipo de meio de transporte implantado a fi m de 
identifi car que padrão de mobilidade urbana representa os empreendimen-
tos realizados no âmbito dos megaeventos esportivos.

Mobilidade e megaeventos no Brasil
Após anos de incentivos diretos e indiretos exclusivamente ao transporte 
individual por parte de todos os níveis de governo, ocorrem no Brasil sinais 
de uma retomada do investimento em mobilidade urbana, onde os inves-
timentos para os megaeventos esportivos aparecem como um ponto de 
partida e como uma amostra bastante representativa. Além da construção 
de infraestrutura, na maioria das cidades-sede, estão sendo promovidas 
também alterações no trânsito e no sistema de circulação dos ônibus. Esse 
conjunto de ações e projetos no campo da mobilidade urbana tem sido de-
nominado em alguns casos – e da mesma forma reproduzido pelos meios 
de comunicação – como “revolução nos transportes”2. Essas mudanças são 
justifi cadas discursivamente pela realização dos megaeventos e do suposto 
legado que poderiam oferecer à cidade.

O Dossiê de Candidatura das Olímpiadas diz, por exemplo: 

Os Jogos Rio 2016 serão fundamentais para antecipar a realiza-
ção de aspirações de longo prazo do Rio de Janeiro, aprimoran-
do o tecido social, físico e ambiental da cidade, um processo 

2  Como caso do Rio de Janeiro. Ver site “Cidade Olímpica” mantido pela Prefeitura do Rio de 
Janeiro: http://www.cidadeolimpica.com
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que já está em andamento graças à própria candidatura aos Jo-
gos de 2016 (COMITÊ OLÍMPICO BRASILEIRO, 2009).

Como afi rmou-se anteriormente, promessas no campo da mobilida-
de urbana constituem um importante instrumento de legitimação social 
dos megaeventos à medida que essas ações são colocadas também como 
uma resposta do que se poderia denominar de “crise da mobilidade urbana”. 
Tal expressão tem sido frequentemente utilizada para se referir ao conjunto 
dos graves problemas de transporte urbano existentes hoje no país e que, 
por sua vez, impactam diretamente no bem-estar individual e coletivo. Tais 
problemas, com efeito, representariam barreiras à superação das desigual-
dades sociais e poderiam inviabilizar economicamente as cidades (SCARIN-
GELLA, 2001; ROLNIK e KLINTOWITZ, 2010; RODRIGUES 2013. 

Acrescenta-se que investimentos em mobilidade são também induto-
res fundamentais da reestruturação das cidades, incidindo, principalmente, 
sobre a dinâmica urbana na perspectiva da (re)valorização de certas áreas 
(criação, reforço e revitalização de centralidades) e na capacidade de acesso 
da população aos equipamentos de mobilidade e acessibilidade. Ao mesmo 
tempo, a simples provisão de infraestrutura não garante o bem-estar da po-
pulação e o respeito aos direitos humanos, visto que a história das políticas 
de transporte urbano no Brasil é marcada muito mais pela produção de um 
modelo de mobilidade urbana excludente (VASCONCELLOS, 2013).

Nesse contexto, é preciso lembrar que a rede de transporte e as opções 
de modais disponíveis (o grau de prioridade dado a cada modal, como ao 
automóvel, por exemplo) infl uenciam no padrão de mobilidade urbana que 
se tem em cada cidade. Do mesmo modo, é necessário levar em considera-
ção como o sistema de transporte pode, ou não, promover justiça social. Por 
isso, a necessidade de se analisar a distribuição territorial e o tipo de infraes-
trutura e serviço que estão sendo implantados pela ação do Estado no caso 
dos investimentos em mobilidade urbana para os megaeventos esportivos.

Ressalta-se, no caso das cidades-sede da Copa do Mundo 2014, que 
se tratam também de cidades com perfi s bastante distintos. Suas diferenças 
quanto ao tamanho da população e as características básicas da mobilidade 
podem ser visualizadas na Tabela 1. O objetivo desse capítulo, obviamen-
te, não é a análise das condições de deslocamento em cada uma delas. No 
entanto, é importante deixar registrado que nas grandes cidades brasilei-
ras tem ocorrido tanto um aumento no número de pessoas que levam mais 
tempo no trajeto entre seus locais de residência (mais de uma hora), como 
do tempo médio de deslocamento, como revelam alguns trabalhos recentes 
a partir de dados do Censo demográfi co de 2010 e da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD) (SWHANEN e PEREIRA, 2013).
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Tabela 1. Características básicas da cidades-sede

Cidade-sede População nº de 
automóveis

Taxa de 
motorização 
(auto/100hab)

Pessoas que 
levam mais 
de 1 hora no 
trajeto casa-
trabalho

Tempo médio 
de desloca-
mento casa-
trabalho

Belo 
Horizonte

2.479.165 1.291.781 52,11 16,4 39,6

Brasília 2.789.761 1.261.714 45,23 15,3 37,8

Cuiabá 569.830 223.572 39,23 7,7 30,9

Curitiba 1.848.946 1.161.662 62,83 10,7 34,1

Fortaleza 2.551.806 600.536 23,53 12,6 35,3

Natal 853.928 234.901 27,51 8,5 31,8

Porto 
Alegre

1467816 652792 44,47 9,9 33,8

Recife 1599513 437755 27,37 10,7 34,6

Rio de 
Janeiro

6429923 2057044 31,99 25,2 46,6

Salvador 2883682 621727 21,56 21,8 44,3

São Paulo 11821873 5725166 48,43 30,9 51,1

Total 35.296.243 14.268.650 40,43 15,4 38,2

Fontes: População: Estimativas populacionais, IBGE
Nº de automóveis: DENATRAN

Tempo de deslocamento: Censo demográfi co 2010 - IBGE 

É imprescindível também considerar que as cidades-sede constituem 
também núcleos de regiões metropolitanas onde a circulação diária da po-
pulação envolve grande volume de viagens não só no território desses mu-
nicípios-núcleo, mas também entre os demais municípios metropolitanos. 
Além disso, nove dessas sedes são consideradas metrópoles pelo Instituto 
Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE), ou seja, estão entres os princi-
pais centros urbanos do país, “que se caracteriza por seu grande porte por 
fortes relacionamentos entre si, além de, em geral, possuírem extensa área 
de infl uência direta” sobre o território adjacente (IBGE, 2008). 

Portanto, além de considerar a diversidade desse quadro de investi-
mentos e como ele impacta no conjunto de cidades, é necessário levar em 
conta a dimensão metropolitana do fenômeno urbano na maioria delas, o 
que inclui o deslocamento diário das pessoas para trabalhar em um merca-
do de trabalho cada vez mais organizado na escala metropolitana. 
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Os investimentos por cidade-sede
Para os propósitos deste capítulo, examinar o quadro geral dos investimen-
tos por cidade-sede é um primeiro passo para tentar entender o impacto dos 
megaeventos nessas cidades. Neste caso, com foco nas ações e projetos de 
mobilidade vinculados a eles. Antes disso, é preciso ressaltar que os investi-
mentos em mobilidade urbana têm um peso muito grande no total do que 
foi investido para a Copa do Mundo, os pouco mais de R$ 8 bilhões inves-
tidos correspondem a 31,3% do total. Relativamente, esse valor é superior 
ao que foi investido em mobilidade urbana nos últimos dois países-sede do 
evento, África do Sul e Alemanha (BRANSKY et al., 2013).

Um primeiro olhar revela um quadro bastante desigual entre o que 
foi previsto (e realizado, no caso da Copa) para cada cidade. Em Manaus, 
onde foi construído um estádio orçado em R$ 669 milhões, não foi previs-
to nenhuma obra de mobilidade urbana. A cidade não tem nenhum clube 
de futebol atuando nos principais torneios nacionais e o estádio recebeu 
apenas jogos da primeira fase da Copa do Mundo 2014. Nesse caso, pode se 
afi rmar com todas as palavras que o legado dos megaeventos em Manaus é 
absolutamente nulo.

Além disso, como foi e continua sendo amplamente noticiado pela 
impressa brasileira, muitas das obras atrasaram, enquanto outros projetos 
foram simplesmente abandonados. Embora tenham sido prometidos como 
legados, foram excluídos da chamada Matriz de Responsabilidade3 proje-
tos em Brasília (1 empreendimento), Cuiabá (2 empreendimentos), Curitiba 
(1 empreendimento), Fortaleza (2 empreendimentos), Natal (1 empreendi-
mento) e Porto Alegre (11 empreendimentos).

Ao fi nal, as ações apontadas como legado pelos Governo Federal e 
Governos Estaduais e Municipais somaram 45 empreendimentos. A quan-
tidade e os valores dos investimentos para cada cidade-sede podem ser 
observados na Tabela 2. A cidade do Rio de Janeiro recebeu o maior investi-
mento, R$ 1,8 bilhão, algo em torno de 23,3% dos pouco mais de R$ 8 bilhões 
destinados para investimento em mobilidade urbana nas 12 sedes da Copa. 
O peso desse investimento se deve, em grande medida, à Transcarioca, ação 
que visou à implantação da infraestrutura para o funcionamento do Bus 
Rapid Transit (BRT) que liga o Aeroporto Internacional do Galeão ao Bairro 
da Barra da Tijuca, que ao todo percorre 39 quilômetros, possui 47 estações 
e passa por 27 bairros. 

3  A Matriz de Responsabilidades é um documento assinado pelo Governo Federal, Governos 
Estaduais e Prefeituras Municipais onde foram defi nidas as obras prioritárias de infraestrutura 
e os responsáveis por sua execução.
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Tabela 2. Número de ações, valores de investimento 
e investimento per capita nas cidades-sede

Cidade-sede Número de 
ações

Investimento 
previsto 
(em R$ 1.000)

Participação no 
Investimento 
previsto (%)

Investimento per 
capita (em R$)

Belo Horizonte 7 1.405,6 17,5 56,7

Brasília 1 44,2 0,6 1,6

Cuiabá 3 1.719,4 21,4 301,7

Curitiba 10 466,2 5,8 25,2

Fortaleza 6 575,2 7,2 22,5

Natal 3 472,2 5,9 55,3

Porto Alegre 2 15,9 0,2 1,1

Recife 7 890,7 11,1 55,7

Rio de Janeiro 3 1.866,6 23,3 29,0

Salvador 2 20,6 0,3 0,7

São Paulo 1 548,5 6,8 4,6

Total 45 8.025,1 100,0 22,7

Fonte: Governo Federal do Brasil

Em segundo lugar aparece Cuiabá. A cidade, que sediou quatro jogos 
da primeira fase da Copa do Mundo, recebeu investimentos em mobilidade 
urbana da ordem de R$ 1,7 bilhão, sendo que boa parte se destina à im-
plantação do Veículo Leve Sobre Trilhos (VLT): Cuiabá/Várzea Grande, um 
dos empreendimentos que não foram concluídos antes do início do torneio. 
Esse montante faz com que Cuiabá também tenha recebido o maior inves-
timento per capita. O VLT não iniciou a operação antes do início da Copa do 
Mundo, sendo que os primeiros testes preliminares só aconteceram no dia 
2 de outubro de 20144.

Em cidades importantes, como Brasília, Porto Alegre e São Paulo, os 
investimentos tenderam a zero. Nessa última, a maior e mais importante 
metrópole da América Latina, os investimentos se resumiram a interven-
ções limitadas ao entorno do estádio “Arena Corinthians”, local dos seis jo-
gos realizados na cidade. 

A cidade-sede com maior número de empreendimentos é Curitiba, 
com 10 ações relacionados ao tema da mobilidade urbana, seguindo por 
Belo Horizonte e Recife, com sete ações cada uma. Mas há diferenças entre 
elas quanto ao investimento per capita. Em Curitiba, apesar do maior núme-

4  Como noticiou o website do jornal Diário de Cuiabá: http://www.diariodecuiaba.com.br/
detalhe.php?cod=459541, acessado em outubro de 2014
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ro de ações, o valor per capita está em torno da média das 12 sedes (R$ 22,1), 
enquanto nas outras duas sedes o investimento foi mais que o dobro dessa 
média. 

Outra característica importante dos empreendimentos vinculados à 
Copa do Mundo é o caráter restrito de suas localizações no espaço metropo-
litano. O que pode ser percebido a partir da visualização da série de mapas 
apresentados a seguir. 

Mapa 1. Ações e projetos de mobilidade nas 12 
cidades-sede da Copa do Mundo 2014

a) Belo Horizonte



b) Brasília

c) Cuiabá
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d) Curitiba

e) Fortaleza
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f ) Manaus

g) Natal
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h) Porto Alegre

i) Recife
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j) Rio de Janeiro

k) Salvador
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l) São Paulo

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do Observatório 
das Metrópoles e do Governo Federal do Brasil

E possível perceber que na maioria das cidades-sede os empreendi-
mentos estão, em primeiro lugar, concentrados no munícipio-núcleo, ou 
seja, são poucos nos quais se prevê ações com algum alcance metropolitano. 
As exceções são Recife, Curitiba e, em menor medida, Cuiabá. Na primeira, 
há previsão de construção do BRT: Norte/Sul que liga o município de Iga-
rassu ao Centro de Recife, passando pelos municípios de Abreu e Lima e 
Olinda. Outro BRT, o Leste/Oeste, faz a ligação entre Recife e o município 
São Lourenço da Mata, onde está localizado o estádio Arena Pernambuco. 

Em Curitiba, dois empreendimentos previstos ligam o aeroporto, lo-
calizado no município de São José dos Pinhais, à área central da cidade: Cor-
redor Marechal Floriano e Corredor Aeroporto/Rodoferroviária. Em Cuiabá, 
o VLT ligará os dois principais municípios da região metropolitana, obvia-
mente é um tipo de transporte que proporcionará melhoria da mobilidade 
urbana da população que reside próximo ao seu leito, no entanto o que se 
questiona é se o altíssimo investimento (R$ 1,7 bilhão) não poderia ter ocor-
rido de outra maneira, através, por exemplo, de intervenções estruturais que 
contemplassem de forma mais abrangente o território das duas cidades, ou 
mesmo se esses valores não poderiam ser investidos em outras áreas como 
saúde e saneamento.
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Belo Horizonte, Rio de Janeiro e Fortaleza possuem intervenções 
circunscritas ao território do município-núcleo. Em Belo Horizonte, a im-
plantação dos três BRT’s, que são as principais obras de transporte público, 
está bastante restrita à sua área mais central. A linha de BRT mais extensa 
(Antônio Carlos/Pedro I) é justamente aquela que atende à área próxima ao 
estádio do Mineirão. 

No Rio de Janeiro, sede da fi nal da Copa do Mundo 2014 e dos Jogos 
Olímpicos de 2016, até o momento foram inauguradas duas importantes 
obras vinculadas aos megaeventos. O BRT Transoeste5, que é uma linha de 
ônibus em sistema BRT que liga o bairro de Santa Cruz ao bairro da Barra 
da Tijuca, começou a operar em junho de 2012, véspera da Conferência das 
Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio+20). O BRT Trans-
carioca, que liga a mesma Barra da Tijuca ao aeroporto internacional, foi 
inaugurada parcialmente em 1º de junho de 2014. Isso signifi ca dizer que 
a Transcarioca, obra mais cara listada como infraestrutura para a Copa, em 
torno de R$ 1,5 bilhão, foi inaugurada a apenas 12 dias da abertura do even-
to. A inauguração de todas as estações só aconteceu cinco meses depois, em 
outubro de 20146.

A Transcarioca possui extensão de 39 quilômetros e corta 27 bairros e, 
de certa forma, atenderá a uma demanda expressiva, amenizando o proble-
ma da mobilidade urbana que reside em sua área imediata. No entanto, sua 
implementação segue uma estratégia territorial que benefi cia claramente 
a região da Barra da Tijuca, principal frente de expansão imobiliária da ci-
dade. A Transoeste, por sua vez, é um exemplo de como os investimentos 
públicos em mobilidade urbana para os megaeventos tendem a privilegiar 
áreas poucos densas, na fronteira de expansão da cidade, promovendo a va-
lorização imobiliária e a expansão irracional da malhar urbana.

Em Fortaleza os empreendimentos abrangem parte considerável da 
área mais central da região metropolitana, mas suas localizações estão ora 
restritas ao entorno do aeroporto e da “Arena Castelão” (que fi cam relativa-
mente próximos), ora obedecem a uma estratégia territorial de ligação do 
aeroporto ao Porto do Mucuripe, cortando um eixo extenso de valorização 
imobiliária. 

Porto Alegre, Salvador e São Paulo enquadram-se em um grupo de 
cidades-sede onde as intervenções foram pontuais – restritas ao entorno 

5  No caso da Transoeste, menos de um ano depois da inauguração, sua infraestrutura já vem 
apresentando falhas, como mostrou a série de matérias jornalísticas que destacavam danifi ca-
ções no asfalto e queda de revestimento e infi ltrações no túnel da grota funda, na Zona Oeste, 
por onde passa o BRT: Queda de revestimento fecha Túnel da Grota Funda no sentido Recreio-
-Santa Cruz http://oglobo.globo.com/rio/queda-de-revestimento-fecha-tunel-da-grota-fun-
da-no-sentido-recreio-santa-cruz-7249273#ixzz2QCGddoqQ

6  http://oglobo.globo.com/rio/a-partir-do-proximo-sabado-brt-transcarioca-passa-operar-
-com-todas-as-estacoes-abertas-14096127
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dos estádios – ou foram implementadas apenas algumas adequações viárias 
com pouco impacto estruturante para a mobilidade urbana.

Embora houvesse previsão inicial de 11 empreendimentos de grande 
porte, em Porto Alegre foram realizadas apenas duas obras no entorno do 
estádio Beira-Rio, uma que visava à construção de vias de acesso e outra que 
previa apenas a pavimentação de seu entorno. Considerando as necessida-
des de uma cidade de 1,4 milhão de habitantes, pode-se considerar que o 
legado para a mobilidade urbana foi praticamente inexistente. Com obras 
de microacessibilidade e de rotas de pedestres no entorno do estádio Fonte 
Nova, Salvador é um caso muito parecido. Embora haja obras para a circula-
ção de pedestres, é necessário lembrar que o acesso ao estádio é quase que 
totalmente dependente do automóvel e, por esse motivo, conta com duas 
mil vagas para estacionamento, sendo que mil delas estão em um edifício 
garagem construído junto ao estádio.

Em São Paulo, como já foi mencionado anteriormente, os investimen-
tos se resumiram a intervenções viárias restritas territorialmente ao entor-
no do estádio “Arena Corinthians”, local dos seis jogos realizados na cidade. 
Essa intervenção pontual está, obviamente, aquém das necessidades dessa 
metrópole de mais de 20 milhões de habitantes. Neste momento, é difícil 
imaginar qual será o impacto urbanístico dessas obras na Zona Leste da 
cidade, onde está localizado o estádio e que historicamente carece de in-
vestimentos públicos em infraestrutura e serviços coletivos. No entanto, é 
possível afi rmar que, pela natureza estritamente rodoviária e pela abrangên-
cia territorial limitada, essa única ação no campo da mobilidade vinculada 
ao megaevento não teve capacidade de provocar impacto na mobilidade ur-
bana da população dessa área. 

Brasília e Natal são casos em que os empreendimentos também fo-
ram pontuais e se resumiram em ações de intervenção viária, que visavam 
resolver gargalos e dar mais fl uidez ao trânsito de veículos particulares. No 
caso de Natal, o principal exemplo é a intervenção no Corredor Estruturan-
te-Zona Norte, que visava claramente melhorar o acesso ao estádio “Arena 
das Dunas”, ou seja, está se falando de um empreendimento de R$ 370,9 mi-
lhões cujo único objetivo era o aumento pontual da capacidade de tráfego. 
Em Brasília o investimento em mobilidade resume-se à construção de duas 
pistas marginais à rodovia DF-047 e à construção de um viaduto.

Como foi afi rmado anteriormente, Manaus tem um legado no cam-
po da mobilidade absolutamente nulo, apesar da promessa de legado que 
convenceu a população a aceitar inclusive a construção de um estádio no 
valor de R$ 669 milhões, em uma cidade com pouca tradição futebolística. A 
construção de um monotrilho chegou a ser prevista inicialmente, mas a li-
citação foi cancelada pela Justiça Federal do Amazonas ao encontrar irregu-
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laridades no procedimento aberto pelo governo em 2010 para a contratação 
da intervenção7.

Como se constata, as características das intervenções variam entre as 
cidades-sede, indo de intervenções com alguma abrangência metropolitana 
a cidades que tiveram o legado prometido absolutamente nulo. O importan-
te a se destacar é que, independente de sua característica, os investimentos 
em transportes para a Copa de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016 estão, na 
maioria das vezes, e em alguma escala de observação, concentrados territo-
rialmente, como pode ser visualizado na série de fi guras acima.

Os tipos de investimento: o que sinaliza as ações 
de mobilidade urbana para Copa do Mundo 2014
A prioridade dada aos investimentos em infraestrutura viária é uma marca 
histórica da constituição do sistema de mobilidade urbana no Brasil. Estu-
diosos da questão têm apontado para os riscos da reprodução de um pa-
drão de mobilidade baseado insustentavelmente no transporte individual 
(VASCONCELLOS, 2013), nos automóveis e, cada vez mais, nas motos que 
aparecem como a principal estratégia da população de baixa renda mora-
dora das periferias metropolitanas. O ritmo de crescimento dos carros su-
pera o da população nas 15 principais regiões metropolitanas brasileiras, 
onde, entre 2001 e 2013, houve um aumento de mais de 12,6 milhões de 
automóveis, exatamente 100,3%. Os números de crescimento das motos nas 
15 principais regiões metropolitanas são ainda mais impressionantes. Entre 
2001 e 2013 elas saltam de pouco mais de 3,2 milhões para 15,9 milhões. 
Isso representa um crescimento de 384,8%, ou seja, 3,8 vezes maior do que 
o crescimento dos carros8. Apesar do preço e das vantagens que os usuários 
encontram no tráfego urbano, seus benefícios individuais encontram uma 
contrapartida socialmente desvantajosa e trágica. O número de acidentes 
fatais com usuários de motocicleta aumentou de 725, em 1996, para 6.970 
em 2006. Hoje, a maior parte do seguro DPVAT é paga a vítimas de “aciden-
tes” envolvendo motocicletas.

A década dos anos 2000, na verdade, pode ser considerada o ápice 
do modelo rodoviarista que orientou as políticas de mobilidade urbana e, 
pari passu, a produção do espaço urbano no Brasil. É, inclusive, a partir des-
se contexto que o que foi prometido para a Copa do Mundo 2014 deve ser 
observado, considerando, principalmente, quais tipos de ações estão sen-

7  http://copadomundo.uol.com.br/noticias/redacao/2013/10/31/estudo-diz-que-monotri-
lho-de-manaus-e-inviavel-e-justica-cancela-licitacao.htm

8  Esses dados são todo de um relatório elaborado pelo Observatório das Metrópoles (OBSER-
VATÓRIO DAS METRÓPOLES, 2013).



122 Metropolização e Megaeventos

do implantados e quanto eles podem contribuir para romper ou reproduzir 
esse modelo.

Nessa perspectiva, para os objetivos desse capítulo, as ações e proje-
tos foram agrupados tentando obedecer ao tipo de modal de transporte im-
plantado. Assim, os 45 empreendimentos foram reunidos em oito grupos/
tipos: i) BRT/Viário; ii) Exclusivamente Viário; ii) VLT; iii) Corredores Exclu-
sivos de Ônibus/Viário; iv) Centros de Controle; vi) Vias para Pedestre; vii) 
Reurbanização/Viário/Pedestre e viii) Terminais e Estações.

É interessante notar que, em todos os casos, os investimentos para 
a implantação de BRT’s ou Corredores exclusivos para ônibus vêm acom-
panhados do investimento viários, impossibilitando a criação de um grupo 
que contemplasse esses investimentos em transporte coletivo e revelando 
uma primeira e importante característica dos investimentos em mobilidade 
urbana para os megaeventos: a forte presença do modelo rodoviarista. 

Tabela 3. Número de ações, valores de investimento 
e investimento por tipo de ações

Tipo de 
empreendimento

Número de 
empreendimentos

Valor previsto 
(em mil R$)

Valor 
previsto (%)

Extensão 
(km)

BRT/Viário 14 3.273,2 40,8 14

Viário 15 2.211,3 27,6 9

VLT 2 1.853,0 23,1 2

Terminais e Estações 5 293,6 3,7

Corredores 
Exclusivos/Viário

3 150,1 1,9 3

Centros de Controle 3 113,6 1,4

Reurbanização/
Viário/Pedestre

1 109,6 1,4

Pedestre 2 20,6 0,3

Total Geral 45 8.025,1 100,0 28

Fonte: Governo Federal (http://www.portaldatransparecencia.gov.br/copa2014)

Ao observar os dados apresentados na Tabela 3, nota-se que, dos pou-
co mais de R$ 8 bilhões de reais, 40,8% foram destinados para a implemen-
tação de ações e projetos do tipo BRT/Viário. Esse tipo está presente em Belo 
Horizonte, Cuiabá, Curitiba, Fortaleza, Recife e Rio de Janeiro, onde foi pre-
vista a construção de aproximadamente 141,1 quilômetros, o que representa 
52,5% do que foi previsto em termos de extensão. Como já foi mencionado, 
em todas as cidades a construção da infraestrutura para o BRT está acompa-
nhada da construção de infraestrutura viária. 
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Em segundo lugar aparecem os investimentos feitos em intervenções 
do tipo “Exclusivamente Viário”. Nas 15 ações desse tipo estavam previstos 
27,6% de todo o valor destinado para mobilidade urbana, aproximadamen-
te R$ 2,2 bilhões. Esse tipo de ação está presente em 9 das 12 cidades-sede 
onde foi previsto a construção de 64,8 quilômetros, que representa quase 
um quarto de toda a infraestrutura prevista.

As três intervenções que envolvem a implantação de corredores ex-
clusivos de ônibus acompanhadas de infraestrutura viária (aqui classifi cada 
no tipo: Corredores Exclusivos/Viário) somaram R$ 150 milhões de investi-
mento, consumindo 1,9% dos investimentos, e estão presentes apenas em 
Curitiba e Recife. Nesse tipo foi previsto a implantação de 28 quilômetros, 
o que representa 10,4% da infraestrutura prevista em termos de extensão.

Juntos, os empreendimentos em BRT’s e em corredores exclusivos 
para ônibus, ambos acompanhados por implantação de infraestrutura vi-
ária, abarcam 42,7% dos investimentos. Ao somá-los à quantidade de em-
preendimentos exclusivamente viários, chega-se à conclusão que dos 45 
projetos previstos no âmbito da Copa do Mundo 2014, em aproximadamen-
te 70% (ou 31 deles) está presente o modelo rodoviarista.

Os valores previstos para a construção dos dois VLT’s (em Cuiabá e 
Fortaleza) representam parte considerável do total dos recursos destinados 
para a mobilidade urbana, em torno de 23,1% dos R$ 8,2 bilhões. É tam-
bém o tipo que tem o maior custo por quilômetro, aproximadamente R$ 53 
milhões. 

Como se pode observar na Tabela 3, há investimentos previstos em 
Centros de Controle, que somam R$ 113,6 milhões e estão presentes em 
Belo Horizonte e Curitiba. Ao se analisar a lista de projetos, um deles foi 
classifi cado como de reurbanização, viária e para pedestre (na tabela: “Reur-
banização/Viário/Pedestre”) ao custo de R$ 109,6 milhões. Trata-se das in-
tervenções realizadas no entorno do estádio do Maracanã no Rio de Janeiro, 
que incluiu a construção de calçadas, pavimentação e uma passarela para 
pedestres. 

As únicas duas ações que visavam exclusivamente à construção de in-
fraestrutura para pedestre foram implantadas em Salvador e, como foi men-
cionado anteriormente, tinham como objetivo melhorar especifi camente o 
acesso ao estádio Arena Fonte Nova. Tais ações, no valor de R$ 20,6 milhões, 
representam apenas 0,3% do previsto.

Por fi m, destaca-se que 3,7% do que foi previsto no campo da mobi-
lidade urbana destinaram-se à construção de Terminais ou Estações. Duas 
delas, estações de metrô em Fortaleza e Recife, e três reformulações ou re-
qualifi cação de terminais já existentes em Curitiba e Rio de Janeiro.
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Conclusão
Mais do que intervenções com capacidade para impactar sobremaneira o 
espaço urbano das cidades-sede, os projetos de mobilidade listados como 
prioridade para a realização da Copa do Mundo de Futebol 2014 e para os 
Jogos Olímpicos 2016 constituem uma amostra representativa dos tipos de 
ações que estão sendo (ou poderão ser) implantadas no país. 

Como foi mencionado ao longo do texto, e como está sendo am-
plamente noticiado pela imprensa, algumas dessas ações sequer foram 
concluídas antes do início Copa, enquanto outros 19 projetos inicialmen-
te previstos foram simplesmente abandonados ou excluídos da Matriz de 
Responsabilidade, já que não haviam sido iniciados a tempo para serem fi -
nalizados no prazo, evidenciando o primeiro descompasso entre o que foi 
prometido e o que foi de fato construído.

Apesar do evidente hiato entre prometido e realizado, ao mesmo tem-
po, o panorama das obras deixa uma impressão positiva de que certas inter-
venções vão de alguma forma amenizar os problemas. No entanto, há sinais 
que colocam em dúvida se são de fato as soluções mais apropriadas para 
regiões metropolitanas onde a população se desloca por grandes distâncias 
e, cada vez mais, de um município para outro. A amostra que temos a partir 
do que foi proposto para Copa revela que não há nenhum projeto de inte-
gração metropolitana de fato.

A maioria dos projetos que envolvem a implantação de serviços de 
transporte coletivos é do modelo BRT e, em todos os casos, os projetos in-
cluem a implantação de infraestrutura rodoviária, com a construção e alar-
gamento de vias que acompanham o leito do BRT e de viadutos e trincheiras 
que visam essencialmente aumentar a capacidade ou dar maior fl uidez ao 
tráfego de veículos particulares. 

Outra constatação é que muitas intervenções não possuem papel es-
truturante no transporte urbano. Sãos os casos de muitas das obras execu-
tadas no entorno de alguns estádios, como o Maracanã, no Rio de Janeiro e 
o Beira-Rio, em Porto Alegre ou de outras que visavam apenas melhorar o 
acesso viário aos estádios, como em Natal, São Paulo e Fortaleza. Aliás, é im-
portante mais uma vez ressaltar, que, em Porto Alegre, nenhuma das obras 
previstas inicialmente continuaram listadas na Matriz de Responsabilidade. 

Como foi colocado, é fundamental questionar como esses investi-
mentos estão localizados no território dessas cidades. A análise panorâmica 
empreendida nesse capítulo indica também que as ações nas 12 cidades-
-sede estão majoritariamente concentradas em determinadas regiões, em 
primeiro nos seus municípios-núcleo e, em segundo, em regiões específi cas 
e, ao intervir em corredores específi cos de transporte, abrem novas frentes 
imobiliárias, como é o caso de Fortaleza, Recife-São Lourenço da Mata (ci-
dade da Copa), Rio de Janeiro e São Paulo.
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Obviamente, ainda é necessário avançar na investigação sobre os im-
pactos dos projetos de mobilidade sobre a reestruturação das cidades, afi nal 
está se falando de processos que ainda estão em curso. No entanto, pelas 
características observadas é possível apontar que essas intervenções indi-
cam a confi rmação de três hipóteses sobre essas intervenções e sua capa-
cidade de reestruturar o espaço urbano. A primeira é a possibilidade real 
da reprodução do modelo rodoviarista, que orientou historicamente as po-
líticas de mobilidade urbana no Brasil desde a década de 1950. Ou seja, os 
tipos de intervenções que estão sendo realizadas favorecem a reprodução 
e a afi rmação desse modelo, atendendo, inclusive, a um importante setor 
da economia. A segunda hipótese, e que está mais diretamente relaciona-
da à reestruturação, é que as ações no campo da mobilidade também fa-
voreceriam a produção, o reforço e a renovação e resgate de centralidades, 
atendendo, neste caso, aos interesses do mercado imobiliário e não às reais 
necessidades de circulação da população. Por último, considera-se que as 
estratégias territoriais adotadas para a implantação dos projetos de mobi-
lidade urbana não serão capazes de romper nem minimizar os efeitos da 
estrutura urbana fortemente segmentada da maioria das cidades-sede, ou 
seja, as intervenções não alterariam a organização do sistema de mobilidade 
ao ponto de gerar benefícios líquidos à população, minando assim qualquer 
possibilidade de “legado social” mais amplo.

Por fi m, se pode sugerir que as camadas mais pobres da população 
não têm se benefi ciado das ações do Estado no contexto dos megaeventos 
esportivos. Ou seja, em primeiro lugar, embora haja uma retomada nos in-
vestimentos em mobilidade urbana, as práticas são baseadas em políticas 
concentradoras e antidistributivas, que mais uma vez podem contribuir 
para acentuar as características de desigualdade socioespacial de nossas re-
giões metropolitanas. Em segundo, a política para mobilidade caminha para 
a manutenção do modelo rodoviarista que parece indicar a força inexorável 
do setor automobilístico e do setor das grandes obras públicas. 
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Anexo 1

Quadro das ações e projetos para mobilidade urbana nas cidades-sede

Cidade-sede Empreendimento / Ação Valor previsto 
(em mil R$)

Tipo

Belo 
Horizonte

BRT: Antônio Carlos / Pedro I 713,4 BRT/Viário

Corredor Pedro II e Obras 
Complementares nos BRT’s Antônio 
Carlos/Pedro I e Cristiano Machado

168,5 BRT/Viário

BRT: Área Central 70,5 BRT/Viário

Expansão da Central de Controle de 
Trânsito

31,6 Centros de 
Controle

Via 210 (Ligação Via Minério / Tereza 
Cristina)

130,3 Viário

BRT: Cristiano Machado 57,4 BRT/Viário

Boulevard Arrudas / Tereza Cristina 233,9 Viário

Brasília Ampliação da DF-047 44,2 Viário

Cuiabá Corredor Mário Andreazza 46 BRT/Viário

VLT: Cuiabá / Várzea Grande 1577,6 VLT

Adequação Viária e Obras de 
Acessibilidade à Arena Multiuso 
Pantanal

95,8 Viário

Curitiba Corredor Aeroporto / Rodoferroviária 
- Trecho Municipal

131,7 BRT/Viário

Sistema Integrado de 
Monitoramento - Trecho Municipal

61,6 Centros de 
Controle

Requalificação da Rodoferroviária 
(inclusive acessos)

48,9 Terminais e 
Estações

BRT: Extensão da Linha Verde 
Sul e Obras Complementares da 
Requalificação do Corredor Marechal 
Floriano

24,2 BRT/Viário

Requalificação do Terminal Santa 
Cândida (reforma e ampliação)

12,6 Terminais e 
Estações

Requalificação do Corredor Marechal 
Floriano - Trecho Estadual

23,4 Corredores 
Exclusivos/
Viário

Vias de Integração Radial 
Metropolitanas

53,3 Viário



128 Metropolização e Megaeventos

Cidade-sede Empreendimento / Ação Valor previsto 
(em mil R$)

Tipo

Curitiba Sistema Integrado de 
Monitoramento - Trecho 
Metropolitano

20,4 Centros de 
Controle

Requalificação do Corredor Marechal 
Floriano - Trecho Municipal

38,6 Corredores 
Exclusivos/
Viário

Corredor Aeroporto / Rodoferroviária 
- Trecho Estadual

51,5 BRT/Viário

Fortaleza VLT: Parangaba/Mucuripe 275,448 VLT

Eixo Via Expressa/Raul Barbosa 151,6 Viário

BRT Avenida Dedé Brasil 41,6 BRT/Viário

BRT Avenida Alberto Craveiro 33,7 BRT/Viário

BRT Avenida Paulino Rocha 34,6 BRT/Viário

Estações Padre Cícero e Juscelino 
Kubitschek

38,219 Terminais e 
Estações

Natal Corredor Estruturante – Zona Norte/
Estádio Arena das Dunas

370,947 Viário

Eixo 2: Implantação da Via Prudente 
de Morais

28,2 Viário

Acesso ao Novo Aeroporto de São 
Gonçalo do Amarante

73,1 Viário

Porto Alegre Entorno Beira Rio: 3 Vias de Acesso 8 Viário

Projeto de Pavimentação do Entorno 
do Estádio Beira-Rio

7,872 Viário

Recife BRT: Leste/Oeste - Ramal Cidade da 
Copa

137 BRT/Viário

BRT: Norte / Sul - Trecho Igarassu / 
Tacaruna / Centro do Recife

180,9 BRT/Viário

Corredor Caxangá (Leste-Oeste) 88,1 Corredores 
Exclusivos/
Viário

Corredor da Via Mangue 433,202 Viário

Metrô: Terminal Cosme e Damião 19,1 Terminais e 
Estações

Entorno Arena Pernambuco: Estação 
de metrô Cosme e Damião

7,37 Viário

Entorno Arena Pernambuco: Viaduto 
da BR-408

25 Viário
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Cidade-sede Empreendimento / Ação Valor previsto 
(em mil R$)

Tipo

Rio de 
Janeiro

BRT Transcarioca (Aeroporto / Penha 
/ Barra)

1582,2 BRT/Viário

Entorno do Estádio do Maracanã: 
Projeto de Reurbanização do 
Entorno do Estádio do Maracanã e 
Ligação com a Quinta da Boa Vista - 
1ª Fase 

109,6 Reurbanização/
Viário/Pedestre

Entorno do Estádio do Maracanã: 
Reformulação e Modernização da 
Estação Multimodal do Maracan

174,8 Terminais e 
Estações

Salvador Entorno Estádio Fonte Nova: 
Microacessibilidade 

13,474 Pedestre

Entorno Estádio Fonte Nova: rotas de 
Pedestres 

7,15 Pedestre

São Paulo Intervenções Viárias no entorno do 
Polo de Desenvolvimento da Zona 
Leste

548,507 Viário

Fonte: Governo Federal do Brasil

Anexo 2

Quadro das ações e projetos para mobilidade urbana nas 
cidades-sede excluídos da Matriz de Responsabilidades

Cidade-sede Empreendimento / Ação

Belo Horizonte Via 710 (Andradas / Cristiano Machado)

Brasília VLT: Linha 1 / Trecho 1 (Aeroporto / Terminal Asa Sul)

Cuiabá BRT: Aeroporto/CPA (Leste/Oeste)

BRT: Coxipó/Centro

Curitiba Corredor Avenida Cândido de Abreu

Fortaleza BRT: Projeto Raul Barbosa

Corredor: Norte/Sul (Via Expressa) 

Natal Eixo 1: Integração Novo Aeroporto/Arena Dunas/Setor Hoteleiro
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Cidade-sede Empreendimento / Ação

Porto Alegre BRT: Assis Brasil (7 estações)

BRT: Avenida Bento Gonçalves e Terminal Antônio Carvalho

BRT: João Pessoa e Terminal Azenha

BRT: Protásio Alves e Terminal Manoel Elias

Complexo da Rodoviária

Corredor Avenida Tronco

Corredor da 3ª Perimetral

Corredor Padre Cacique / Av. Beira Rio (Av. Edvaldo Pereira Paiva

Corredor Rua Voluntários da Pátria e Estação Sao Pedro

Monitoramento dos 3 Corredores;

Prolongamento da Avenida Severo Dullius.

Fonte: Governo Federal do Brasil
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A “Copa das Manifestações” 
e os Processos de Governança 

Urbana no Brasil
Erick Omena1

Introdução
Es tudos têm demonstrado como megaeventos esportivos podem ser utili-
zados para consolidar reconfi gurações urbanas de cunho neoliberal, basea-
das no empreendedorismo urbano (HARVEY, 1996) e seus instrumentos de 
mercantilização do espaço e privatização do patrimônio público, de forma 
a atender os interesses de grupos específi cos (ANDRANOVICK, BURBANK & 
HEYNING, 2001; Greene, 2003; Short, 2008). Muitas vezes o apelo ideológico 
destes eventos serve como fator de consolidação hegemônica de um am-
plo consenso ao redor destes projetos, sobretudo através da veiculação de 
imagens e discursos esterilizados de suas inerentes contradições (CHALKEY 
e ESSEX, 1999; PECK e TICKEL, 2002; HALL, 2006). Em diferentes formas 
esta análise tem se confi rmado para as últimas edições dos Jogos Olímpicos 
(BROUDEHOUX, 2011; HAYES e HORNE, 2011) e da Copa do Mundo de Fu-
tebol (VOLKER EICK, 2010; BoOLSMANN, 2012).

Mais recentemente, entretanto, os acontecimentos relacionados aos 
preparativos para megaeventos no Brasil vêm se diferenciando desta ten-
dência na medida que a legitimidade destas intervenções foi severamente 
abalada, alcançando níveis inéditos de contestação e dissenso junto à po-
pulação. O auge deste fenômeno aconteceu durante a Copa das Confede-
rações, espécie de evento preliminar visando a Copa do Mundo e realizado 
pela FIFA em junho de 2013, quando centenas de milhares de pessoas saí-
ram às ruas de mais de 350 cidades do país para demonstrar suas insatis-
fações ante os diversos problemas urbanos, incluindo o encaminhamento 
dado aos projetos relacionados àquele evento (SINGER, 2014). Alguns dos 

1  Doutorando do Departamento de Planejamento Urbano da Oxford Brookes University (bol-
sista CAPES), mestre em Planejamento Urbano e Regional pelo IPPUR/UFRJ e pesquisador as-
sociado ao Observatório das Metrópoles.
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principais protestos das jornadas de junho foram organizados nos arredores 
de estádios e durante os jogos, reforçando sua ligação simbólica com a com-
petição internacional.

Ao mesmo tempo em que o caso brasileiro se coloca como um novo 
desafi o para a literatura especializada em megaeventos, é reforçada, ainda, a 
necessidade de se expandir a visão sobre a forma como decisões de política 
urbana são tomadas, superando as limitações institucionalistas comumente 
impostas pela ciência política clássica (SROKER, 1998; HILLIER, 2000; WARD 
e IMBROSCIO, 2011). As jornadas de junho e seus efeitos imediatos, como 
o cancelamento do aumento de tarifas de transporte público por parte de 
governos locais e o pronunciamento da Presidência da República especial-
mente planejado para responder às demandas dos manifestantes, recolo-
cam em pauta a importância das pressões extrainstitucionais oriundas da 
sociedade civil e das “novas massas” (THERBORN, 2014) para refl exões acer-
ca dos processos de governança urbana e suas transformações. 

Considerando a relevância dos acontecimentos de junho de 2013 para 
ambas as áreas de estudo, seria pertinente uma exploração mais detalha-
da dos processos que os desencadearam. Desta forma, o presente artigo 
pretende trazer elementos de refl exão sobre possíveis correlações entre os 
preparativos para os megaeventos esportivos no país e transformações de 
caráter mais estrutural observadas na história recente da governança urba-
na brasileira. Mais precisamente, o objetivo específi co aqui é o de responder 
as seguintes perguntas: quais os principais fatores envolvidos nas relações 
do Estado com a sociedade civil organizada que contribuíram para a forma-
ção da conjuntura propícia para a “copa das manifestações”? E qual foi o pa-
pel desempenhado pelo encaminhamento dado aos projetos relacionados 
aos megaeventos esportivos neste contexto?

Para tanto, propõem-se uma análise das tendências presentes ao lon-
go dos últimos 25 anos nas práticas de governança urbana brasileira e suas 
interseções com as políticas de atração de grandes eventos, através de dados 
primários e secundários, destacando-se a sua evolução em dois níveis. Pri-
meiramente, a seção inicial se dedica às questões de ordem institucional, 
com destaque para as contradições inerentes ao movimento histórico mar-
cado pelo aprofundamento do empresariamento urbano e a crescente ins-
titucionalização da participação da sociedade civil organizada nas políticas 
públicas. Na segunda seção serão exploradas as transformações na atuação 
dos movimentos sociais e de suas diferentes vertentes em função do novo 
contexto que se forma no início da década de 2010. 
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Políticas públicas participativas 
e empreendedorismo urbano no Brasil 

A ampliação dos canais institucionais participativos

A transição do período ditatorial para a nova república é um dos grandes 
marcos da história recente nacional. A aprovação de uma nova constitui-
ção federal brasileira em 1988 consolidou tal momento, uma vez que trouxe 
mudanças signifi cativas para o arcabouço institucional brasileiro ao adotar 
princípios de exercício direto da cidadania e descentralização administrati-
va. Fruto de reivindicações de movimentos sociais que atuaram no contexto 
de redemocratização, tais modifi cações foram concretamente introduzidas 
por meio de instrumentos como plebiscitos, referendos e leis de iniciativa 
popular.

Desde então, houve uma proliferação de experiências que progres-
sivamente institucionalizaram as mediações entre Estado e sociedade ci-
vil nos três níveis de governo. Durante os anos de 1990, conselhos gestores 
se disseminaram como canais institucionais de participação da sociedade 
civil, sobretudo na esfera municipal. No fi nal daquela década, havia qua-
se 27 mil conselhos no país, o que equivalia à média de 4,9 por município. 
Noventa e nove por cento dos municípios possuíam conselho de saúde e 
91% tinham conselho de educação e assistência social (IBGE, 2001). Outros 
setores foram amplamente cobertos, como políticas voltadas às crianças e 
adolescentes, segurança alimentar, meio ambiente, patrimônio histórico-
-cultural e turismo. Isto se explica, sobretudo, pela exigência legal de criação 
de conselhos para a liberação de recursos setoriais (saúde, educação e assis-
tência social) aos municípios, estabelecida em 1996 (GOHN, 2000). 

Apesar dos avanços, diversas análises identifi caram pontos críticos 
ligados ao perfi l dos conselheiros, indicando uma elitização da participa-
ção. (FUKS, PERISSIONOTO e SOUZA, 2004; SANTOS, AZEVEDO e RIBEIRO, 
2004). Além disso, a qualidade da deliberação interna foi alvo de críticas, já 
que muitas vezes a delimitação dos assuntos discutidos e o resultado de tais 
discussões funcionaram como legitimadores de posições defendidas por 
grupos já no poder (GOHN, 2000). Entretanto, tais problemas não anulam a 
constatação de uma pluralidade de novos espaços de discussão e delibera-
ção bem mais abertos à participação do que no contexto ditatorial.

Foi durante o mesmo período que as experiências de orçamento par-
ticipativo fl oresceram no Brasil. Inicialmente implantado em 1989 na cidade 
de Porto Alegre, a iniciativa visava a compartilhar com a sociedade civil or-
ganizada a deliberação sobre investimentos feitos pelo governo municipal, 
através de mesclas entre conceitos de democracia representativa e partici-
pativa, visando a efeitos redistributivos intraurbanos (AVRITZER, 2003). Seu 



134 Metropolização e Megaeventos

relativo sucesso na capital do Rio Grande do Sul fez com que outras cidades 
buscassem replicá-la.

Entre 1989 e 1992, apenas 12 cidades utilizavam o OP. Já entre 1997 e 
2000, este número saltou para 103 municípios (TEIXEIRA, 2002). Contudo, 
difi culdades em reproduzir condições especiais daquele contexto, como a 
cultura associativa local encontrada junto às camadas mais pobres da po-
pulação (MARQUETTI, 2003), a vontade política do governo porto-alegrense 
de implementar o OP e características específi cas do novo desenho insti-
tucional (FUNG e WRIGHT, 2001; LUCHMANN, 2002) fi zeram com que os 
resultados de novas experiências em outros municípios e outras escalas fi -
cassem aquém do esperado. (AVRITZER, 2003).

Com a aprovação do Estatuto das Cidades, em 2001, um novo capítulo 
da institucionalização da participação popular começa a ser escrito. Entre 
suas principais inovações estava a adoção da gestão democrática participa-
tiva como um princípio regente, a ser consubstanciado na implementação 
de órgãos colegiados, audiências públicas e conferências sobre assuntos de 
interesse urbano nos três níveis de governo, combinados com iniciativas po-
pulares de planos, programas e projetos. Um de seus principais resultados 
foi a exigência de Planos Diretores Participativos para cidades com mais de 
20 mil habitantes ou afetadas por grandes intervenções e a obrigatoriedade 
de realização de audiências públicas para consultar a população local quan-
to aos impactos trazidos por grandes obras. Apesar dos vários problemas na 
implementação destas exigências, como a mera formalização e subversão 
destes instrumentos, houve o estímulo à ampliação da esfera pública de de-
bate, ainda que de forma limitada. Combinavam-se, portanto, elementos de 
ruptura e continuidade (ROLNIK, 2009).

Outro marco fundamental nesse processo foi a criação do Ministé-
rio das Cidades (MinC), em 2003, seguido pela implementação do Conselho 
Nacional das Cidades (CNC) em 2004. Enquanto o MinC teve como ministro 
Olívio Dutra, ex-prefeito de Porto Alegre à frente da implantação do OP, o 
CNC foi eleito pela primeira Conferência Nacional das Cidades, em 2003, 
que contou com a participação de representantes dos três níveis de governo, 
de movimentos sociais, ONGs, entidades sindicais, empresários e conces-
sionários de serviços públicos (MARICATO e SANTOS, 2006; ROLNIK, 2009). 
Outras iniciativas setoriais também caminharam nesta direção (SCHRER-
-WARREN, 2006).

No entanto, foram identifi cadas difi culdades para a manutenção e 
ampliação destas novidades. O CNC foi estabelecido por um decreto pre-
sidencial, e não por lei aprovada pelo poder legislativo, deixando-o numa 
situação institucional de fragilidade já que poderia ser dissolvido com maior 
facilidade. Além disso, suas resoluções não necessariamente são adotadas 
pelo poder executivo. Tais fatos são complementados pela falta de reconhe-
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cimento do CNC como principal arena de interlocução com o governo por 
parte de municípios e empresários do setor (MARICATO e SANTOS, 2006). 
Estes problemas surgiram a partir da troca de ministros em 2005, quando 
houve uma infl exão no que tange ao ímpeto inicial de ampliar a participa-
ção da sociedade civil organizada. Refl exos foram sentidos na diminuição 
de participantes das Conferências Nacionais posteriores, que tiveram seu 
número total reduzido em 30% entre 2005 (200 mil) e 2010 (140 mil)2. Con-
forme apontado por Rolnik (2009), a mudança na direção do Ministério das 
Cidades não interrompeu as atividades do CNC, mas enfatizou as contra-
dições envolvidas na tentativa de reforma da atuação do Estado brasileiro 
limitadas à área de desenvolvimento urbano.

Assim, as experiências envolvendo, primeiramente, o desenvolvi-
mento de Conselhos Gestores e Orçamentos Participativos em nível local 
e, posteriormente, a elaboração de Planos Diretores, a implementação do 
MinC, da Conferência das Cidades e do CNC são expressões da ampliação 
de canais institucionais de mediação entre o Estado e a sociedade civil orga-
nizada. Todas elas estiveram amparadas por dois marcos legislativos funda-
mentais, isto é, a Constituição Federal de 1988 e o Estatuto das Cidades de 
2001, cujos respectivos conteúdos introduziram os princípios de exercício 
direto da cidadania, descentralização e gestão democrática das cidades.

Embora estas iniciativas sejam todas permeadas por limitações e 
contradições, elas representam respostas dadas a consistentes reivindica-
ções de movimentos sociais por maior participação nas políticas públicas, 
originadas nos anos 1970, mas que só começam a ser nacionalmente aten-
didas a partir do fi m dos anos 1980. Tais respostas variaram local e regional-
mente, de acordo com diferentes agendas políticas de governantes, culturas 
políticas, níveis de associativismo e desenhos institucionais. Ainda assim, 
representam em seu conjunto uma tendência brasileira de institucionali-
zação das arenas de disputa relacionadas às transformações socioespaciais 
das cidades.

A ascensão neoliberal e o empreendedorismo urbano

O contexto da redemocratização envolveu outras mudanças importantes 
para a institucionalidade do país. O período subsequente ao fi m do regime 
ditatorial deixou em aberto um campo de disputas pelo modelo de desen-
volvimento nacional a ser seguido. Foi em meio às crises socioeconômicas 
daquele momento que o ideário neoliberal começa a se consolidar como 
visão de mundo dominante. Inicia-se uma abrupta abertura para o mercado 

2  Números disponibilizados pelo website do Ministério das Cidades http://www.cidades.gov.
br/5conferencia/conferencia/historico.html . acesso em março de 2014
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internacional combinada com reformas na estrutura estatal, redirecionan-
do as políticas públicas e sua relação com o setor privado.

Estas transformações não deixaram imune o paradigma de plane-
jamento urbano vigente. Até então, as cidades eram pensadas a partir de 
planos diretores holísticos, inspirados em concepções modernistas, que 
identifi cavam diferentes frações do espaço com funções fundamentais 
como habitação, transporte, trabalho e lazer. Planejadores exerciam o papel 
de tecnocratas responsáveis por determinar a utilização do território através 
de regulamentações detalhadas das atividades econômicas e sociais, valen-
do-se de conhecimento teórico que lhes garantia uma posição única para 
infl uenciar decisões sobre desenvolvimento urbano (CHOAYhoay, 1965). 

Durante a transição para a Nova República, este modelo foi identifi -
cado com o regime ditatorial e os ideais keynesianos de intervenção estatal, 
bastante contestados naquele momento. De um lado, movimentos sociais e 
intelectuais relacionados ao Movimento de Reforma Urbana, que desempe-
nharam papel crucial na redemocratização e na Assembleia Constituinte de 
1988, questionavam seu caráter autoritário e clamavam pela refundação do 
planejamento urbano brasileiro, desta vez calcado em ideais de participa-
ção democrática e justiça social (GOHN, 2003). Por outro lado, desde o início 
dos anos 1980, organizações representativas do empresariado nacional da-
vam indicações de apostar em um novo paradigma de relação com o Esta-
do baseado na retração dos mecanismos de regulação do mercado (DINIZ, 
1992). O vácuo deixado pela condenação de diversos setores ao modelo mo-
dernista de planejamento urbano precisava ser preenchido por uma nova 
alternativa, cuja inspiração acabaria por vir de experiências do exterior. 

Desde o fi nal dos anos 1960, o avanço do neoliberalismo nos países do 
norte já vinha apontando para novas formas de intervenção urbana. David 
Harvey (1996) cunhou o conceito de empreendedorismo urbano para iden-
tifi car esta nova tendência, cujas principais características estão associadas 
à tentativas de inserção das cidades num mercado global através da espeta-
cularização do espaço urbano, de parcerias público-privadas e de projetos 
pontuais de “revitalização” de áreas desvalorizadas. A alta mobilidade global 
do capital, cujos detentores passam a escolher onde farão seus investimen-
tos de acordo com vantagens oferecidas por governos locais, coloca cidades 
e localidades numa posição de subordinação frente a grandes corporações. 

A cidade passa a ser entendida como uma empresa que precisa de téc-
nicas empresariais para se autopromover como mercadoria (VAINER, 2000). 
Para tanto, conta especialmente com o chamado “city marketing”, que tra-
balha uma imagem higienizada e promove o consenso em torno de projetos 
de embelezamento urbano. A participação da população local passa a ser 
entendida como ação contemplativa, sem espaço para o dissenso e restrita 
à sensação de pertencimento a projetos espetaculares que simbolizam uma 
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localidade (Sanchez, 1999). Dissemina-se, assim, o planejamento “merca-
dófi lo”, que tem como principal ferramenta o plano estratégico, derivado 
de técnicas de administração de empresas inicialmente desenvolvidas pela 
Escola de Negócios de Harvard nos anos 1920 (GUELL, 1997; Lopes, 1998).

A adoção do planejamento estratégico nas cidades brasileiras acom-
panhou o ritmo das reformas neoliberais. Durante os anos 1990 algumas 
capitais como Rio de Janeiro, Salvador, Recife e Porto Alegre desenvolveram 
planos e projetos com esta orientação, tendo particularmente como espe-
lho o modelo catalão simbolizado pela experiência de Barcelona (BORJA, 
1996). Equipes de consultores espanhóis foram fundamentais para a ado-
ção de tal modelo na América Latina, com destaque para Jordi Borja e Ma-
nuel Castells (1996), pioneiros na adaptação do planejamento estratégico 
empresarial para as cidades. Os jogos olímpicos de 1992 simbolizaram um 
marco na adoção deste novo tipo de planejamento, colocando a atração de 
megaeventos esportivos numa condição privilegiada dentro do rol de ins-
trumentos do empreendedorismo urbano. É neste contexto que uma série 
de candidaturas brasileiras começa a ser apresentada ao Comitê Olímpico 
Internacional (COI). 

A tentativa de tornar Brasília a primeira sede nacional das Olimpía-
das surge durante a introdução das reformas neoliberais pelo governo Collor 
e às vésperas da realização dos jogos de Barcelona. Embora a iniciativa te-
nha sido capitaneada por um grande empresário do ramo imobiliário e por 
representantes políticos, não havia o apoio do Comitê Olímpico Brasileiro 
(COB), fator que pode ter contribuído para seu fracasso. Ainda assim, aquela 
candidatura já continha elementos pioneiros, isto é, a promessa de coope-
ração entre o setor privado e o Estado no sentido de promover intervenções 
urbanas especulativas justifi cadas por megaeventos (RUBIO, 2010). 

Cerca de dois anos após a derrota de Brasília, o Rio de Janeiro é lança-
do como cidade candidata às Olimpíadas de 2004. Desta vez contando com 
maior apoio político, incluindo aquele vindo do recém-criado Ministério 
dos Esportes, a iniciativa foi desenvolvida durante a fase de consolidação do 
projeto neoliberal no país e pretendia representar as transformações pro-
metidas pelo primeiro plano estratégico da cidade, cujo desenvolvimento 
estava em curso naquele momento. Fato particularmente relevante é a con-
tratação de Jordi Borja e Manuel de Forn para a elaboração tanto do projeto 
olímpico quanto do planejamento do Rio de Janeiro. Ambos haviam atuado, 
respectivamente, como vice-prefeito e coordenador do plano estratégico de 
Barcelona (OLIVEIRA e GAFFNEYa, 2010). Contudo, a candidatura não ob-
teve sucesso.

No fi nal de 2001 é aprovado o II Plano Estratégico do Rio de Janeiro. 
Desta vez, a principal infl uência sobre a elaboração do plano vem do Banco 
Mundial (BIRD), que buscava aprofundar processos iniciados com os con-
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sultores catalães. Reconhecendo como positivas as ações levadas a cabo pelo 
governo Cesar Maia nos anos 1990, o BIRD estabelece, eentre os princípios 
norteadores de um “ajuste urbano” (ARANTES, 2006), a expansão da ges-
tão empresarial de serviços públicos através de parcerias público-privadas e 
privatizações. As ideias de expansão e ajuste estavam em consonância com 
a fase avançada em que se encontrava a implementação do projeto neolibe-
ral no contexto nacional.

No mesmo ano, a prefeitura anuncia nova postulação à sede de um 
megaevento esportivo. O objetivo era organizar os Jogos Pan-Americanos de 
2007 (PAN 2007), o que posteriormente se concretizou com a escolha do Rio 
de Janeiro como cidade vencedora da disputa. Contudo, o evento continen-
tal era entendido como um atalho para as pretensões olímpicas do COB e 
dos governos municipal e federal. Nesse sentido, em 2004, o Rio de Janeiro 
apresenta nova candidatura para organizar as Olimpíadas de 2012, que foi 
mais uma vez derrotada. 

Entretanto, a insistência em privilegiar a atração de megaeventos 
como instrumento de política urbana acabaria por lograr resultados. Além 
da confi rmação de 12 capitais como sede da Copa do Mundo FIFA 2014 ter 
acontecido alguns meses após o encerramento do PAN 2007, fi nalmente o 
desejo maior de dirigentes esportivos, governantes e empresários seria aten-
dido quando mais uma candidatura para os Jogos Olímpicos, desta vez de 
2016, se tornou vitoriosa. Estava assim pavimentado o caminho para a nova 
fase de intensifi cação do empreendedorismo urbano.

Portanto, a partir da transição para a Nova República no fi nal dos anos 
1980, houve o desenvolvimento de duas tendências da institucionalidade 
brasileira: a ampliação das mediações formais entre Estado e sociedade e 
o aprofundamento de reformas neoliberais acompanhadas de sua face-
ta urbana, o empreendedorismo urbano. Ambas se desenrolam de forma 
complementar e contraditória ao longo das duas décadas que sucederam à 
aprovação da atual constituição federal.

As tensões resultantes de tais combinações se manifestaram de múl-
tiplas formas. Conselhos Gestores, Orçamentos Participativos e ações de 
marketing urbano se disseminaram nos anos 1990 em um contexto de des-
centralização político-administrativa reivindicada tanto por um crescente 
associativismo local oriundo da sociedade civil quanto por governantes ne-
oliberais e investidores globais. Neste aspecto, havia uma convergência en-
tre os dois movimentos. Por outro lado, a ampliação do espaço ocupado pelo 
mercado na administração pública, através de privatizações, PPPs, técnicas 
empresariais e outros incentivos, apresentava potencial confl itivo diante 
dos princípios progressistas consolidados pela legislação, como a função 
social da propriedade e a participação popular.
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Outro indício é a proliferação de planos diretores participativos e pla-
nos estratégicos, combinados no mesmo espaço-tempo como resultados de 
diferentes reações aos planos tecnocráticos desenvolvidos durante o perío-
do ditatorial. Neste sentido, a experiência do Rio de Janeiro é emblemática. 
Em 1992 foi aprovado o primeiro Plano Diretor da cidade que incorporava 
pioneiramente os fundamentos progressistas de política urbana instituídos 
pela Constituição Federal. Porém, o governo Cesar Maia, recém-instalado no 
poder, resolveu ignorá-lo, voltando suas atenções à formulação do primeiro 
Plano Estratégico Municipal, que em 1995 introduzia elementos neoliberais 
no planejamento urbano local. Um novo Plano Estratégico da cidade foi ela-
borado em 2001, mesmo ano em que o Estatuto das Cidades era aprovado 
e exigia a elaboração de um Plano Diretor Participativo. Este último só foi 
aprovado em 2011 pela Câmara Municipal após várias disputas, enquanto 
a prefeitura paralelamente construía novo plano estratégico no ano de 2009 
(seguido de revisão em 2012) cujo caráter empreendedorista era sintetizado 
pelo seu título “O Rio mais integrado e competitivo” 3.

Por último, a criação do Ministério das Cidades em 2003 e o início da 
realização das Conferências Nacionais das Cidades em 2004 vieram acom-
panhados do estabelecimento em defi nitivo do Ministério dos Esportes4, 
que sistematizou e enfatizou a política de atração de megaeventos esporti-
vos. Isto signifi cou a expansão para a escala nacional de processos que vi-
nham se consolidando localmente. A instituição do CNC com a participação 
de diversos movimentos sociais urbanos e a preparação de novas candidatu-
ras à sede da Copa do Mundo e dos Jogos Olímpicos através da realização do 
PAN 2007 coroa esta expansão, tornando mais próximos, por vias diferentes, 
a materialização dos respectivos objetivos perseguidos por parte da socie-
dade civil organizada e por setores capitalistas desde a redemocratização 
do país.

Até o fi m da primeira década do século XXI, as contradições ineren-
tes a este processo histórico haviam sido expressas de forma relativamente 
marginal. Em alguns casos, a coexistência de princípios opostos dentro de 
uma mesma lógica institucional foi garantida pela atuação de agentes e ins-
trumentos reguladores em nichos diferentes, conforme observado na im-
plementação muitas vezes simultânea de Conselhos Gestores nas áreas de 
educação ou saúde e parcerias público-privadas combinadas com ações de 
marketing urbano nos setores de turismo e desenvolvimento urbano. Outros 
exemplos demonstram que esta coexistência também se viabilizou através 

3  Em São Paulo, as contradições se expressaram em um mesmo plano que buscava reunir as 
duas tendências em um único instrumento legal, o Plano Diretor Estratégico.

4  Após a criação do Ministério Extraordinário dos Esportes, em 1995, a pasta passou a ser 
dividida com o setor de turismo em 1998. Somente em 2003 seria reestabelecido um ministério 
exclusivo para o setor.
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da preponderância de uns em relação a outros, como ilustra a concomitante 
elaboração de Planos Diretores Participativos e Planos Estratégicos. Embora 
tais confl itos fossem incipientes, eles se consolidariam dentro de condições 
específi cas. Esta conjuntura só se estabeleceria nos anos de 2010, quando as 
contradições deste processo histórico começam a emergir.

Megaeventos esportivos e ajustes institucionais

O considerável montante de despesas públicas destinado à preparação para 
megaeventos esportivos no Brasil (em torno de R$ 50 bilhões) e os projetos 
envolvidos, em sua maioria relacionados à mobilidade urbana, aeroportos e 
estádios5, são indubitavelmente objetos de disputa para diversos segmen-
tos da sociedade civil organizada e dos setores público e privado. Por essa 
razão, alcançam expressivo potencial de infl uência sobre a conjuntura de 
governança urbano-metropolitana em que o país se encontra. 

Com o intuito de viabilizar tais intervenções, uma nova estrutura insti-
tucional foi criada nas três esferas de governo. Nesta seção será considerado 
o papel desempenhado por estes novos arranjos institucionais no contexto 
de crescente tensão entre as duas tendências até aqui delineadas, com es-
pecial ênfase nas relações entre novas e antigas estruturas de governança, a 
sociedade civil organizada e o setor empresarial. Para tanto, primeiramente, 
serão utilizados dados relativos às inovações levadas a cabo na esfera federal 
para a Copa do Mundo e as Olimpíadas, levantados através de consulta a 
documentos ofi ciais disponibilizados em websites governamentais. Em se-
guida, serão explorados os dados coletados em entrevistas realizadas pelo 
autor entre novembro e dezembro de 2013 com dirigentes de novos arranjos 
institucionais e entidades correlatas responsáveis por projetos para as Olim-
píadas de 2016. Exceto nos casos em que haja referência explícita, estas são 
as fontes dos dados aqui mencionados.

Cinco novos arranjos deliberativos foram criados em esfera nacional 
para tratar de projetos da Copa do Mundo, estando todos restritos à partici-
pação das principais instituições responsáveis pela viabilização do evento, 
ou seja, os governos federal, estaduais e municipais, os Comitês Organiza-
dores Locais e as Federações Nacional e Internacional de futebol. As outras 
20 instâncias implementadas se resumem à função consultiva, limitadas à 
proposição de eventuais ajustes aos projetos originais. 

Entre os entes deliberativos governamentais estão o Comitê Gestor da 
Copa do Mundo 2014 (CGCOPA) e o Grupo Executivo da Copa do Mundo 
2014 (GECOPA), respectivamente formados por vários ministérios e respon-
sáveis por estabelecer e executar as principais diretrizes das ações desem-

5  Para maiores detalhes ver http://www.observatoriodasmetropoles.net/download/megae-
ventos_orlando.pdf 
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penhadas pelo governo federal. Há, ainda, o Comitê de Responsabilidades 
da Copa 2014, criado para congregar os representantes dos governos federal, 
estadual e municipal com o intuito de coordenar a atuação das diferentes es-
feras estatais. Todos foram instituídos no começo de 2010 simultaneamente 
à aprovação da Matriz de Responsabilidades, documento que estabelece o 
papel dos diferentes níveis de governo na execução de projetos para a Copa 
do Mundo.

Já as novas organizações deliberativas não governamentais se resu-
mem ao Comitê Organizador Local (COL), constituído como empresa de 
capital fechado e principal responsável frente à FIFA por organizar os pre-
parativos para as competições no país, e o Conselho da FIFA, formado por 
diretores sênior da FIFA e do COL para conjuntamente tomar decisões ope-
racionais e defender os interesses da federação internacional. Ambas as en-
tidades foram estabelecidas em 2008, alguns meses após a escolha do Brasil 
como país-sede. 

As instâncias de caráter consultivo se subdividem em Câmaras Temá-
ticas (CTs), Grupos de Trabalho (GTs), consórcios, comissões e secretarias 
especiais. Nove CTs e seis GTs foram instituídos por diversos ministérios 
e secretarias federais entre agosto de 2009 e outubro de 2011. Além disso, 
foram criadas três comissões internas no âmbito do poder legislativo para 
dar pareceres quanto à aprovação de novas leis, bem como uma secreta-
ria extraordinária de segurança subordinada ao Ministério da Justiça e um 
consórcio de empresas para assessorar o governo brasileiro com estudos de 
viabilidade. 

Neste contexto, o predomínio de agentes governamentais é quase 
total. As duas exceções são a CT de Transparência e o GT responsável por 
fi scalizar violações do direito à moradia adequada. Este último, vinculado à 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, é o único caso 
no qual há a participação de movimentos sociais. Mesmo assim, sua atuação 
é bastante limitada, sobretudo em função da exclusão da secretaria diante 
dos processos decisórios da Copa do Mundo. 

De maneira similar, a organização das Olimpíadas de 2016 conta com 
uma nova estrutura institucional, formada por nove arranjos institucionais. 
Cinco destes possuem caráter deliberativo, sendo três governamentais – a 
Autoridade Pública Olímpica (APO), a Empresa Olímpica Municipal (EOM) 
e a Companhia de Desenvolvimento Urbano da Região Portuária (CDURP) 
i– e dois não governamentais – a Comissão de Coordenação dos Jogos (CCJ) 
e o Comitê Local Rio 2016 (COJO). 

A APO se resume a um consórcio envolvendo as três esferas de gover-
no, criado para assegurar o cumprimento das obrigações contratuais assu-
midas com o Comitê Olímpico Internacional (COI). A EOM é uma empresa 
pública responsável pela coordenação e execução dos projetos olímpicos a 



142 Metropolização e Megaeventos

cargo da prefeitura. Por último, a CDURP desempenha a função de empresa 
municipal coordenadora do projeto de revitalização portuária.

No setor privado, a CCJ é formada por representantes do COI, das 
federações internacionais, dos Comitês Olímpicos Nacionais, de atletas e 
especialistas. Tem como principal responsabilidade garantir os interesses 
destes grupos, sobretudo do COI, ao qual está vinculada. Isso envolve a fi s-
calização e acompanhamento das atividades diretamente ligadas à prepara-
ção da cidade-sede para o evento. Já o COJO está vinculado ao COB e possui 
na sua composição representações das respectivas confederações nacionais 
dos esportes olímpicos e paraolímpicos. 

Nenhum dos novos arranjos deliberativos olímpicos apresenta canais 
institucionais para a participação direta da sociedade civil organizada nos 
processos decisórios. Quanto aos arranjos consultivos, estes estão limitados 
ao setor público, e possuem diminuta representação formal da população. 
Dois exemplos ilustram a pequena variação de permeabilidade desta nova 
estrutura de governança. No caso da Comissão de Avaliação dos Projetos de 
Legado Urbano, a participação está restrita a quatro secretarias municipais. 
Já o Conselho de Legado, responsável por fi scalizar a implementação de 
obras, demonstra representações desproporcionais, pois enquanto o setor 
privado conta com nove assentos, a sociedade civil organizada ocupa ape-
nas duas do total de 17 vagas, através de entidades escolhidas pela autori-
dade municipal.

A ausência de canais de participação no novo desenho institucional 
se refl ete, ainda, na visão compartilhada por representantes de algumas 
das novas instituições criadas para a realização das Olimpíadas e de órgãos 
públicos diretamente relacionados a elas. De acordo com um dos diretores 
da nova estrutura de governança, protestos e discordâncias em relação aos 
megaeventos existem porque “há falhas de comunicação”. Grupos estariam 
insatisfeitos com os impactos das obras “por estarem mal informados”. O 
representante de outra nova entidade reforça esta ideia ao afi rmar que “tudo 
que eles (grupos insatisfeitos) precisam é entender o projeto”. Dentro desta 
lógica de redução de dissensos a problemas de cognição, não haveria a ne-
cessidade de participação da sociedade civil, mas de aperfeiçoamentos na 
política de comunicação social.

Ao comentar sobre eventuais reuniões envolvendo representantes de 
moradores, um dos diretores esclarece que o contato é iniciado sempre pela 
sua entidade “pois eles (população local e ativistas) não sabem como nos 
contatar”. Outro diretor cita encontros esporádicos entre técnicos e mora-
dores, realizados de acordo com o surgimento de problemas. Tais reuniões 
são fruto de iniciativa dos organizadores e executores dos projetos, mas não 
da população local. Assim, confi gura-se uma espécie de “participação sele-
tiva”, cujas características parecem ser a ausência de canais institucionais 
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participativos que possibilitem o acesso da sociedade civil aos centros de 
decisão, combinada com a realização de reuniões por demanda, que são 
organizadas pelas novas instâncias deliberativas de acordo com variações 
conjunturais de modo a promover apenas negociações inevitáveis, de forma 
fragmentada. Assim, estes dirigentes escolhem quem terá a chance de parti-
cipar e quando isso ocorrerá.

Por outro lado, a relação com o setor privado é retratada de maneira 
diversa. Ao falarem sobre o tema, diferentes entrevistados apontaram para 
a prevalência de ações pontuais, como a oferta de várias vantagens para 
empresas, em detrimento de um planejamento mais amplo. Um deles es-
pecifi ca: “nós oferecemos terra, instalações, energia... tudo para eles (em-
presários). Esse é o tipo de estratégia que temos aqui”. Assim, o fomento aos 
negócios é privilegiado em detrimento da regulação das atividades econô-
micas. O presidente de um dos órgãos afi rma que “a ideia de plano não se 
aplica aqui”. Outro dirigente vê os planos e o planejamento do setor priva-
do como “um costume da época do regime militar que não existe mais”. Já 
o representante de um novo arranjo institucional justifi ca a inutilização de 
planos: “se tal imóvel pertence a você, nós não podemos te dizer o que fazer 
com ele”.

Além disso, a expansão da iniciativa privada sobre setores tradicio-
nalmente dominados pelo Estado foi diversas vezes mencionada como uma 
inovação positiva. Alguns entrevistados citaram, por exemplo, a terceiriza-
ção de serviços de água e esgoto, coleta de lixo e iluminação pública como 
benefícios trazidos pelas Olimpíadas. Outros mencionaram planos voltados 
à utilização de PPPs para viabilizar a oferta de serviços públicos em favelas. 

Portanto, é possível traçar algumas conclusões a partir da história re-
cente de políticas públicas e das informações coletadas e expostas até aqui 
sobre novos arranjos institucionais. Há indícios de signifi cativas contribui-
ções trazidas por mudanças relacionadas aos megaeventos esportivos para 
um aprofundamento do empreendedorismo urbano combinado com a re-
tração de experiências de formalização das mediações entre Estado e socie-
dade civil organizada no Brasil.

A ausência de canais participativos na nova estrutura de governança 
representa uma ruptura com um histórico de iniciativas que incluem os Or-
çamentos Participativos, os Conselhos Gestores, os Planos Diretores Partici-
pativos e o Conselho das Cidades. No contexto específi co da preparação para 
as Olimpíadas de 2016, diretores tendem a confundir a participação social 
com o simples acesso a informações sobre projetos e seus supostos benefí-
cios através de ações de marketing e comunicação, cujo suposto resultado 
seria a automática aderência dos descontentes. Na prática, o envolvimento 
da sociedade civil tem acontecido de maneira fragmentada e seletiva, atra-
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vés de contatos informais iniciados pelos novos arranjos institucionais de 
acordo com suas próprias necessidades conjunturais.

Por outro lado, a adoção de ações estratégicas e fragmentadas em de-
trimento de planos, consubstanciadas na oferta de vários benefícios a gran-
des corporações sugerem a subordinação de governos a interesses privados. 
Isto, adicionado à ampla utilização de instrumentos como a sistemática 
terceirização de serviços públicos nos clusters olímpicos através de PPPs, 
indica a continuidade de processos que conferem ao Estado o papel de faci-
litador de negócios em detrimento de sua função reguladora, introduzidos 
pelas reformas neoliberais em curso desde o início dos anos 1990.

Assim, a crescente tensão dialética entre as principais tendências da 
institucionalidade brasileira chega ao seu auge na transição da primeira 
para a segunda década do século XXI. Diversas contradições emergem no 
contexto de preparação para megaeventos esportivos e se resolvem em favor 
do fortalecimento do empreendedorismo urbano, que se aprimora ao in-
corporar processos discricionários de participação apaziguadora e seletiva, 
portanto esvaziada de suas potencialidades. O custo de sua consolidação 
é a ruptura de alianças antes em formação entre setores da sociedade civil 
organizada e o Estado, o que não poderia ocorrer sem repercussões.

Tendências organizacionais na sociedade civil
As transformações engendradas nas estruturas formais de governança ur-
bana ao longo dos últimos 25 anos mantiveram intensas relações com 
mudanças no plano da sociedade civil organizada. Não é possível pensar 
a ascensão e degradação das experiências participativas institucionais sem 
levar em conta as pressões oriundas de organizações populares. Nesse senti-
do, esta seção irá explorar o desenvolvimento do associativismo brasileiro e 
de suas vertentes, bem como suas infl uências sobre a formação do contexto 
que originou as jornadas de junho de 2013.

Para tanto, cabe antes explicitar o entendimento aqui adotado de so-
ciedade civil organizada como o conjunto de grupos não pertencentes ao 
Estado nem ao mercado que engendram ações coletivas preferencialmente 
movidas por interesses que se sobrepõem a fi ns lucrativos e regulatórios. 
Tais ações buscam infl uenciar o rumo dado tanto a decisões políticas insti-
tucionais quanto à percepção da própria sociedade acerca de questões valo-
rativas e identitárias (SCHRER-WARREN, 2006).

Sem dúvida, este universo de organizações é bastante heterogêneo e 
denso. Entretanto, visando dar conta dos objetivos deste texto, optou-se por 
focar nos movimentos com tendências contra-hegemônicas e não hegemô-
nicas, pois esses são geralmente os setores mais voltados a transformações 
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sociais de maior abrangência e, portanto, tendem a estar mais alinhados ao 
generalizado clamor por mudanças que originou as jornadas de junho.

Fundamentalmente, movimentos contra-hegemônicos têm por obje-
tivo a difusão de suas visões de mundo de maneira a torná-las hegemônicas 
na sociedade civil, isto é, incorporadas, em maior ou menor grau, pelos de-
mais grupos. Associam-se, portanto, ao combate a visões de mundo domi-
nantes de maneira a suplantá-las e substituí-las. Simpáticas a tendências 
marxistas, mas não limitadas a elas, buscam exercer maior infl uência sobre 
políticas públicas, geralmente pleiteando a participação direta no aparelho 
estatal. Liderança e organização hierárquica são entendidas como elemen-
tos necessários para a consecução de objetivos (GRABER, 2004; DAY, 2006; 
PURCELL, 2012).

Por outro lado, movimentos não hegemônicos tendem a pleitear for-
mas alternativas de vida e organização social. Infl uenciada pelo anarquismo 
e o autonomismo, esta vertente não tem como objetivo se tornar hegemô-
nica, mas perpetuar uma constante resistência através de práticas anti-hie-
rárquicas. Neste sentido, há uma negação à disputa pelo aparelho estatal e, 
consequentemente, pela dominação sobre outros grupos. A horizontalidade 
nas relações sociais é não só objetivo, como também um meio. A busca pela 
manutenção de diferentes visões de mundo e formas de organização se so-
brepõe à tentativa de torná-las dominantes na sociedade (GRABER, 2004; 
DAY, 2006; PURCELL, 2012).).

Tal classifi cação não pretende esgotar o universo estudado e não deve 
ser encarada de forma rígida. Tendências organizacionais da sociedade ci-
vil não estão isoladas e, portanto, há pontes e trocas entre elas. É possível 
identifi car organizações que mesclam algumas características dos diferen-
tes campos. O objetivo, portanto, é assinalar diferenciações gerais quanto às 
principais lógicas de atuação coletiva.

Movimentos contra-hegemônicos

A partir da década de 1970, há uma signifi cativa redução da infl uência de 
sindicatos e partidos políticos sobre a vida associativa civil, que até então 
imprimiam lógicas de ação calcadas no corporativismo e no classismo 
(AVRITZER, 1997). Começavam a se disseminar nas metrópoles brasileiras 
práticas fundamentalmente regidas pela territorialidade, como demonstra 
a proliferação de associações comunitárias desde então, que buscavam fo-
mentar solidariedades no âmbito local para garantir direitos sociais negados 
pelo regime ditatorial (BOSCHI, 1987). Há, ainda, a consolidação das classes 
médias urbanas e de suas formas peculiares de atuação, cujas práticas rom-
pem com a ideia de ação coletiva restrita ao setor popular e passam a ser 
caracterizadas pela representação de interesses de profi ssionais liberais e de 



146 Metropolização e Megaeventos

identidades culturais. Estas transformações trouxeram a incorporação dos 
novos movimentos sociais (TOURAIN, 1989; HABERMAS, 1981) e de seus 
temas à conjuntura política (AVRIZTER, 1997).

Embora visassem a transformações no âmbito estatal, muitos dos mo-
vimentos sociais também procuraram preservar sua relativa autonomia e 
desenvolver princípios emancipadores. Foi no contexto de enfraquecimen-
to da ditadura que se iniciou a proliferação de uma série de organizações 
relacionadas ao movimento negro, movimento indígena, movimento pela 
reforma agrária, feministas, pela reforma urbana, pelos direitos LBGT, entre 
outros, bem como o de associações comunitárias. Apesar das pautas frag-
mentadas, em comum havia um clamor pela redemocratização do país, fun-
damental para a posterior implementação de mecanismos participativos.

Porém, a implantação de reformas neoliberais após a transição para 
a democracia criou um vácuo institucional em áreas antes atendidas pelo 
governo e criou novos problemas, forçando uma reconfi guração do campo 
associativista durante a década de 1990. Por um lado, um grande número 
de novas ONGs é criado para assumir funções antes desempenhadas pelo 
Estado, sobretudo investimentos de cunho social. Paralelamente, há uma 
reconfi guração dos antigos movimentos sociais, que buscam maior insti-
tucionalização e pressionam o Estado para maior inserção nos novos me-
canismos de controle social, combinada com a criação de novas frentes de 
ação delineadas como resposta às consequências diretas da globalização, 
como a precarização da força de trabalho, o desemprego e a violência ur-
bana. Embora por vias diferentes, ambos os campos caminham na direção 
de relações mais estreitas com o Estado, seja através da exigência de maior 
participação na construção de políticas públicas, seja na forma de parceria 
entre governo e sociedade civil para a entrega de serviços (GOHN, 2008).

A partir da virada do século ocorre a consolidação dos mecanismos 
de controle social graças à expansão das experiências participativas inicial-
mente desenvolvidas na escala local. Já em 2001, 45,92% das ONGs fi liadas à 
Associação Brasileira de Organizações Não Governamentais (ABONG) afi r-
mavam participar de algum conselho de políticas públicas. Em 2004, este 
número subiria para 64,36%, representando um total de 130 ONGs (ABONG, 
2001 e 2004).

Tal fato foi consideravelmente infl uenciado por mudanças similares 
ocorridas na forma como organizações e movimentos passaram a moldar 
suas ações. Isto é, paulatinamente desenvolveu-se a tendência de articula-
ções interterritoriais e intersetoriais através de redes e fóruns, uma maneira 
de se adaptar ao contexto de globalização, expandindo o alcance e efi cácia 
de lutas anteriormente restritas ao âmbito local e setorial (SCHRER-WAR-
REN, 2006). Se em 2001 havia 140 afi liadas à ABONG participando de al-
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guma rede de articulação, em 2004 elas chegariam a mais de 160 ONGs, ou 
mais de dois terços do total de afi liadas (ABONG, 2001 e 2004). 

O principal exemplo destas articulações no âmbito internacional é o 
Fórum Social Mundial. Já na esfera nacional, pode-se citar o Fórum de En-
tidades Nacionais de Direitos Humanos, a Articulação Nacional das Mulhe-
res, o Movimento Nacional Quilombola, a Rede de Entidades Brasileiras de 
Economia Solidária, o Fórum Brasil do Orçamento, Fórum em Defesa dos 
Direitos Indígenas e o Fórum Nacional de Reforma Agrária. 

Assim, a primeira década do novo milênio apresenta o aperfeiçoa-
mento do associativismo brasileiro através da inovação nas diversas formas 
de articulação entre ONGs e movimentos sociais. Entretanto, a constitui-
ção de novos espaços de negociação tendem a agudizar tensões referentes 
à relação entre Estado e sociedade civil. Por um lado, as redes e fóruns se 
legitimaram como palcos de mediação entre a sociedade civil organizada 
e governos, já que se espera deles a defi nição coletiva de exigências volta-
das à elaboração e condução de políticas públicas. Isso é reforçado pelo fato 
de, em algumas oportunidades, representantes governamentais serem cha-
mados para participar de seus debates. Contudo, os fóruns e redes buscam 
também reafi rmar a autonomia de movimentos e ONGs frente ao governo 
e corporações. Assim, o balanço entre autonomia e inserção em negocia-
ções com o Estado apresenta-se como potencialmente delicado (SCHERER-
-WARREN, 2006).

A partir da segunda metade dos anos 2000, a crescente disseminação 
e consolidação de organizações, fóruns e redes encontrou limites estatais 
para aprimorar sua participação nas decisões fundamentais. Do ponto de 
vista qualitativo, em geral, tal participação tendia a se restringir a arranjos 
consultivos, com representação muitas vezes minoritária da população. Em 
outros casos o processo consultivo foi transformado em mera formalidade 
destinada a legitimar decisões já tomadas em outras instâncias. Adicione-se, 
ainda, a prática de cooptação de lideranças, criando uma cisão entre repre-
sentantes e representados.

A combinação destes fatores cria descrenças quanto à efi cácia desta 
nova institucionalidade. Num primeiro plano, movimentos e ONGs que an-
tes exigiam o aprofundamento da democracia no sentido de práticas mais 
participativas, começam a questionar a natureza destas experiências. As exi-
gências são apuradas e elevadas a um novo patamar, sem encontrar uma 
resposta à altura por parte de governos, por conta dos comprometimentos 
diversos com a ordem neoliberal e o seu correspondente empreendedoris-
mo urbano. Num segundo plano, há um questionamento quanto ao enca-
minhamento dado por líderes para estes problemas e suas relações cada vez 
mais estreitas com membros do corpo político estatal. Agrava tal quadro, 
particularmente, a presença de representantes históricos de sindicatos e 
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movimentos dentro do poder político institucionalizado a partir do conse-
cutivo sucesso eleitoral do Partido dos Trabalhadores. Forma-se, portanto, 
no fi m da primeira década do século XXI, um forte ambiente de desencanto 
no seio dos movimentos contra-hegemônicos.

Movimentos não hegemônicos

Após várias décadas relegadas a um alcance bastante limitado, iniciativas 
não hegemônicas internacionais de maior fôlego começam a ressurgir na 
década de 1970, graças à crise do estado do bem-estar social e a gradual ero-
são das bases do chamado socialismo real. Nesse sentido, foram pioneiras as 
experiências autonomistas na Itália e na Alemanha, comumente associadas 
a centros contraculturais oriundos de ocupação de prédios abandonados. 
Contudo, a emergência mais sólida destes movimentos somente acontece-
ria após o fi m da União Soviética e da queda do muro de Berlim, que defl a-
graram em defi nitivo uma grande crise no movimento comunista, reabrindo 
espaços para a reformulação da esquerda revolucionária (KATSIAFICAS, 
1997).

Com a década de 1990 ocorre um refl uxo de ideias e práticas libertá-
rias em várias partes do mundo, que ao longo dos últimos anos do século 
formariam uma rede internacional antiglobalização. O principal marco ini-
cial desta nova fase foi o levante zapatista de 1994 contra o neoliberalismo 
e o estado Mexicano, cujo discurso autonomista passou a inspirar muitos 
movimentos do chamado mundo desenvolvido. Passados quatro anos do 
manifesto zapatista, ocorre a primeira conferência para a Ação Global dos 
Povos (AGP), realizada em Genebra, na Suíça. Ao reunir movimentos sociais 
de todos os continentes, tal encontro tinha o objetivo de iniciar a coordena-
ção dos chamados “Dias de Ação Global”, voltados para a articulação con-
junta de resistências anticapitalistas à globalização neoliberal e seus agentes 
através de métodos de ação direta. A partir daí, manifestações de rua foram 
simultaneamente organizadas em diversas cidades do mundo de forma a 
coincidir com datas de encontro de organizações supranacionais vistas 
como promotoras do capitalismo global (CURRAN, 2006).

De forma semelhante ao que havia ocorrido na Europa, o neoanar-
quismo brasileiro tem como principal embrião movimentos de contracul-
tura juvenil, que efervesciam nas metrópoles nacionais no fi nal da década 
de 1980. Nos últimos anos da década de 1990, as manifestações organizadas 
pelo movimento antiglobalização dos países do norte causariam importan-
tes efeitos neste cenário, funcionando como o incentivo que faltava para 
colocar a incipiente articulação contracultural com inspiração anarquista 
num outro patamar de mobilização. Os embates entre polícia e manifestan-
tes durante os protestos de Seatle, em 1999, amplamente divulgados pela 
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mídia, motivaram pequenos grupos anarquistas recém-criados no país a se 
organizarem em torno do que chamaram de Ação Global dos Povos (AGP). O 
principal objetivo era de colaborar com as manifestações anticapitalistas da 
Europa e dos EUA (ORTELLADO, 2004).

Em setembro de 2000, milhares de pessoas sairiam às ruas de São 
Paulo, Rio de janeiro, Belo Horizonte, Salvador, Fortaleza, Bauru, Campinas 
e Santa Maria para se juntarem ao S26, dDia de Ação Global marcado para 
coincidir com a reunião do Fundo Monetário Internacional (FMI) em Pra-
ga. A principal concentração foi registrada na capital paulista, onde após 
um ato de tom carnavalesco cerca de mil manifestantes picharam e atira-
ram pedras no prédio da Bovespa, resultando em confrontos com a polícia 
e na detenção de 39 pessoas. Consequentemente, o relativo sucesso do S26 
inspirou o surgimento de pequenos grupos mais ou menos vinculados ao 
anarquismo e que aderiram à AGP, alguns inclusive adeptos do Tute Bianche 
e Black Bloc, táticas de defesa contra a polícia inspiradas pelos movimentos 
autonomistas europeus. Com isso, novos Dias de Ação Global foram organi-
zados durante os anos seguintes (ORTELLADO, 2004).

Entretanto, o baixo contingente reunido nos últimos protestos de 
2001 indicava a perda de força da coalização em torno da AGP. O ano de 
2002 confi rmaria a tendência ao seu esvaziamento e o início do ano seguin-
te registraria as últimas tentativas de sua reformulação. Apesar da diluição 
do movimento antiglobalização brasileiro, o breve sucesso dos Dias de Ação 
Global gerou um novo espaço de encontro e trocas para antigos e novos 
militantes, impulsionando diversas outras iniciativas e articulações locais 
e nacionais. Em meio a estas novas experimentações autogestionárias, dois 
grupos se destacaram pela maior longevidade e o gradual fortalecimento 
até o contexto atual: o Centro de Mídia Independente (CMI) e o Movimento 
Passe Livre (MPL) (LIBERATO, 2006). Em esfera nacional, as primeiras ten-
tativas de formulação de um movimento reivindicatório do passe livre no 
transporte público se confi guram a partir de 2003, especialmente inspiradas 
pela chamada “Revolta do Buzú” de Salvador. Tal acontecimento se resumiu 
a constantes atos de rua organizados espontaneamente durante três sema-
nas por estudantes daquela cidade visando impedir o aumento da tarifa dos 
ônibus. Apesar do aumento não ter sido revogado, a repercussão alcançada 
e o fato de a revolta ter se desenrolado a partir de uma organização horizon-
tal, sem a mediação de líderes de entidades estudantis ou partidos políticos, 
serviram de inspiração para grupos com objetivos semelhantes que já se or-
ganizavam em outras cidades como Campinas, Recife, Uberlândia, Vitória e 
Florianópolis. 

O intercâmbio entre as cada vez mais diversas experiências seria con-
solidado com o primeiro Encontro Nacional pelo Passe Livre, realizado em 
2004 em Florianópolis, e a Plenária Nacional do Passe Livre que aconteceu 
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durante o V Fórum Social Mundial no início de 2005. Durante este evento, 
organizado em Porto Alegre, o Movimento Nacional pelo Passe Livre seria 
fundado, cimentando de vez sua constituição no país e confi rmando sua 
base em princípios como a descentralização, o federalismo, a autonomia e o 
apartidarismo (LIBERATO, 2006).

Alguns anos mais tarde, o MPL expandiria a abrangência de suas rei-
vindicações e de suas relações com instituições ao colocar o ideal da tarifa 
zero no centro de seus objetivos. A prioridade passava a ser a universali-
zação do transporte público através da abolição dos custos diretos para o 
usuário, uma ideia originada nas primeiras gestões do PT na prefeitura de 
São Paulo no começo dos anos 1990. Além disso, algumas das várias mani-
festações realizadas contra aumentos de tarifa em todo o país conseguiram 
anular as decisões governamentais, graças a negociações desenroladas en-
tre o movimento e representantes dos poderes Executivo e Legislativo.

De forma semelhante, o CMI conseguiu manter-se em atividade até 
os dias atuais, sendo outro grupo bem-sucedido oriundo da tradição anar-
quista e de sua reformulação no movimento antiglobalização. O Indyme-
dia, como é conhecido internacionalmente, surge logo após os protestos de 
Seatle na forma de fonte alternativa de informações frente à grande mídia 
corporativa e suas narrativas, tendo como lema a não intermediação na 
produção de notícias, que passariam a ser criadas e veiculadas por pessoas 
comuns. Em pouco tempo a rede de coletivos já havia se estabelecido nas 
principais cidades brasileiras. Sua sobrevida pode ser atribuída à utilização 
de sites na internet e ao seu relativo baixo custo de manutenção, uma vez 
que o conteúdo é largamente disponibilizado pelos próprios usuários de 
forma voluntária.

Autodeclarado como parcial, ativista e anticapitalista, o CMI também 
expandiu seu escopo ao adotar uma postura menos relacionada à cobertu-
ra dos protestos antiglobalização, passando a abraçar a temática mais geral 
dos movimentos sociais e suas ações. Isto fez com que houvesse grande co-
laboração com diversos outros grupos. Particularmente, o CMI teve papel 
importante na consolidação do MPL através da ampla divulgação dada às 
suas primeiras manifestações (LIBERATO, 2006).

Assim, as trajetórias de ambos os movimentos representam os prin-
cipais frutos oriundos da tradição de movimentos não hegemônicos. Seus 
respectivos sucessos podem ser explicados pela expansão de seus escopos 
originais, uma decisão que os direcionou à ampliação de suas redes de arti-
culação com outros movimentos e instituições. Não seria incorreto afi rmar 
que tal expansão estaria em contradição com os princípios não hegemôni-
cos de se negar a disputa por hegemonia na sociedade, o que parece ter sido 
parcialmente deixado para trás por esses grupos. 
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Apesar de o MPL não ter perdido sua inspiração autonomista ao longo 
de sua trajetória, o movimento buscou cada vez mais o foco em objetivos con-
cretos, sem desconsiderar o eventual diálogo com as instituições. Já o CMI 
procurou ir além de seu vínculo inicial com o movimento antiglobalização e 
da cobertura restrita aos seus protestos para servir de conexão informacional 
entre movimentos sociais de diferentes matizes. Estas peculiaridades, repre-
sentadas pela declaração de “apartidarismo, mas não antipartidarismo”6, no 
caso do MNPL, e na ênfase do CMI “sobre os movimentos sociais, particular-
mente sobre os movimentos de ação direta (os ‘novos movimentos’) e sobre 
as políticas as quais se opõem”7, os colocam no que poderia ser chamado de 
zona de interseção com tendências contrahegemônicas.

Longe de constituírem respostas à problemática da atual crise de 
representatividade oriunda da perda da centralidade dos partidos de mas-
sa, da personalização midiática de campanhas eleitorais e da fragilidade 
da organização política unicamente baseada em categorias ocupacionais 
(LAVALLE, HOUTZAGER e CASTELLO, 2006), estes novos movimentos têm 
contribuído para colocá-la na agenda dos movimentos sociais. Frente a pro-
blemas urbanos concretos e a respostas insatisfatórias da política institucio-
nal, o MPL procurou aliar autonomia e horizontalidade organizacional com 
intervenções precisas sobre o funcionamento do Estado em vez de negá-lo 
radicalmente. Da mesma forma o CMI buscou atuar sob o lema “Odeia a mí-
dia? Seja a mídia!”, enfatizando métodos de não representação e ação direta 
no campo informacional para fortalecer a atuação de movimentos sociais de 
diversas matizes sobre as políticas públicas.

Assim, o cenário que se delineava às vésperas do anúncio dos megae-
ventos esportivos brasileiros era de crescente desilusão por parte do campo 
contra-hegemônico em função das limitações encontradas na instituciona-
lização de sua participação no aparelho estatal. Ao mesmo tempo, alguns 
dos grupos do campo não-hegemônico aumentavam a infl uência de suas 
visões e métodos sobre a esfera pública. O desenrolar das mobilizações den-
tro do contexto de preparação para a Copa do Mundo e Olimpíadas iria in-
tensifi car tal quadro.

Mobilizações sociais e megaeventos esportivos

Conforme os principais projetos voltados aos megaeventos esportivos pas-
savam do planejamento para a execução, os impactos de tais transforma-
ções iam paulatinamente sendo vivenciados por atores da sociedade civil. 
Estima-se que mais de 200 mil pessoas tenham sido removidas ou estejam 

6  Disponível em: http://tarifazero.org/mpl/, acessado em outubro de 2014

7  Disponível em: http://www.midiaindependente.org/pt/blue/static/about.shtml, acessado 
em outubro de 2014
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sob ameaça de remoção em função de projetos para a Copa do Mundo de 
2014 e Olimpíadas de 2016. Paralelamente, outros processos controversos 
têm se desenrolado, como a elitização e privatização de estádios, a destrui-
ção de equipamentos coletivos, o cerceamento ao trabalho de vendedores 
ambulantes, as condições precárias enfrentadas por operários em obras, as 
inúmeras alterações de ordem legislativa e executiva, os custos de oportu-
nidade atrelados aos investimentos projetados, a ausência de participação 
popular, entre outros (ANCOP, 2013).

Tudo isso exigiu um reposicionamento de importante parcela da so-
ciedade civil organizada. Neste contexto, destacou-se a formação de duas 
grandes redes de articulação de ONGs, associações e movimentos em torno 
de reivindicações que exigiam, em maior ou menor grau, mudanças quan-
to à concepção e execução de projetos. A primeira delas, mais próxima do 
campo contra-hegemônico, é a Articulação Nacional dos Comitês Populares 
para a Copa do Mundo (ANCOP), que funciona como espaço de troca en-
tre os Comitês Populares para a Copa do Mundo atuantes nas cidades-sede 
desde 2011. A outra, de caráter mais conservador, é o Projeto Jogos Limpos, 
articulação que se iniciou em 2011 e também se estrutura a partir de espaços 
locais de ação.

A ANCOP e seus respectivos comitês locais são formados por movi-
mentos sociais, ONGs e grupos universitários, que historicamente já traba-
lhavam em conjunto para avançar na garantia de direitos humanos, alguns 
inclusive com inserções nos novos mecanismos institucionais participativos 
desenvolvidos a partir da redemocratização. Suas principais reivindicações 
têm girado em torno da promoção dos direitos à moradia, ao trabalho dig-
no, ao esporte e lazer, ao transporte público, à transparência e participação 
popular direta em políticas públicas. Todas estas bandeiras tendem a se uni-
fi car em torno da exigibilidade do direito à cidade frente às transformações 
desencadeadas pelos grandes eventos esportivos.

Por outro lado, o Projeto Jogos Limpos apresenta contornos mais res-
tritos ao combate à corrupção nas ações do Estado e de seus aliados. Para 
tanto, sua atuação se resume à promoção de debates e à articulação de 
acordos por maior transparência nas ações de representantes empresariais 
e governamentais. Oriunda de um projeto idealizado e capitaneado pela 
empresa multinacional Siemens em parceria com o Instituto Ethos, muitos 
de seus associados são ONGs e fundações ligadas ao setor empresarial, al-
gumas historicamente atuantes como entidades de responsabilidade social 
corporativa.

Assim, tais coalizões emergentes na sociedade civil organizada de-
monstram, primeiramente, uma continuidade do processo de constituições 
de redes iniciado nos anos 1990. Estando de acordo com características an-
teriormente verifi cadas, a ANCOP e o Comitê Jogos Limpos estabeleceram-
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-se como espaços de discussão e negociação entre organizações diversas 
acerca de ações conjuntas, incluindo aí a formulação e encaminhamento 
de exigências frente aos projetos executados pelo Estado nas suas diferen-
tes instâncias. De forma semelhante, ambas as redes denotam o aprofunda-
mento da tendência de aglutinação de uma ampla diversidade de grupos em 
torno de articulações tematicamente transversais.

Se os setores mais conservadores da sociedade civil organizada e os 
movimentos de tendência contra-hegemônica formaram suas respectivas 
redes de mobilização acerca dos projetos para a Copa e Olimpíadas, isto não 
se estendeu aos grupos mais propensos à atuação no campo não hegemô-
nico. A maioria dos movimentos de inspiração anarquista e autonomista 
manteve-se inicialmente alheia ao desenvolvimento da preparação para os 
megaeventos.

Entretanto, foram justamente as organizações heterodoxas mais pro-
eminentes deste campo, surgidas no contexto dos protestos antiglobaliza-
ção, que mais atuaram no sentido de dar maior visibilidade aos impactos de 
megaeventos. Em 2009, defrontado com as novidades trazidas pelos proje-
tos idealizados para a Copa do Mundo, o MPL resolveu organizar e promover 
debates exclusivamente voltados para a possibilidade de novos posiciona-
mentos do movimento8, demonstrando pioneirismo ao rapidamente in-
corporar o tema às suas mobilizações. 

Em agosto de 2011, o MPL dava mais um passo na direção de aprofun-
dar diálogos com instituições estatais ao formalmente lançar a campanha 
pela tarifa zero9, o que incluía a elaboração de um projeto de lei de ini-
ciativa popular. Este processo também se confi rmaria no âmbito do deba-
te sobre megaeventos esportivos a partir do estreitamento de relações com 
grupos de outras orientações. Em 2012, por exemplo, o MPL-SP passou a 
compor o Comitê Popular da Copa-SP junto a diversas outras entidades10, 
inclusive participando de protestos daquela articulação11.

Outro sobrevivente dos impulsos gerados pelos movimentos antiglo-
balização da virada do século, o CMI também destinou atenção especial aos 
impactos dos megaeventos esportivos, dando ampla divulgação às ativida-
des desenvolvidas por grupos e redes especifi camente atuantes dentro desta 
temática. Entre 2011 e 2012, o CMI dedicou nada menos que 22 editoriais 
sobre processos de resistência aos projetos da Copa do Mundo, sendo nove 

8  Ver http://tarifazero.org/2009/10/23/1137/ e http://www.midiaindependente.org/en/
red/2009/05/447391.shtml, acessado em outubro de 2014.

9  Ver http://www.midiaindependente.org/pt/red/2011/08/495837.shtml, acessado em outu-
bro de 2014.

10  Ver http://comitepopularsp.wordpress.com/o-comite/quem-apoia-e-compoe-o-comi-
te/, acessado em outubro de 2014.

11  Ver http://tarifazero.org/2012/12/03/toda-cidade-pra-todos/, acessado em outubro de 
2014.
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destes especialmente para divulgação de mobilizações dos Comitês Popula-
res da Copa. 

Concomitantemente, uma nova rodada de protestos no âmbito in-
ternacional voltava a inspirar movimentos não hegemônicos locais mais 
ortodoxos, redirecionando a atuação de alguns grupos para questões mais 
globais. Neste sentido, se mostrou importante a sequência iniciada em 2010 
com a chamada Primavera Árabe, passando pelo movimento dos Indigna-
dos na Península Ibérica e, particularmente, pelo Occupy Wall Street nos 
EUA em 2011. Estas mobilizações tinham algumas características em co-
mum, como a relativa descentralização da organização dos protestos, con-
vocados, sobretudo, por jovens através das chamadas redes sociais virtuais 
da internet, combinada com alto descontentamento frente à política insti-
tucional. Além disso, a ocupação permanente de espaços públicos urbanos 
foi adotada como ferramenta privilegiada de ação direta. 

O Brasil somente entraria neste mapa durante a gestação do movi-
mento Occupy Wall Street, nos últimos meses de 2011, quando foram con-
vocados protestos globais de apoio aos manifestantes acampados em Nova 
York. No dia 15 de outubro daquele ano, foram registrados protestos em São 
Paulo, Rio de Janeiro, Campinas, Belo Horizonte, Curitiba, Porto Alegre e 
Salvador. O movimento brasileiro dos “ocupas” era formado, sobretudo, por 
uma nova geração de estudantes e artistas de classe média que utilizavam 
a internet para se organizar e passaram a construir assembleias presenciais 
para a tomada de decisões consensuais, adotando a horizontalidade como 
um meio e um fi m. Apesar da heterogeneidade dos participantes, pode-se 
dizer que tinham como intuito idealizar soluções anticapitalistas e não insti-
tucionais para problemas contemporâneos de representatividade, consubs-
tanciados na frase “democracia direta já!”12 

Esta experiência não teve longa duração – no começo de 2012 os 
acampamentos brasileiros já haviam sido destruídos – e não superou algu-
mas centenas de participantes, mas foi sintomática em diversos sentidos. 
Primeiramente, indicava um aprofundamento do desencanto com as ins-
tituições político-econômicas, principalmente de uma nova geração. Além 
disso, a ocupação permanente de espaços públicos urbanos para o debate 
e experimentação foi uma importante novidade por se diferenciar dos tra-
dicionais protestos pontuais e esporádicos. Aliando o seu crescente des-
contentamento com a busca por inovações, jovens conseguiram transpor 
questionamentos antes restritos ao ambiente virtual às praças públicas.

Um de seus principais resultados foi a formação de subjetividades 
acerca de problemas políticos, de relações com espaços públicos e de méto-
dos de ação. Isto foi potencializado pela novidade trazida pelas transmissões 

12  Ver http://www.midiaindependente.org/pt/red/2011/10/498766.shtml, acessado em ou-
tubro de 2014.
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ao vivo via internet, ferramenta que já vinha sendo adotada no Occupy Wall 
Street. A transposição do descontentamento virtual e difuso, típico de redes 
de inspiração anarquista então recentemente criadas como o Anonymous, 
para uma incipiente organização política concentrada nas praças públicas 
contribuiu para a maior abrangência das ações locais. 

Foi neste contexto de experimentações que uma nova geração de 
sujeitos das tendências não hegemônicas começou a incorporar assuntos 
relacionados aos megaeventos esportivos. À medida que os impulsos ini-
ciais destes grupos para debater ideias de caráter mais global esbarravam na 
necessidade de tratar de problemas específi cos da conjuntura brasileira, o 
tema das remoções de comunidades pobres em função de projetos relacio-
nados à Copa do Mundo e às Olimpíadas ganhou espaço para ação e refl e-
xão, ainda que de forma marginal13. As ocupações da Cinelândia no Rio de 
Janeiro e do Vale do Anhangabaú em São Paulo organizaram debates sobre o 
tema14, em meio a uma miríade de outras atividades. 

Começavam a ser criadas as condições intersubjetivas para a elabo-
ração de críticas à Copa do Mundo, construídas paulatinamente através da 
produção conjunta de contrainformação. Paralelamente, a disseminação 
de novas práticas de ação direta inspiradas nos movimentos internacio-
nais tomaria formas cada vez mais concretas, contribuindo para o mesmo 
processo. No começo de 2012, manifestantes acamparam por mais de uma 
semana em frente à sede nacional da principal rede de televisão no Rio de 
Janeiro para se solidarizar a um ativista que havia participado do “Ocupa 
Cinelândia” e fazia greve de fome no local contra a violenta desocupação da 
comunidade de Pinheirinho em São Paulo e a limitada cobertura midiática 
sobre o caso15. 

Ainda no primeiro semestre, uma nova tentativa de trazer à tona as 
bandeiras e métodos do Occupy Wall Street seria articulada em 12 de maio 
(12M), novo dia mundial de mobilização que comemorava um ano dos pro-
testos dos Indignados na Espanha. Doze estados brasileiros participaram 
do ato que envolveu mais de 40 países. Um mês depois, outra ocupação se 
estenderia por 10 dias em frente à residência do governador do estado do 
Rio de Janeiro, com o objetivo de denunciar práticas de corrupção de seu 
mandato16. 

13  Ver http://ocupario.org/sobre/ http://passapalavra.info/2011/11/48081 https://ocupa-
sampa.milharal.org/nosso-manifesto/, acessado em outubro de 2014.

14  Ver http://pelamoradia.wordpress.com/2011/10/31/atividades-sobre-remocoes-no-ocu-
pario-31-10/, acessado em outubro de 2014.

15  http://www.pragmatismopolitico.com.br/2012/02/apos-9-dias-de-greve-de-fome-em-
-frente.html, acessado em outubro de 2014.

16  http://www.jb.com.br/rio/noticias/2012/08/03/em-protesto-estudantes-acampam-na-
-frente-da-casa-de-cabral-queremos-prisao/, acessado em outubro de 2014.
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A conjuntura de reestruturação urbana conectada aos megaeventos 
esportivos forçava estes novos grupos não hegemônicos a se envolverem de 
forma mais direta em mobilizações e alianças relacionadas ao tema. Os su-
cessivos despejos de ocupações de prédios públicos impulsionou a criação 
de novas organizações17 e o apoio mútuo entre diferentes grupos, alguns re-
manescentes dos “ocupas”18. Todas estas mobilizações estiveram largamen-
te baseadas na divulgação de comunicados, vídeos e transmissão direta via 
internet.

Ao mesmo tempo, registros das atividades desenvolvidas pelos Comi-
tês Populares da Copa do Mundo (CPCMs) indicam importantes mudanças 
no processo de mobilizações contra-hegemônicas. Em 2012, por exemplo, 
houve uma intensifi cação das atividades do CPCM-RJ, destacando-se o 
aumento das ações de conscientização junto à sociedade civil. Em contra-
partida, ocorreram poucas variações em relação aos protestos de rua e às 
intervenções em comunidades realizadas em 2011.

Tabela 1. Atividades desenvolvidas pelo Comitê Popular 
da Copa do Mundo e Olimpíadas – RJ (CPCMO-RJ, 2014). 

Atividades 2011 2012 2013

Protestos de rua 6 7 14 (6 antes de junho)

Debates públicos 1 7 3 (2 antes de junho)

Publicação de documentos e manifestos 3 18 7 (6 antes de junho)

Reuniões com representantes governamentais 
e/ou entidades da sociedade civil

2 7 3 (2 antes de junho)

Intervenções em comunidades afetadas 3 2 4 (3 antes de junho)

Elaboração própria

Entretanto, há uma inversão nesta tendência durante o ano de 2013. 
Na comparação com o ano anterior percebe-se o crescimento de 100% tanto 
nos protestos de rua quanto nas intervenções organizadas em comunida-
des, enquanto a realização de debates públicos, a publicação de documen-
tos e as reuniões interorganizacionais caem pela metade. Neste sentido, 
destacam-se as seis manifestações anteriores às grandes mobilizações de 
junho, chegando muito próximo de se igualar com o número total de pro-
testos em 2012.

17  http://terraeliberdade.org/sobre-a-o%E2%92%B6tl/documento-de-fundacao/, acessado 
em outubro de 2014.

18  http://terraeliberdade.org/atividade-do-1o-de-maio/ e http://ocupario.org/2012/11/10/
urgente-apoio-aldeia-maracana/, acessado em outubro de 2014.
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Esta infl exão é um importante indício do processo mais amplo de in-
tensifi cação das mobilizações relacionadas aos megaeventos esportivos. Nos 
anos de 2011 e 2012, as organizações de caráter mais contra-hegemônico se 
consolidaram na sociedade civil como promotoras de visões críticas sobre o 
processo de preparação para tais eventos. De forma um pouco mais diluída, 
os grupos do campo não hegemônico também vinham contribuindo nesse 
sentido, seja através de organizações como o CMI e o MPL ou pela atuação 
dos “ocupas”. Em seguida, uma nova fase se apresenta no primeiro semestre 
de 2013 com a rápida intensifi cação das mobilizações de rua, construída a 
partir de um consistente trabalho de base ao longo dos dois anos anteriores.

A mudança converge com tendências semelhantes que já vinham 
consolidando-se em outros setores da sociedade civil organizada. Houve, 
por exemplo, a intensifi cação do movimento grevista no início da década, 
que praticamente dobrou o número de paralisações entre 2010 e 2012. Per-
cebe-se uma considerável contribuição dos movimentos sindicais envolvi-
dos com obras justifi cadas pela Copa do Mundo, já que os 12 estádios foram 
alvo de 26 greves organizadas apenas entre 2011 e 201419.

A priorização da ação direta iria convergir também com as mobiliza-
ções de grupos autonomistas mais ou menos ortodoxos. As rotineiras mani-
festações do MPL contra o aumento das tarifas de ônibus encontrariam um 
contexto particularmente infl amado pelos processos atrelados aos megae-
ventos esportivos, pela intensifi cação da descrença de diversos movimentos 
com os processos de participação institucional e pela consequente neces-
sidade de respostas mais efetivas por parte da sociedade civil organizada. 
Além disso, a disseminação de novas tecnologias comunicacionais, sobretu-
do as transmissões em vídeo através de telefonia móvel20, ganhou relevância 
a partir das ocupações das praças públicas no 15-O de 2011, expandindo 
os repertórios de ação e aumentando substancialmente a capilaridade dos 
movimentos.

19  Ver http://www.fsindical.org.br/new/arquivos/downloads/999c67796e9979086a7d2ab61
5f8ed8b12.pdf e http://www.redebrasilatual.com.br/trabalho/2014/04/entre-2009-e-2013-tra-
balhadores-em-estadios-para-a-copa-tiveram-aumento-real-de-ate-7-35-1876.html, acessado 
em outubro de 2014.

20  Os acessos de banda larga móvel sobem de 8,6 milhões em 2009 (5% do total de acessos via 
celular) para 103,11 milhões em 2013 (38% do total de acessos via celular), signifi cando mais de 
1.000% de aumento total. Mais informações em http://www.idec.org.br/pdf/arthur-coimbra-
-mc.pdf . Para informações mais detalhadas sobre a infl uência de mudanças socioeconômicas 
nas mobilizações, ver o capítulo Não foi só por 20 centavos: a copa das manifestações  e as 
transformações socioeconômicas recentes nas metrópoles brasileiras .
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Conclusões
Certamente, os processos identifi cados até aqui não seriam sufi cientes para 
que os sintomas de convulsão social se espalhassem de forma endêmica 
pelos grupos não organizados como ocorreu em junho de 2013, sobretudo 
tendo em vista o limitado alcance dos movimentos sociais e dos canais ins-
titucionais de participação perante a maioria da sociedade civil. É bastante 
provável que transformações socioeconômicas mais amplas tenham im-
pactado mais decisivamente na formação da conjuntura que levou à “copa 
das manifestações”, conforme demonstra mais detalhadamente o próximo 
capítulo. Entretanto, também não seria prudente menosprezar a importân-
cia da sociedade civil organizada e de mudanças na condução de políticas 
públicas para o desenrolar de tais acontecimentos. Este artigo procurou de-
monstrar que antes da emergência de insatisfações mais generalizadas, já 
havia um crescente desencanto junto aos movimentos sociais urbanos em 
relação à atuação estatal, cuja intensidade aumenta substancialmente na 
atual década com a preparação para os megaeventos esportivos.

Neste sentido, os dados aqui analisados permitem afi rmar, primeira-
mente, que a resolução das tensões presentes nos últimos 25 anos entre as 
práticas calcadas no empreendedorismo urbano e aquelas norteadas pelo 
aprofundamento dos canais de participação social foram substancialmente 
infl uenciadas pela reiterada priorização da atração de megaeventos como 
instrumento de política urbana. Assim, prevaleceu a orientação empreen-
dedorista, que teve seu caráter autoritário e mercadófi lo expresso nos her-
méticos arranjos criados para a Copa do Mundo e as Olimpíadas, bem como 
na cultura institucional arraigada na cúpula destas organizações. Como 
resquícios da tradição participativa restaram apenas mecanismos opacos, 
utilizados de forma seletiva e fragmentada por dirigentes dos novos arranjos 
institucionais.

Isto teve impacto na atuação de grupos da sociedade civil organiza-
da. Os movimentos de caráter mais contra-hegemônico foram afetados pela 
recente retração dos canais de participação e controle social desenvolvidos 
a partir da redemocratização e pelo aumento na violação de direitos huma-
nos, ambos intensifi cados pelos projetos voltados aos megaeventos espor-
tivos. Como resposta, houve um aprofundamento da tendência anterior de 
articulações em fóruns e redes, consubstanciada sobretudo na formação 
dos CPCMs nas 12 cidades-sede e na sua articulação nacional, a ANCOP. A 
principal contribuição destes movimentos foi a elaboração e disseminação 
orgânica de subjetividades críticas sobre a organização dos megaeventos 
esportivos no país através de um constante trabalho de base. Além disso, a 
infl exão percebida na atuação do CPCMO-RJ no início de 2013 é um impor-
tante indício da intensifi cação de dissenso naquele momento. Passou-se a 
priorizar os protestos de rua em detrimento de outras atividades, indo ao 
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encontro do rápido crescimento do número de greves articuladas pelos mo-
vimentos sindicais e da expansão do repertório de ações diretas trazidas por 
novos grupos autonomistas.

Por outro lado, as diferentes gerações de movimentos não hegemô-
nicos também desempenharam papel relevante. Grupos mais experientes, 
como o MPL e o CMI, inicialmente auxiliaram na disseminação de subjeti-
vidades críticas em gestação no seio dos movimentos contra-hegemônicos, 
através de apoios pontuais às ações dos CPCMs. Além disso, as passeatas 
contra o aumento das passagens organizadas pelo MPL foram reconhecida-
mente o estopim dos protestos durante a Copa das Confederações, enquan-
to os ideais de mídia independente historicamente defendidos pelo CMI 
foram aperfeiçoados por uma nova geração de autonomistas e anarquistas 
que tiveram participação importante nas jornadas de junho, sobretudo atra-
vés da expansão do repertório de ação dos movimentos sociais. Isto se deu 
tanto através da utilização e aperfeiçoamento das tecnologias de transmis-
são de protestos via internet, proporcionada pelo momento único de rápida 
massifi cação do acesso a dados via telefonia móvel, quanto via utilização de 
táticas de ocupação permanente de espaços públicos e de enfrentamento 
às forças policiais, respectivamente inspiradas no Occupy Wall Street e nas 
redes antiglobalização. 

Portanto, o incomum desmanche do consenso em torno dos me-
gaeventos esportivos e a maior infl uência de pressões extrainstitucionais 
estiveram diretamente conectados a processos históricos contraditórios e 
combinados de governança urbana no Brasil. Reafi rma-se a importância das 
peculiaridades dos países-sede no desenrolar das relações sociais impulsio-
nadas pelos megaeventos esportivos como instrumentos da globalização 
neoliberal. 
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Segurança Pública e 
os Megaeventos no Brasil

Christopher Gaffney1

Introdução
A segurança pública para grandes eventos foi um destaque já no ano 1992 
com a realização da Conferência Eco ´92 da ONU. Naquele momento, o Rio 
de Janeiro passava por uma onde de violência quase sem precedentes e os 
confl itos entre o tráfi co de drogas e a Polícia Militar eram constantes. Du-
rante o Eco ´92, a Força Nacional entrou na cidade para proteger os chefes 
do estado e suas delegacias que circulavam entre a Zona Sul e a Barra da Ti-
juca durante os 20 dias do evento. A presença do exército nas ruas da cidade 
veio somente sete anos depois da abertura democrática e deu continuidade 
a um processo de militarização da cidade. 

Ao longo da década de 1990, os crescentes confl itos armados entre o 
tráfi co de drogas e a Polícia Militar criavam dualidades entre zonas “seguras” 
e “inseguras” nas cidades brasileiras. Por um lado, as classes mais favorecidas 
criavam enclaves de residências fechadas em condomínios onde emprega-
vam segurança privada nas portarias e saiam nas ruas com carros blindados. 
Por outro lado, os moradores nos subúrbios e nas favelas conviviam ou com 
a lei do tráfi co ou com uma força policial que os tinha como inimigos e ame-
aças à ordem pública. Essa dualidade refl etia na própria estrutura física das 
cidades e nos índices de violência (CALDEIRA, 2000; LOPES, 2012). O cres-
cente abandono do espaço público e a falta de uma política sustentável de 
segurança pública fortaleceram as tendências de isolamento socioespacial e 
altos índices de violência contra pobres, jovens e negros. 

Na década de 2000 com a estabilização e crescimento da economia 
brasileira, o mercado de segurança privada se deu muito bem – as despesas 
em segurança privada chegaram a R$35,85 bilhões, um aumento de 70% na 
década. Ipea estimou que, em 2000, eram 308.038 pessoas empregadas no 
setor e o ano 2012 tenha terminado com 721.603 trabalhadores. No entanto, 

1  Senior Research Affi liate, Department of Geography, University of Zurich.
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“apesar do aumento das despesas com segurança, o Brasil não viu uma re-
dução signifi cativa dos crimes” (PACHECI; CASCIANO, 2014). 

Mantinham-se as distinções entre lugares seguros e não seguros e a su-
burbanização das metrópoles brasileiras expandia ao mesmo tempo que as 
fortifi cações nos prédios residenciais nos centros urbanos desdobravam-se 
(FERRAZ 2008). Foi durante esse processo todo que novos modos de gover-
nar as cidades entravam no cenário brasileiro. A primeira cidade brasileira a 
procurar uma “solução” através da importação de modelos governamentais 
baseados nos conceitos de city marketing e empreendedorismo urbano foi 
Curitiba (SANCHEZ 2001). Mas o Rio de Janeiro, através de uma coalizão 
liderada pelo então prefeito Cesar Maia, já na época pós-Eco ´92 procurou 
trazer grandes eventos esportivos para a cidade, empregando consultores 
catalãs responsáveis pela realização dos jogos olímpicos de Barcelona. 

Nas tentativas de trazer os Jogos Olímpicos de 2004 e 2012 para o Rio 
de Janeiro, as sucessivas candidaturas se deram mal em dois aspectos fun-
damentais: infraestrutura urbana e segurança pública. Depois das tentativas 
frustradas a coalização de interesses que se consolidou em torno dos megae-
ventos esportivos procurou trazer um evento menos importância como teste. 
Em 2003, o Rio de Janeiro foi nomeado como cidade-sede dos XV Jogos Pan-
-Americanos, cuja realização seria em 2007. Os problemas das candidaturas 
olímpicas persistiam, mas houve em curso uma solução para garantir a reali-
zação do evento. Aqui, trata-se dos aspectos de segurança publica em relação 
aos megaeventos esportivos que começaram com os Jogos Pan-Americanos e 
evoluíram ao longo de uma década de megaeventos esportivos no Brasil. 

A experiência do Eco ´92 de usar a Força Nacional para segurar um 
grande evento voltou com a realização dos XV Jogos Pan-Americanos (Pan) 
na cidade do Rio de Janeiro. Durante tal evento, 10 mil tropas da Força Na-
cional ocuparam as ruas e praças das zonas turísticas, garantiram os fl uxos 
de transporte e realizaram ações em torno dos locais de competição. Às vés-
peras do evento, um batalhão da Polícia Militar do Rio de Janeiro (PMERJ) in-
vadiu o Complexo do Alemão deixando pelo menos 19 mortes (RODRIGUES 
DE ALVARENGA FILHO 2010). Essa invasão foi o último ato numa série de 
incursões violentas da PMERJ nas favelas localizadas nas proximidades das 
áreas de competições, áreas turísticas ou linhas de transportes nos meses 
precedentes ao Pan.

Entre o Eco ‘92 e o Pan ‘07, as cidades brasileiras foram, e continuam 
sendo, lugares de insegurança, caracterizadas pela arquitetura de violência 
(FERRAZ 2008), fragmentação socioespacial e enclaves de fortifi cação (CAL-
DEIRA 2000). Em todas as cidades grandes e capitais, em particular o Rio de 
Janeiro, a relação confl ituosa entre a polícia e populações com menos poder 
aquisitivo deixou anualmente milhares de mortes e um legado de medo e 
desconfi ança entre a população e a polícia. No Rio de Janeiro, as chacinas 
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de Vigário Geral (1993), Candelária (1993) e Queimados (2005), entre muitas 
outras, foram momentos marcantes de atuação criminosa na parte da Polícia 
Militar. As cenas de barbaridade nos espaços públicos das cidades brasileiras 
foram constantes, aumentando ainda mais as tendências de segmentação, 
securitização e a produção de enclaves seguros. A desconfi ança da popula-
ção na segurança pública estimulava ainda mais o mercado privado. 

As atuações da Polícia Militar nas cidades brasileiras, apesar de não 
garantirem a segurança cotidiana de maneira efi ciente e com cobertura ge-
ográfi ca minimamente equilibrada, ativamente aceleravam os processos de 
fragmentação decorrentes em cidades brasileiras. Na sua capacidade de im-
por regras e controlar movimento dentro do cenário urbano, as corporações 
da polícia sempre são agentes da lei, mas também agentes que produzem 
o espaço. A atuação violenta da polícia em bairros pobres, contra cidadãos 
com menos poder aquisitivo faz com que esses espaços “populares” sejam 
fi sicamente demarcados pela insegurança enquanto áreas mais nobres das 
cidades contam com ambientes mais seguros. A produção desigual de es-
paço através de aparatos de segurança humana e não humana é reforçada 
com a atuação da polícia, que faz um tipo de dança macabra com o tráfi co 
de drogas. A polarização entre as zonas nobres e pobres sempre marcou as 
cidades brasileiras, mas nas últimas três décadas, com o aumento de polari-
zação social, a periferialização e a criminalização da pobreza, as tendências 
a isolamento, fragmentação e estigmatização do espaço foram reforçadas 
(FREIXO 2013). Investigações de agências internacionais e nacionais revela-
ram que a PMERJ é o corpo policial que mais mata pessoas no mundo (BA-
TISTA 2011) e é o mais corrupto do país (AMADO e SERRA 2013). No Brasil 
como um todo, o cenário de violência é preocupante dado que a maioria das 
vítimas são jovens e negros (WAISELFISZ 2011). Entrando na segunda dé-
cada de século XXI, é evidente que “os alvos das atividades de manutenção 
da ordem pública tornaram-se cada vez mais territorializados: não se trata 
mais de coibir atividades proibidas, mas de controlar áreas tidas como pe-
rigosas – o que, inevitavelmente, afeta em especial os territórios de moradia 
dos segmentos subalternos” (MACHADO DA SILVA 2013, 3). 

O modelo de segurança pública no Brasil nunca passou por uma re-
forma institucional ou constitucional. Como indicou Ashcroft na sua análise 
sobre a história da Polícia Militar, 

desde a chegada dos portugueses ao Rio de Janeiro, os siste-
mas penais e policiais são utilizados como instrumentos para 
controlar as classes mais baixas... As classes desfavorecidas 
têm sido marginalizadas tanto pela polícia quanto pelo siste-
ma judiciário, muitas vezes para dissimular as próprias falhas 
do governo: ao tratar dos pobres como ‘uma classe perigosa’, 
eles estão essencialmente culpando essas comunidades pelos 
problemas do país, desviando a atenção da corrupção e da sua 
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incapacidade de fornecer moradia adequada e serviços sociais 
básicos para uma grande parte da população. O culminar deste 
processo foi a favela ser considerada o espaço “do inimigo” a 
partir do início dos anos 1990. (ASCHCROFT 2014). 

Depois das reformas constitucionais na década de1980 e as tentativas 
de consolidar um estado democrático de direito nas décadas de 1990 e 2000, 
a polícia no Brasil conseguiu manter o mesmo perfi l e mandado que mar-
cou a época da ditadura militar. Apesar da introdução e evolução da Guarda 
Civil nas cidades e a profi ssionalização da Polícia Federal, os responsáveis 
pelo policiamento cotidiano das cidades não modifi caram seus mandatos, 
técnicas ou táticas de policiamento para refl etir a transição da ditadura para 
a democracia. 

Não muito diferente de outros países, os megaeventos esportivos no 
Brasil estão fortalecendo o modelo atual de segurança militar com impor-
tantes acréscimos. É lógico que um país que tem sete anos para preparar um 
esquema de segurança para um grande evento não tem como conduzir re-
formas institucionais ao mesmo tempo que está lidando com as exigências 
dos eventos. Mas, no caso do Brasil, o debate sobre reforma institucional da 
Polícia Militar está muito atrasado, e o país está chegando ao fi nal de uma 
década de grandes eventos, período durante o qual nenhuma reforma insti-
tucional foi implementada. Conforme o subsecretario do Centro Integrado 
de Comando e Controle do Rio de Janeiro, o coronel Carlos Alfradique, o 
grande salto para segurança pública do Pan foi em equipamento, aquisição 
de armas e tecnologias de comunicação (ALFRADIQUE 2014). 

Muito ao contrario de usar os eventos para introduzir formas de po-
liciamento comunitário e menos combativas, as cidades brasileiras que se-
diam esses eventos, em particular o Rio de Janeiro, estão tornando-se lugares 
para experimentos com o monitoramento de lugares e pessoas através da 
aquisição de tecnologias de ponta. Nesse contexto, as instituições de segu-
rança pública pré-existentes recebem mais dinheiro, uma amplifi cação de 
mandato e são cobertas com impunidade através de novos arranjos legais. 

A seguir, examinaremos com mais profundidade as ações e efeitos 
no contexto de segurança pública durante uma década de grandes eventos 
esportivos no Brasil. Essa análise incluirá os seguintes eventos: XV Jogos 
Pan-Americanos de 2007, os Jogos Militares de 2011, o congresso Rio+20 da 
ONU em 2012, a Copa de Confederações em 2013, a Jornada Mundial da 
Juventude em 2013, a Copa de Mundo da FIFA em 2014 e os Jogos Olímpicos 
e Paraolímpicos de 2016. Cada um desses eventos merece um estudo acerca 
dos efeitos de segurança pública nas cidades-sede, mas organizaremos a ar-
gumentação em sete linhas de discussão com o intuito de comprovar certas 
hipóteses sobre a atuação, função e efeitos de segurança pública. 
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1. Os investimentos em segurança pública fazem com que as agências 
de segurança pública se fortaleçam e o setor privado cresça. Enquan-
to houver um remanejamento institucional para lidar com os grandes 
eventos, é provável que as instituições pré-existentes mantenham suas 
características. Dado a falta de transparência, é provável que haja su-
perfaturamento e desvios de dinheiro. 
Embora não haja transparência nos gastos para os megaeventos ain-

da em curso no Brasil (Copa e Olimpíada), podemos afi rmar que existe uma 
tendência de aumentar o investimento em segurança pública para grandes 
eventos. Para os Jogos Pan-Americanos, o poder público previa gastos no 
setor de R$ 7 milhões, mas acabou arcando com despesas de R$ 563 mi-
lhões. Esse dinheiro, proveniente do Tesouro Nacional, foi direcionado à 
“Força Nacional de Segurança e a Polícia Rodoviária Federal para adquirir 
carros de luxo, armas sofi sticadas e equipamentos eletrônicos de última ge-
ração. Os Jogos foram pacífi cos. Os soldados federais invadiram o Rio e não 
houve incidente grave, mas R$ 12 milhões foram gastos com munição, e a 
manutenção dos policiais custou R$ 61 milhões. Quatro vezes mais que o 
investimento em equipamentos esportivos para os atletas.” (CALIL 2013). A 
indicação é que houve um fortalecimento no setor de segurança pública e 
uma valorização do modelo de segurança ostensiva e intensa (SECRETARIA 
NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 2008). 

Posteriormente ao Pan, investigações do Ministério Publico detecta-
ram que o diretor de segurança do Pan, Luis Fernando Corrêa, “teria lesado 
os cofres nacionais em pelo menos R$ 18 milhões, por meio de contratos 
superfaturados.” Corrêa, atual diretor da Secretaria Especial para Seguran-
ça em Grandes Eventos (SESGE), “assinou um contrato para a aquisição de 
equipamentos de inteligência com o Consórcio Integração Pan, formado 
por um grupo de empresas, entre elas a Motorola. A compra dos equipa-
mentos custou R$ 174 milhões e foi feita sem licitação, sob a alegação de que 
o contrato tratava de assunto ligado à segurança nacional.” (KONCHINSHI 
2012). A intenção desse investimento pesado foi de deixar um “legado” de 
segurança pública para a cidade do Rio de Janeiro, mas, dado os problemas 
de gestão, muitos dos equipamentos comprados pelo evento não chegou à 
cidade e muitos dos equipamentos comprados sequer funcionaram (POTI-
GUARA DE LIMA 2008).

Um relatório do Tribunal das Contas da União também apontou 
grandes irregularidades na gestão de segurança pública durante o primei-
ro megaevento esportivo no Brasil no século XXI. Esse relatório identifi cou 
dezenas de contratações irregulares e “a existência de questões relativas ao 
maior desses projetos [de segurança pública], no valor de R$ 161.375.491,27” 
(TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 2008, 17). Ao pesar dessas acusações de 
desvio e superfaturamento durante o Pan, Corrêa é a autoridade máxima 
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de segurança para os grandes eventos no Brasil. A continuidade de pessoas 
nos cargos mais altos do comando de segurança pública é uma maneira de 
garantir que as mesmas práticas continuariam, dando uma continuidade 
institucional ao contexto no qual os mesmos esquemas de sonegação pode-
riam repetir-se. 

Os gastos com segurança pública no Brasil não movimentam a eco-
nomia tanto como o mercado privado. Embora não haja uma ligação ofi cial 
com os megaeventos, o mercado de segurança pública cresceu exponen-
cialmente no Brasil nos últimos anos. Já em 2010, o setor movimentou R$ 
16 bilhões e empregava 452 mil agentes registrados. Se acrescentarmos o 
número de agentes não registrados o valor pode ser de um milhão. Esse é 
maior que a Polícia Militar de todos os estados brasileiros (411 mil). Somen-
te em São Paulo havia um aumento em 22% de agentes privados entre 2007 
e 2010 (LOPES 2012, 28). A expectativa durante a Copa do Mundo é que a 
FIFA empregue 50 mil agentes privados para atuarem no entorno e dentro 
dos estádios de maneira não ostensiva (PORTAL DA COPA 2012). As escol-
tas pessoais das VIPs e VVIPs2 serão conduzidas por um verdadeiro exército 
de agentes privados (O GLOBO 2012). Porque os megaeventos esportivos 
tendem a cristalizar e acelerar tendências de segurança já em andamento, 
podemos afi rmar que o crescimento do mercado privado de segurança é 
integrado às dinâmicas da economia globalizada (BENNETT e HAGGERTY 
2011, 11). Lamentavelmente, a falta de transparência no setor nos proibia 
uma análise mais contundente acerca dos impactos dos megaeventos no 
setor, mas há indicações de que os novos agentes privados que são treinados 
para atuar nos eventos temporários são facilmente absorvidos pelo merca-
do depois do megaevento. 

É importante que haja uma crescente interligação entre os setores 
públicos e privados. Durante a Copa do Mundo, a segurança dentro dos es-
tádios será conduzida pelas agentes privadas da FIFA. Esses agentes terão 
comunicações e ligações com o setor público, que entrará em cena em casos 
de emergências. Além disso, há uma necessidade de ter mais coordenação 
entre os setores durante os eventos e essas novas ligações tendem a perma-
necer depois do evento. Não é incomum que agentes de segurança pública 
(PMs, Guarda Civil) atuem no setor privado nos dias e horas de folga para 
aumentar seus salários. A atuação dos agentes públicos em contextos priva-
dos faz parte da tendência de eliminar as antigas divisões entre o público e 
privado, uma vez que as chamadas parcerias público-privadas estão emer-
gindo como módulos paradigmáticos para governar cidades e equipamen-
tos públicos. 

2  VIP – Very Important Person e VVIP - Very Very Important Person; pessoas muito impórtantes 
e pessoas muito muito importantes, respectivamente.
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2. Com a aproximação do megaevento, há um aumento de ações militares 
e policiais. O estado usa eventos-teste e situações cotidianas para testar, 
treinar, vigiar e controlar a população. Os testes são úteis para entender 
os limites de ação que a população e a mídia toleram. 
O treinamento para os grandes eventos esportivos acontece nos luga-

res onde os eventos serão realizados. Por essa razão o poder público usufrui 
dos momentos ordinários para testar novos equipamentos, afi nar táticas 
de abordagem e empregar ações contra a população local. Embora nor-
malmente não exista ameaças à realização de um evento como um jogo de 
futebol de um campeonato local, para a realização de treinos, a segurança 
pública posiciona a população como se fosse ameaça e usam os empreendi-
mentos esportivos como cenários de guerra. 

Os exemplos deste tipo de ação são inúmeros, mas vale destacar o 
treinamento dos agentes de resgate nos estádios da Copa do Mundo nas ci-
dades de Porto Alegre, Brasília e Rio de Janeiro como exemplos. Em todas 
essas cidades foram realizadas treinos de resgate em caso de sequestro nas 
linhas de transporte e nos estádios. A preparação para um eventual atentado 
também faz parte de treinamento e as novas tecnologias antibomba, com 
robôs, são testados nos anos decorrentes aos jogos. A garantia da segurança 
pública nesse sentido pode ser considerada positiva, deixando uma força 
policial mais capacitada para lidar com atos criminosos ou atentados. Esses 
eventos-teste são momentos em que o poder público pode testar os novos 
arranjos de comunicação e integração. A consolidação de um modelo inte-
grado de controle é tido como um dos maiores legados dos megaeventos 
esportivos. Todas as cidades-sede são obrigadas a construir Centros Integra-
dos de Comando e Controle (CICC). Esses centros empregam tecnologia de 
ponta e reúnem todas as instituições de segurança pública no mesmo pré-
dio. Nacionalmente são dois centros de CICC que organizarão as ações do 
poder público durante a Copa e as Olimpíadas, um no Rio de Janeiro e outro 
em Brasília. No CICC do estado do Rio de Janeiro, encontram-se as seguin-
tes agências: Polícia Militar, Polícia Civil, Polícia Rodoviária Federal, SAMU, 
Corpo de Bombeiros, CET-Rio, Guarda Municipal, Defesa Civil. Durante os 
eventos, a Força Nacional e as comissões de polícia estrangeira também te-
riam uma presença no CICC. 

Além do controle e coordenação das agências e agentes de seguran-
ça pública, é também importante a atuação das forças policias na coleta de 
dados dos frequentadores dos estádios. A Polícia Militar do Rio de Janeiro e 
São Paulo usaram eventos como clássicos locais de futebol, Carnaval e Ré-
veillon para testar novos mecanismos de vigiar a população. Em ambas as 
cidades, a Polícia Militar comprou e testou óculos israelitas que rastreiam 
até 4 mil rostos por segundo, comunicando com uma base de dados central 
para identifi car suspeitos. A coleção desses dados pessoais tem a fi nalidade 
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de controlar o acesso aos espaços públicos, aumentado a informação sobre 
pessoas e seus hábitos. A privacidade e os direitos de livre circulação são co-
locados em cheque com esse tipo de tecnologia que atua em conjunto com 
novas formas de monitoramento (e infi ltração) das redes sociais. 

Durante a Copa do Mundo, o Brasil contará com a colaboração de 
agências estrangeiras de segurança (FBI, CIA, Mossad, INTERPOL, MI6 etc.) 
para montar uma base de dados que articulará com as novas tecnologias de 
monitoramento (REBELLO 2013). Os grandes eventos (Carnaval, Réveillon, 
clássicos) anteriores aos megaeventos são momentos importantes para as 
forças de segurança pública e privada treinarem com os novos equipamen-
tos como drones e robôs. Não é que sempre dê certo. No Réveillon de 2012, 
um drone da Polícia Militar do Rio de Janeiro sequer saiu do chão (BARBOSA 
2012). Mas para a Jornada Mundial de Juventude em 2013, o Rio de Janeiro 
empregou as chamadas “supercâmeras” para vigiar a multidão na Praia de 
Copacabana (RITTO 2013).

Até 2012, 900 câmeras foram instaladas em Brasília, e no Rio 400 no-
vas câmeras foram instaladas e 1000 viaturas da Polícia Militar receberam 
câmeras. Os números variam de cidade em cidade, mas a tendência é que 
todas as cidades-sede da Copa terão instalações de segurança pública per-
manentes. Como há de se esperar, a cobertura geográfi ca é bastante desi-
gual concentrando-se nos arredores dos estádios, infraestrutura turística e 
nos pontos estratégicos para a realização dos eventos. As periferias, favelas, 
e lugares fora do circuito turístico – tipicamente os menos seguros – não 
contarão com um legado de cobertura acrescentada de segurança pública. 
Há, obviamente, uma tensão entre maior cobertura e controle que pode di-
minuir a liberdade das pessoas e o acesso à segurança pública como um 
direito humano. 

Os eventos-teste servem para que as forças de segurança pública e 
privada possam entender os limites de suas ações diante de uma extensa 
cobertura midiática. Com a expansão do jornalismo independente, as ações 
da polícia estão mais vigiadas que nunca. Quando há excessos no uso de 
força e violações de direitos, normalmente há vídeos e testemunhas para 
acompanhar os processos legais decorrentes. A mídia tradicional tem uma 
infl uência sobre as percepções e valores da população que podem limitar ou 
permitir o tipo de ação da polícia. 
3. Grandes eventos estimulam o mercado de armas, deixando os setores 

públicos e privados com mais tecnologia, armamento e efetivos. De-
pois do evento, a tendência é que todos esses elementos permanecem. 
Há uma tendência à tecnologização, militarização, comercialização, 
padronização e globalização no setor. A performance da segurança os-
tensiva é parte integrante do espetáculo do evento. Investimentos em 
armamento de ponta funcionam em conjunto com os demais signifi -
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cados do evento de que país é forte, tecnologicamente avançado e capaz 
de defender seu território. 
Embora não haja informação sobre orçamento nos sites de transpa-

rência das três esferas do governo, percebe-se, através de acompanhamen-
to de reportagens publicadas pelos principais veículos de imprensa, que há 
uma aquisição progressiva de novas tecnologias e o aumentos dos inves-
timentos na capacitação e no treinamento de novos agentes de segurança 
pública. Essa tendência em categorizar as aquisições como “segredos nacio-
nais” difi culta o acompanhamento dos gastos. 

Nosso acompanhamento dos veículos da imprensa revela que a ten-
dência global de ostentar a segurança pública é também presente no Brasil 
com os megaeventos esportivos. Depois dos protestos da Copa de Confede-
rações de 2013, o governo federal anunciou a criação de uma tropa de 10.657 
efetivos da força nacional especialmente treinados para lidar com distúr-
bios urbanos. Essa força estará à disposição dos governadores que avaliam 
que as medidas extraordinárias já implementadas para garantir a realização 
do evento não serão sufi cientes. Essa força será “formada por policiais mi-
litares, civis, bombeiros militares e peritos de todo o Brasil. Segundo o Mi-
nistério da Justiça, todos são selecionados e capacitados em instruções que 
seguem padrões de atuação de forças de paz da ONU” (SOUZA 2014). 

Durante a Copa das Confederações, foi evidente que a polícia brasi-
leira exagerou no uso de armas não letais (bombas de efeito moral, spray de 
pimenta, gás lacrimogêneo, cacetadas, tasers). O uso chegou ao ponto de 
as tropas do Rio esgotarem seu estoque e precisarem fazer compras emer-
genciais (sem processo de licitação) para lidar com as manifestações (DANA 
2013). Durante as manifestações, a polícia em São Paulo e no Rio de Janeiro 
usava de gás lacrimogêneo vencido, que poderia causar danos físicos per-
manentes. Depois de acabar com o estoque, resolveram comparar gás que 
continham três vezes mais o agente ativo. A pesar de ser fabricado no Brasil 
para exportação, o uso dessa arma com altas concentrações do ortocloro-
benzalmalonitrilo é ilegal no Brasil (GOMES 2013). Nas preparações para a 
Copa do Mundo, o governo federal desembolsou R$ 30 milhões para com-
prar 2.691 armas de bola de borracha e um total de R$49,5 milhões em armas 
não letais (MATTOS 2014). 

O anúncio da formação da Tropa de Choque federal pode ser entendi-
do como um sinal do governo federal para FIFA e seus patrocinadores que a 
realização da Copa do Mundo não poderá ser colocada em risco pelas mes-
mas manifestações que ameaçavam a Copa de Confederações em 2013. Mas 
a sinalização dos preparos vai muito além. Segundo reportagens publica-
das no Portal da Copa (do governo federal), para a Copa do Mundo o Bra-
sil ostentará “aeronaves de caça F-5M de alta performance e de ataque leve 
A-29 Super Tucano, helicópteros AH-2 Sabre e o H-60 BlackHawk da Força. 
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Aviões-radar E-99, que executam alerta aéreo antecipado também voarão 
durante o período. O sistema de defesa aeroespacial ainda inclui a artilharia 
antiaérea da Marinha, do Exército e da Força Aérea Brasileira.”

Tida como contribuição importante para uma tendência internacio-
nal, a última década de grandes eventos no Brasil demonstrou que esses são 
oportunidades lucrativas para vender produtos avançados de segurança 
(FONSECA et al. 2013). Os eventos no Brasil também servirão como vitrines 
para as empresas de defesa e segurança para futuras sedes. Consideramos 
que estes processos fazem parte de um processo mais amplo de gerencia-
mento da reputação e imagem do Brasil e das cidades-sede (MOLNAR & 
SNIDER 2011, 161). Conforme um relatório do próprio governo, a preocu-
pação é justamente essa imagem: “As falhas de segurança pública, além de 
poderem ocasionar vítimas fatais e perdas patrimoniais, causariam enorme 
prejuízo à imagem do País”(SESGE, Programa de segurança, p. 9). Notável 
aqui é que os vítimas são “ocasionadas” enquanto o “enorme prejuízo” é 
para a imagem. 
4. Para os grandes eventos, a segurança pública atua em prol dos interes-

ses do evento, tratando a população local com uma força insurgente. A 
segurança pública e privada, junto ao poder público, estabelece novos 
arranjos espaciais que poderiam durar depois do evento. Os eventos 
estimulam uma nova arquitetura de controle social e novo modos de 
vigiar populações. Essas preparações são seletivas, deixando vácuos de 
segurança em áreas importantes. 
Um dos exemplos mais contundentes da atuação da Polícia Militar 

para defender a propriedade privada nos meses decorrentes à Copa das 
Confederações ocorreu em Porto Alegre. Em outubro de 2012, um grupo de 
manifestantes protestava em defesa de uma cidade “mais alegre” e contra 
a privatização dos espaços públicos. Durante o protesto pacífi co, a Polícia 
Militar agiu de forma violenta e os manifestantes furaram o boneco do Tatu-
-Bola, mascote da Copa do Mundo, que ocupava um lugar de destaque no 
espaço público. A polícia formou um cerco em torno do boneco e partiu 
para cima das manifestantes, ferindo gravemente dezenas deles (OLIVEIRA 
et al. 2012). Uma semana depois um boneco infl ável de Tatu-Bola foi furado 
em Brasília. Nas demais cidades-sede da Copa das Confederações, os bone-
cos foram guardados com escoltas de Polícia Militar. 

Inesperadamente, a Copa de Confederações de 2013 trouxe grandes 
e novos desafi os para a segurança pública durante os megaeventos esporti-
vos. A onda de protestos que se espalhou pelo Brasil testou todos os sistemas 
operacionais de segurança pública e revelou os pontos fortes e frágeis. Ape-
sar de ter formado, já em 2011, uma Secretária Extraordinária de Segurança 
Pública para Grandes Eventos (SESGE), houve um despreparo para grandes 
distúrbios civis (CASTRI 2014; ADEILTON, 2014). Em consequência, a trucu-
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lência e violência defi niram a atuação da polícia durante a Copa das Confe-
derações, dando a impressão que os interesses dos patrocinadores e da FIFA 
foram sendo protegidos (ou valorizados) mais que a integridade física da 
população. Em todo o país, as manifestações resultaram em violações de di-
reitos humanos e demonstravam que a polícia brasileira não é treinada para 
garantir a segurança pública em tempos de crise ou para lidar pacifi camente 
com a população. 

A previsão de gastos na área de segurança pública para a Copa do 
Mundo foi de R$ 1,9 bilhões, mas, em resposta aos protestos emergentes, 
esse é apenas um número-base. Conforme os dados disponibilizados pelo 
governo federal, as despesas estão sendo direcionadas principalmente para 
a consolidação de um modelo centralizado de comando e controle, e para 
o desenvolvimento de corporações de segurança ostensiva. Em particular, 
destacamos a construção de dois Centros Integrado de Comando e Controle 
(CICC), um em Brasília e outro no Rio de Janeiro. Além destes investimentos 
há o desenvolvimento de novos arranjos de segurança que estão preparando 
as cidades para as demandas dos megaeventos. Rio de Janeiro, sede da fi nal 
da Copa do Mundo e das Olimpíadas de 2106, está passando para um ex-
perimento de segurança pública chamado Unidade de Polícia Pacifi cadora 
(UPP). 

UPP no Rio de Janeiro é fruto das experiências das forças armadas 
federais nas ações de patrulhamento e pacifi cação no Haiti que começaram 
em 2004. Tais experiências de ocupação foram levadas para as favelas do-
minadas pelo tráfi co de drogas no Rio de Janeiro logo depois da realização 
dos Jogos Pan-Americanos. Desde 2008, o projeto das UPPs no Rio de Ja-
neiro, que se trata de uma ocupação militar das favelas localizadas dento 
ou nas proximidades dos “anéis olímpicos” traçados no dossiê de candida-
tura de Rio 2016, criou um cinturão de segurança no entorno do Maracanã 
(PALERMO 2013, 323). O projeto da pacifi cação é complexo e contraditório 
demais para ser desvendado aqui, mas sua realização é tida como uma con-
seqüência direita dos megaeventos esportivos no país (DE LA BARRE 2013). 
Efetivamente, uma unidade de UPP atua como uma força contrainsurgen-
te. Esse tipo de atuação é consistente com o treinamento que as tropas de 
choque do Rio de Janeiro estão recebendo da polícia francesa e da FBI nos 
seus preparativos para a Copa do Mundo (GOULART2013; RAMALHO 2013; 
CARVALHO 2014). Embora inicialmente a presença das UPPs tenha diminu-
ído a taxa de homicídios nas comunidades ocupadas, há graves denúncias 
de violações de direitos humanos por parte da Polícia Militar ligada às UPPs 
(FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA 2012). O investimento no 
programa de UPP será de R$ 780 milhões em 2014. 

Megaeventos esportivos são momentos para experimentos em con-
trole de multidões e para a construção de espaços nas cidades que produ-
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zam valor para investidores e patrocínios (BENNETT e HAGGERTY, 2011, 
11). Os arranjos espaciais de segurança pública sempre criam áreas seguras 
e áreas inseguras. Essa dicotomia se estende à população. As pessoas que 
circulam nos espaços do evento têm o “direito” de passar pelas fronteiras 
temporárias erguidas pela polícia. Quem tiver credencial, ingresso, ou razão 
social para prosseguir pode passar a fronteira. Quem não pertence ao evento 
na qualidade de trabalhador, consumidor ou participante não tem o direito 
de circular no espaço socialmente construído para o evento. As tentativas 
de romper com esse novo arranjo espacial são violentamente reprimidas. É 
importante destacar que a ameaça da relação bélica entre a Polícia Militar 
e o tráfi co de drogas prevalente no Rio de Janeiro (e as demais capitais bra-
sileiras) foi um constante durante décadas. A implementação de uma força 
armada para acabar com o tráfi co armado tem como uma das suas fi nalida-
des garantir a realização dos megaeventos esportivos. É claro que está sendo 
criado uma nova arquitetura de segurança pública em prol da acumulação 
de capital e que os investimentos pesados nas grandes capitais brasileiras 
fortalecem “uma tendência emergencial à militarização, com tanques e fuzis 
apontados para os brasileiros” (UOL, 2014).
5. As ameaças à realização do evento são sempre exageradas e os custos 

são sempre maiores do que previstos. As ameaças de terrorismo, quase 
inexistentes no Brasil, crescem com os grandes eventos. As medidas ex-
traordinárias se justifi cam por essas ameaças que o evento mesmo cria.
O crime de terrorismo não existe no Brasil. Na época do Eco-92, a 

maior preocupação das autoridades foi com a ameaça ao evento pelas fac-
ções de tráfi co de drogas. Embora o Primeiro Comando da Capital (PCC) de 
São Paulo tenha garantido uma Copa do Mundo do terror, as preocupações 
do poder público com a realização de megaeventos no Brasil agora é o ter-
rorismo (BULCÃO 2012). Essa situação tem muito a ver com o panorama 
internacional de segurança pública depois dos atentados nos EUA em 2001, 
mas também com o caráter internacional dos eventos. Como as ameaças a 
um megaevento são seletivamente e socialmente construídas é importante 
entender as ações do governo como uma refl exão de ansiedades sociais. No 
caso do Brasil, as preparações de segurança pública estão sendo conduzidas 
para lidar com uma população local insatisfeita e para mitigar as ansiedades 
da FIFA e do COI sobre a capacidade do estado de garantir a realização dos 
eventos. 

Ao longo dos últimos anos, o Brasil vivenciou progressivos aumentos 
na segurança para os grandes eventos. Para o Pan 2007, não houve muita 
discussão sobre atos de terrorismo e os investimentos em segurança pública 
foram direcionados ao controle ostensivo do espaço público, ocupação de 
favelas e a circulação de pessoas ligadas ao evento. Com a realização dos Jo-
gos Militares em 2011, a previsão de investimento em segurança pública foi 
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de R$ 67 milhões, sendo que houve um superfaturamento de R$ 2,6 milhões 
no setor de segurança pública. O evento em si estourou o orçamento previs-
to em mais de R$ 300 milhões, custando aos cofres públicos R$ 1.5 bilhões, 
e foi alvo de várias investigações do TCU (MAGALHÃES 2012). Não houve 
nenhuma ameaça à realização do evento e não há documentos disponíveis 
ao público sobre os gastos na área de segurança pública. 

Já em 2012 a conferência Rio + 20 da ONU trouxe mais que 200 chefes 
do estado e dignitários de todo mundo para o Rio de Janeiro. Para garantir 
a segurança dessas pessoas e a realização do evento, o governo federal de-
sembolsou R$ 111,6 milhões. Incluídos no esquema estão “24 embarcações, 
dois helicópteros com câmeras de última geração, cinco centros de des-
contaminação de massas e 15 mil agentes de segurança, duas fragatas e 18 
helicópteros. O evento marcou a primeira vez que o governo federal testou 
o Sistema Nacional de Procurados e Impedidos. Ligado a bancos de dados 
internacionais, o sistema pode barrar suspeitos e condenados ao tentarem 
entrar no país. Além disso, todas as formas de acesso ao Rio de Janeiro foram 
monitoradas com a ajuda de 24.833 militares e civis” (DEFESANET 2012). 
Toda a logística foi coordenada por cinco centros de controle sob comando 
das Forças Armadas (FOREQUE e MELLO, 2012). 

É importante identifi car que o policiamento de outros eventos no Rio 
de Janeiro e de outras cidades que sediam megaeventos tem refl exos dos 
momentos de crise provocados pelos eventos em si. Houve um constante 
aumento no número de efetivos nos eventos anuais em todo Brasil como 
Carnaval e Réveillon, e um aumento do número de agentes agindo em segu-
rança pública desproporcional ao crescimento populacional. 

Os investimentos acelerados e temporários em megaeventos aconte-
cem a custa de outros investimentos que podiam ter efeitos de longo pra-
zo nas populações mais vulneráveis que frequentemente têm articulações 
nas estratégias, redes e articulações de segurança (BENNETT e HAGGERTY 
2011, 17). Vemos essa tendência como problemática nas cidades brasileiras 
onde as desigualdades socioespaciais e econômicas também se refl etem no 
acesso à segurança pública. As camadas menos favorecidas da população 
tendem a ser alvos das ações policias enquanto os mais ricos podem contar 
com segurança privada nas suas residências ou com policiamento menos 
ostensivo nos seus bairros. 
6. As medidas padronizadas de segurança pública que vêm com os mega-

eventos esportivos estão mapeadas num terreno global que contrastam 
com o cenário local. As tensões ali geradas têm que ser resolvidas dentro 
do projeto de segurança do evento. O papel de vigilância e organização 
vertical são destaques desse processo. Para permitir que o esquema de 
segurança se articule, uma conjuntura de leis de exceção é ativada. A 
tendência é que essas permaneçam depois do evento para serem usadas 
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para outros fi ns. Essas ações formam parte de uma reconfi guração geral 
da política econômica do espaço urbano, forjando um sistema de segu-
rança pública que é de uma vez centralizada, fragmentada e dispersa.
As exigências dos megaeventos nas áreas de transporte, hospedagem, 

empreendimentos esportivos e outras são acompanhadas por uma deman-
da legal para a realização do evento. Essa demanda, refl etida nos chamados 
host agreements, coloca o ônus nas cidades e países-sede para criar um ce-
nário que se aproxima do impossível. 

Como o megaevento é sobretudo um momento de acumulação de 
capital, o remanejamento institucional de segurança pública refl ete tendên-
cias dos agentes de capital de se centralizarem em grandes corporações. A 
demanda da FIFA de ter dois centros de comando e controle durante a Copa 
do Mundo é um exemplo dessa tendência. A difusão de mecanismos de co-
leta de dados, informação sobre pessoas e o aumento de cobertura policial 
durante o evento é um outro exemplo. Se tomarmos o caso do Rio de Ja-
neiro como paradigmático, a extensão das UPPs para comunidades dentro 
dos anéis olímpicos atua para “segurar” esses territórios, abri-los para que 
o capital possa entrar ao mesmo tempo que aumenta a informação sobre 
os sujeitos que moram ali. Pode-se dizer que o processo de pacifi cação e a 
implementação de outras técnicas de policiamento e/ou segurança pública 
estão fazendo as cidades brasileiras mais legíveis (FREEMAN 2014, 9). 

Para que estes processos possam acontecer dentro de um arcabouço 
institucional-legal é preciso gerar as chamadas “leis de exceção”. O processo 
é comum nas cidades e países- sede ao redor do mundo. Em Vancouver, em 
prol da realização dos Jogos Olímpicos do Inverno de 2010, a intenção foi 
criar leis que permitam uma expansão dos poderes do regime de seguran-
ça para regular infrações menores. O uso das Olimpíadas como catalisador 
para reduzir desordem pública através de uma extensão dos poderes dis-
cricionários da polícia (MOLNAR e SNIDER, 2011, 155). Vemos casos seme-
lhantes em todas as cidades-sede da Copa do Mundo. 

Em esfera nacional, a Lei Geral da Copa estabeleceu os parâmetros le-
gais para a FIFA atuar no país. No campo de segurança pública é notável que 
a FIFA não assumiria nenhum custo de segurança para o evento, seus patro-
cinadores, os times, delegações. As cidades-sede são responsáveis pelo trei-
namento dos agentes que atuarão nos estádios e a FIFA será indenizada por 
qualquer dano ou incidente envolvendo segurança pública no país durante 
a Copa do Mundo. Além do mais, os contratos das cidades-sede indicam as 
particularidades de segurança pública em forma de escoltas, guarda-costas, 
stewards, e de áreas permitidas de atuação das forças de segurança pública. 

O arcabouço nacional de segurança pública foi criada em agosto de 
2011. A Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos (SES-
GE) é um braço permanente do Ministério da Justiça e é responsável por co-
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ordenar as ações de segurança relativas à Copa das Confederações de 2013, 
à Copa do Mundo de 2014, aos Jogos Olímpicos de 2016 e a outros grandes 
eventos sediados no Brasil. Vai integrar as forças policiais federais e as man-
tidas pelos estados-sede, criar padrões de atendimento e treinamento e dei-
xar um legado de segurança, tanto do ponto de vista tecnológico como de 
infraestrutura e capacitação.

É sua missão promover a integração de polícias dos estados das 12 
cidades-sede com as Polícias Federal e Rodoviária Federal, além da Força 
Nacional de Segurança Pública, além de polícias estrangeiras, como a Or-
ganização Internacional de Polícia Criminal (Interpol). Essa integração vai 
envolver também outros órgãos federais, estaduais e municipais (Anvisa, 
Corpo de Bombeiros, Defesa Civil, concessionárias de energia, gás, luz). 

Conforme as descrições do mandato da SESGE/MJ, o órgão máximo 
de segurança para os grandes eventos está “concentrado principalmente 
em articular esforços, promover a integração, a organização e a interope-
rabilidade de recursos humanos e materiais das estruturas organizacionais 
e direcionar a aplicação de fundos públicos com razoabilidade, efi ciência e 
efi cácia, visando à obtenção de um ambiente pacífi co e seguro para a reali-
zação do evento. (SESGE/MJ, Plano de segurança p. 8). Os órgãos que serão 
integrados à SESGE são: Polícia Federal; Polícia Rodoviária Federal; Polícias 
Militares; Polícias Civis; Corpos de Bombeiros Militares; Órgãos Executivos 
de Trânsito; Guardas Municipais; Juizados Especiais Criminais; Juizados da 
Infância; Ministério Público; Receita Federal; Infraero e empresas de segu-
rança privada (SESGE 2012, 47)

Conclusão
É somente através do reconhecimento das interações entre atores transna-
cionais, nacionais e locais que poderíamos entender os efeitos duradouros 
da governança de segurança nos megaeventos esportivos (KLAUSER, 2011, 
129). Nos contextos local e nacional, podemos identifi car a continuação de 
tendências mundiais de segurança pública na realização dos grandes even-
tos esportivos. Nos meses decorrentes à Copa do Mundo, tem-se aumentado 
as noticias sobre treinamento das forças armadas para possíveis confrontos 
com a população nas ruas das cidades-sede no Brasil. Destaca -se na mídia 
um catálogo de armamentos, e os novos uniformes e tecnologias da polícia 
recebem ampla cobertura. De um lado, pode-se perceber que esta é uma es-
tratégia clara para impor um sentimento de medo na população. O mandato 
que tem a polícia para agir duramente nas manifestações é uma maneira de 
diminuir a adesão da população aos movimentos da rua. Por outro lado, é 
uma tentativa de demostrar os investimentos em segurança para o mundo 
afora – uma amostra do poder e potencial do Brasil. Para ser “um país sério”, 
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é necessário ter tecnologia de ponta e fazer com que a segurança pública 
seja parte integrante do espetáculo. E, sobretudo, o estado brasileiro é con-
tratualmente obrigado a garantir a realização do evento. 

Esses processos todos não acontecem isoladamente, mas sim dentro 
de um panorama de segurança pública bastante precário, desigual e violen-
to. Em todos os aspetos, os megaeventos servem para fortalecer tendências 
já existentes ou para criar novos arranjos institucionais de caráter “excep-
cional” ou “emergencial”. Como Brasil está passando por mais uma onda de 
militarização das cidades, a chegada dos megaeventos esportivos só pode 
fortalecer essa trajetória. Desde o Pan até as Olimpíadas, estima-se que se-
rão gastos mais que R$ 6 bilhões de dinheiro público em segurança pública 
para a realização dos megaeventos esportivos. Se somarmos os custos ele-
vados para a implementação das UPPs no Rio de Janeiro a conta sobe por R$ 
1 bilhão por ano. 

A falta de transparência nos gastos é agravada pela ausência de trans-
parência nas informações coletadas sobre cidadãos. Sabe-se que há milha-
res de câmeras e uma coletânea de dados sobre indivíduos envolvidos nos 
movimentos sociais e nos protestos. Para onde vai essa informação toda? 
A quais interesses servem? É improvável que pessoas “comuns” possam 
ter acesso à informação coletada durante as preparações e a realização 
dos megaeventos. Os mecanismos de segurança pública procuram tornar 
transparente as ações, movimentos e motivos dos cidadãos, mas essa é uma 
transparência de mão única que serve para fortalecer os que estão vendo a 
custa dos cegos. 

Por outro lado, os eventos precisam de segurança pública. Ninguém 
quer que durante uma emergência o poder público esteja sem capacidade 
de agir de forma efi ciente para proteger a população. Uma vez contratados é 
também importante que os eventos aconteçam sem prejuízos à infraestru-
tura ou ameaças aos participantes. Neste sentido, a presença da segurança 
pública especialmente voltada para o evento é importante. Pode-se questio-
nar a utilidade do evento, mas é difícil negar a necessidade de investir em 
segurança. As questões neste sentido se voltam para: Quem está pagando? 
Para quê? Quais são os impactos desse modelo antes, durante e depois do 
evento? É claro que um conceito mais amplo de segurança pública precisa 
ser elaborado para garantir que os megaeventos esportivos funcionem para 
melhorar e não piorar o acesso e controle público à segurança. 
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